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RESUMO 
Este trabalho tem como objetivo o estudo da implantação 
de um sistema de fornecimento de energia elétrica em Ponta Grossa 
e suas relações com a sociedade, particularmente com o processo 
de desenvolvimento industrial. A introdução do serviço de energia 
elétrica em Ponta Grossa se dá por meio de um contrato entre a 
empresa concessionária e a municipalidade. As primeiras empresas 
que obtiveram a concessão para a prestação desse serviço viveram 
crises periódicas nas suas relações com a comunidade devido a uma 
série de fatores. 
Em primeiro lugar a energia elétrica torna-se rapida-
mente produto de primeira necessidade e a sua falta ou o forneci-
mento inadequado causava revolta na população. Para atender o 
fornecimento de energia de maneira adequada a empresa deveria se 
antecipar à demanda o que raramente ocorria face ao comprometi-
mento da empresa privada com a geração de lucros. Finalmente a 
permanência da empresa privada em âmbito local por si só determi-
nava uma carência no serviço, uma vez que os ciclos hidrológicos 
periodicamente determinavam uma diminuição no ritmo de produção 
energética. 
Essas crises normalmente tinham como solução a transfe-
rência da concessão para outra empresa o que não foi mais possí-
vel a partir da promulgação do código de águas. A deflagração de 
uma crise energética nacional fez com que o Estado entrasse pau-
latinamente no setor tanto na área de planejamento como na atua-
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ção direta através de empresas federais é estaduais. A criação de 
sistemas estaduais e interestaduais de energia elétrica resolvem 
o problema cíclico de racionamento de energia. 
A atuação estatal no setor é, inicialmente, complemen-
tar à iniciativa privada, posteriormente a partir do fortaleci-
mento das empresas federais configura-se uma nova divisão de tra-
balho no setor o que determina a expulsão da iniciativa privada. 
No caso de Ponta Grossa isso ocorre 1973 com a encampação da Cia 
Prada de Eletricidade. Não se trata porém de um caso isolado mas 





A história do Brasil no século XX é marcada por profun-
das transformações estruturais. Ao se trabalhar com história re-
gional, não se pode isolar o objeto de estudo do contexto no qual 
ele está inserido. As fronteiras que hoje delimitam o Estado do 
Paraná e o município de Ponta Grossa, embora determinem uma certa 
peculiaridade, não impedem a sua inserção nos sistemas econômico, 
social e político nacional. 
O objeto deste trabalho, energia elétrica e industria-
lização pontagrossense, é um exemplo típico. Através do estudo do 
caso pontagrossense pretende-se mostrar que a implantação do ser-
viço de energia elétrica teve um grande impacto no modo de vida 
da população gerando por isso muita controvérsia quando a quali-
dade do fornecimento de energia não atingia os níveis desejados. 
Esses conflitos repercutem politicamente a nível local, 
regional e nacional. Neste trabalho estudou-se somente os confli-
tos locais e sua incorporação na construção da memória pontagros-
sense. 
Finalmente, é também objeto deste trabalho a análise 
das possibilidades e limites da iniciativa privada no atendimento 
ao serviço de energia elétrica em relação à conjunturas determi-
nadas. 
É necessário que se faça um alerta ao leitor. O fio 
òondutor de todo o texto é a análise do fornecimento de energia 
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elétrica na região de Ponta Grossa. Sempre que a narrativa se 
desvia para a análise de conjunturas mais amplas é porque se jul-
ga que essas informações são importantes para explicar o caso 
pontagrossense que, como já se afirmou, não pode ser isolado den-
tro das fronteiras municipais. 
0 inicio da utilização da energia elétrica em Ponta 
Grossa torna-se possível graças aos avanços tecnológicos ocorri-
dos em várias áreas da indústria, nos países capitalistas cen-
trais, que permitem a criação de um novo ramo industrial, o de 
material elétrico. 
O surgimento de várias concessionárias de energia elé-
trica no Brasil, no início do século, se insere como mais um pro-
duto no âmbito das relações entre países industrializados e paí-
ses de economia primária-exportadora. A primeira utilização da 
energia elétrica tem por objetivo a iluminação pública e particu-
lar. Nesse sentido, ela se torna também um símbolo de modernida-
de. Entretanto, logo assume uma função na reprodução do capital, 
ha medida em que permite maior divisão de trabalho entre os ramos 
industriais. 
Inicialmente, a indústria deveria ser, também, uma cen-
tral de energia. O desenvolvimento da indústria da energia elé-
trica, possibilitando a sua aquisição, vai permitir uma economia 
de capital fixo. Por outro lado, a iluminação, o aquecimento, e 
principalmente o aparecimento de pequenos motores, vão proporcio-
nar um grande impacto nos hábitos domiciliares, criando novas ne-
cessidades e tornando o serviço de fornecimento de energia im-
prescindível. 
Pode-se, grosso modo, distinguir quatro fases na im-
plantação do serviço de energia elétrica no Brasil. A primeira 
fase , no início do século, é a da implantação das concessioná-
rias privadas. Face à autonomia dos Estados e Municípios o con-
trato de concessão era feito diretamente entre a empresa e o mu-
nicípio. Essa fase se caracteriza pelo localismo dos sistemas de 
energia, atendendo, muitas vezes, apenas a um município, ou a uma 
região. Nessa fase consolida-se a presença de grandes empresas 
estrangeiras no Brasil, atuando nas áreas mais dinâmicas da nossa 
economia. 
A segunda fase inicia-se com a promulgação do Código de 
Águas em 1934. O Código marca uma tendência para a centralização 
das decisões a respeito do setor elétrico á nível federal. Embora 
tenha sido promulgado em 1934, ele somente começa a alterar as 
relações entre o poder concedente e as concessionárias em 1939. 
Os impasses na implantação do Código, somados às dificuldades de 
importação e de investimentos no período da Guerra e o surto in-
dustrial do Pós-Guerra, levam o país a uma crise de energia de 
graves proporções. O governo havia chamado para si a responsabi-
lidade do setor, mas ainda não estava aparelhado para assumir o 
serviço. 
A partir da década de 50 (terceira fase) o Estado vai 
criar instrumentos com a finalidade de suprir as necessidades do 
setor. A ação do Estado é definida como complementar à iniciativa 
privada, e criam-se empresas estaduais e federais que atuam na 
geração e transmissão de energia, restando para as empresas pri-
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vadas a distribuição. A entrada do Estado no setor permite a su-
peração do localismo e o surgimento dos sistemas estaduais de 
eletrificação. 
O fortalecimento paulatino do governo federal no setor 
determina, no início da década de 70, nova divisão de trabalho 
no setor (quarta fase). Os empreendimentos na área de geração são 
atribuídos predominantemente a empresas federais, que se respon-
sabilizam também pelas interligações dos sistemas estaduais. Nes-
se novo quadro a iniciativa privada é excluída do setor, e a dis-
tribuição fica ao encargo das empresas estaduais. Dessa maneira, 
nesse panorama institucional que ocorre a encampação da Prada, 
última concessionária privada a atuar em Ponta Grossa. 
A discussão sobre a participação do Estado em setores 
da economia gerou, especialmente nos últimos anos, muita polêmi-
ca. De um lado, o discurso dos governantes que procura capitali-
zar politicamente os resultados sociais da atuação do Estado em 
determinadas áreas. De outro, economistas neo-liberais, conside-
rando a ação estatal a priori ineficiente, pregam a saída do Es-
tado da economia a todo custo. Cabe ao historiador recolocar a 
discussão em termos mais apropriados. 
Analisando a ação do Estado no decorrer do tempo, per-
cebe-se claramente que não se pode definir-lhe qualquer papel a 
priori. Cada sociedade, em cada época, enfrentando desafios pró-
prios, impõe ao Estado determinados papéis. Entender a função da 
iniciativa privada e do Estado no setor elétrico em relação às 
conjunturas e estruturas que se transformam dinamicamente durante 
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o período em estudo, a partir do caso pontagrossense, é o que se 
pretende com este trabalho. 
O presente trabalho está dividido em quatro capítulos. 
0 primeiro trata da implantação de um sistema municipal de ener-
gia elétrica em Ponta Grossa. 0 segundo das dificuldades enfren-
tadas pela empresa concessionária nas suas relações com a comuni-
dade pontagrossense. O terceiro analisa a implantação do sistema 
elétrico estadual e, finalmente, o quarto capítulo trata da en-
campação da empresa concessionária em Ponta Grossa. 
Diversas obras contribuíram para a compreensão do tema, 
dentre as quais é importante citar MÁRCIO WOHLERS DE ALMEIDA 
(1980) que defendeu, no Departamento de Economia da Universidade 
de Campinas, uma dissertação de mestrado intitulada "Estado e 
Energia Elétrica em São Paulo: Cesp, um estudo de caso" . Nessa 
obra o autor contextualiza o surgimento da indústria de energia 
elétrica no Brasil e traça o caminho que permitiu à CESP consti-
tuir-sé em uma grande empresa estatal. JOSÉ LUIZ LIMA (1983) que, 
em dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de Econo-
mia da USP e intitulada "Estado e Desenvolvimento do Setor Elé-
trico no Brasil" acompanha o desenvolvimento institucional do se-
tor elétrico até a criação da ELETROBRÁS. 
JORGE ALBERTO ROSA RIBEIRO (1984) em dissertação inti-
tulada "A Implantação do Sistema Energético enquanto Meio de Con-
sumo Coletivo", apresentada ao Curso de Pós Graduação em Antropo-
logia^ Política é Sociologia do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da UFRGS, defende a tese de que o processo encampatório 
permite reduzir a rentabilidade do setor, a fim de aumentar a de 
outros e assim impor um novo ritmo de expansão desse serviço com 
a finalidade de transformá-lo em meio de consumo coletivo. 
As fontes utilizadas neste trabalho foram: 
1- A coleção de jornais O PROGRESSO e O DIÁRIO DOS CAMPOS. Esta 
coleção se encontra em estado precário de conservação, estando 
parte na Biblioteca Pública Municipal de Ponta Grossa e parte, 
recebida recentemente por doação, na Universidade Estadual de 
Ponta Grossa. A coleção apresenta lacunas entre 1925 e 1930 e en-
tre 1953 e 1964. Nesses jornais são encontradas notícias referen-
tes às empresas de energia elétrica, reclamações da municipalida-
de quanto à qualidade do serviço prestado por estas empresas, no-
tícias referentes à mudança de hábitos gerada pelo uso doméstico 
da energia elétrica, notícias acerca do desenvolvimento indus-
trial da cidade bem como publicação de decretos e leis a respeito 
dessas atividades. Embora não se tenha feito levantamento siste-
mático de outros jornais, pesquisou-se também no CASTRO JORNAL e 
na GAZETA DO POVO, este de Curitiba. 
2- O ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA onde foram en-
contrados dados referentes à licitação para concorrência de pri-
vilégio de exploração no fornecimento de energia elétrica, con-
tratos realizados entre a municipalidade e as empresas de energia 
elétrica, e balanços de receita e despesas da Prefeitura Munici-
pal de Ponta Grossa, nos quais constam, ano a ano, os gastos com 
subvenção para a iluminação pública da cidade. 
3- ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA. Infelizmente 
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os documentos do Arquivo Municipal foram destruídos na mudança do 
prédio da Prefeitura. No levantamento realizado encontrou-se ape-
nas o contrato firmado com a Companhia Prada de Eletricidade. 
4- ARQUIVO DA JUNTA COMERCIAL DO PARANA. Nesse arquivo foram en-
contrados os contratos e distratos sociais das empresas Guima-
rães, Ericksen & Filhos e Martins & Carvalho. 
5- ARQUIVO DA JUNTA COMERCIAL DE SÃO PAULO. Encontra-se ali a do-
cumentação da Cia Prada de Eletricidade. 
6- ARQUIVO PÚBLICO DO PARANÁ. Nos relatórios da Secretaria de Fi-
nanças foram pesquisados dados gerais sobre a economia paranaen-
se. 
7- ARQUIVO DA COPEL. Nesse arquivo foram arrolados dados sobre a 
produção de energia no Paraná, a documentação da Prada, que ficou 
sob a guarda da COPEL, e informações minuciosas sobre o processo 
de encampação da PRADA. 
PRIMÓRDIOS DA ENERGIA ELÉTRICA EM PONTA GROSSA 
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Há algum tempo, quase toda monografia se iniciava com 
uma descrição mais ou menos deslocada da problemática central do 
trabalho. Não se pretende aqui fazer o mesmo. A descrição geográ-
fica que se segue é parte integrante da análise uma vez que, sen-
do a produção de energia elétrica uma forma de exploração dos re-
cursos naturais, ela tem nesses recursos seus limites e suas pos-
sibilidades. A exposição que se segue fixa-se em dois elementos. 
O primeiro procura situar Ponta Grossa em relação a outros pólos 
econômicos. Isso somado à implantação de um sistema viário vai 
permitir a expansão comercial e industrial que garantiu uma de-
manda permanente e crescente de energia. O segundo diz respeito a 
aspectos geomorfológicos, pluviosidade e rede hidrogáfica que 
possibilitou uma determinada forma de aproveitamento energético. 
Dessa forma pode-se ter uma idéia do cenário sobre o qual se de-
senvolve a trama. 
O CENÁRIO 
Antes de iniciar a discussão sobre a problemática da 
energia elétrica propriamente dita, é necessário fazer algumas 
considerações sobre a região de Ponta Grossa.1 O município de 
Ponta Grossa situa-se no Estado do Paraná, no segundo planalto, 
do quai é centro regional. 0 Estado do Paraná faz parte da região 
sul do Brasil, com acesso fácil aos principais pólos econômicos 
do Cone Sul, como se pode observar nos mapas a seguir. O desenho 
topográfico do Paraná consiste numa estreita planície costeira 
atlântica, abrupta elevação das montanhas da Serra do Mar e três 
sucessivos platôs espalhados na direção oeste. 
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O segundo planalto é bastante uniforme, apresentando 
pouca ondulação e uma vegetação característicamente de campo. O 
clima é sub-tropical, grandemente influenciado pelas migrações 
rítmicas das massas de ar. De acordo com as condições de tempera-
tura e pressão tem-se o avanço ou o recuo de massas polares ou 
atlânticas. Outros dois fatores de amenização do clima são: a 
corrente marítima quente do Brasil, que provoca a elevação da 
temperatura, e o alto grau de saturação da umidade do ar, que 
ocasiona a diminuição das oscilações anuais da temperatura. 
Janeiro é o mês mais quente do ano, permanecendo as al-
tas temperaturas até o mês de fevereiro, quando elas começam a 
declinar. Em julho verificam-se as médias mais baixas de tempera-
tura, quando são freqüentes as geadas, que podem prolongar-se até 
setembro, e que são as mais prejudiciais para a agricultura. 
As precipitações anuais situam-se em torno de 1.442 mm, 
sendo o mais seco, o mês de agosto, com uma média de 71,2 mm, e 
o mais chuvoso o mês de janeiro com 164,4 mm, como se depreende 
da tabela abàixo, baseada nas observações de Reinhard Maack no 
período de 1922 a 1961: 
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TABELA 1 - PRECIPITAÇÕES ANUAIS EM PONTA GROSSA 
MESES 1 Precipitações mm | dias de chuva 
JAN 1 164,4 1 17 
FEV 1 163,6 1 13 
MAR 1 118,7 1 12 
ABR 1 84,2 1 9 
MAI 1 97,6 1 8 
JUN 1 111,0 1 9 
JUL 1 94,0 1 6 
AGO 1 71,2 1 8 
SET J 125,9 1 11 
OUT I 144,2 1 12 
NOV 1 103,5 1 10 
DEZ 1 144,5 1 13 
Fonte: Reinhard Maack 
À região é bem irrigada por uma ampla rede hidrográfi-
ca, embora sem nenhum rio de grande porte. Destacam-se os rios 
Tibagi, Verde, Pitangui, também o Arroio da Chapada, além das ba-
cias hidrográficas do Botuquara, Cará - Cará, de Olarias, do Rio 
da Morte, Arroio Terra Vermelha, Ribeirão Quebra-Perna e outras. 
Essas bacias são relativamente pequenas, oferecendo 
possibilidades limitadas de aproveitamentos hidro-elétricos. 
Ao contrário do que acontece na região de Ponta Grossa, 
o Paraná como um todo oferece excelentes condições para aprovei-
tamento hidro-eletrico de larga escala. 92% do Paraná repousa so-
bre a bacia do rio Paraná, o restante do seu território está na 
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bacia Atlântica. A grande maioria dos rios do Estado como o Para-
napanema, Tibagi, Ivaí, Piquirí, Iguaçu fluem no interior, prove-
nientes da parte costeira. O rio Paraná, correndo em 4.500 km, 
dos quais 800 km no Brasil, é a via aquática central do mais im-
portante sistema de bacia hidrográfica de todo o sul do Brasil. 0 
rio Paraná marca todo o Paraná e parte do Brasil em relação à 
fronteira Oeste, e é o principal receptáculo da água fluvial dre-
nado de todo o planalto brasileiro sulino. A maior parte do po-
tencial elétrico do sul do Brasil repousa nos rios Paraná e Igua-
çu. 
A ESTRUTURA POLÍTICA-JURIDICA DA PRIMEIRA REPÚBLICA 
As primeiras tentativas de instalação de um serviço de 
energia elétrica em Ponta Grossa são do início do século XX. No 
éntanto, antes de se analisar á instalação de um sistema elétrico 
no município de Ponta Grossa, são também necessárias algumas con-
siderações sobre a estrutura política e a economia paranaense. 
0 período em questão é denominado pela maioria dos his-
toriadores como Primeira República, e tem na Constituição de 1891 
a explicitação de seus princípios fundamentais. O federativismo 
firma-se como principio cardeal da nova organização política. Ca-
da Estado passa a reger-se por suas próprias constituições, de-
terminando os rumos da sua economia, participando (quando detinha 
o controle de um produto exportável) individualmente do mercado 
internacional, colocando seus produtos, contraindo empréstimos e 
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desenvolvendo uma política estadual voltada para os interesses 
locais. 
De maneira geral, a estrutura econômica continua carac-
terizando-se como uma economia primário-exportadora, fortemente 
ligada ao mercado externo. As principais unidades da federação 
estavam mais profundamente ligadas ao mercado internacional do 
que às demais unidades federadas. O apoio do presidente às oli-
garquias dominantes nos Estados se constitue no mais forte elo de 
união nacional e condição para o apoio da unidade federada à Pre-
sidência da República.2 
Assim como o federativismo, o liberalismo ajuda a dese-
nhar ö quadro institucional da Primeira República. As oligarquias 
estaduais se inserem diretamente no mercado internacional, atra-
vés de um produto conjuntural, e buscam nesse mercado aquilo de 
que necessitam, especialmente manufaturados. O liberalismo a ní-
vel internacional ajuda a manter a "divisão internacional do tra-
balho", e com ela a desigualdade entre países do centro e da pe-
riferia do sistema. 
Nesse contexto institucional, surine nos países centrais 
uma nova indústria: a indústria de material elétrico.3 A invenção 
da lâmpada incandescente, por Thomas Edison, abre a primeira pos-
sibilidade de comercialização da industria elétrica, pois, para 
acioná-la, seria necessário montar um sistema de geração e trans-
missão. A energia elétrica, portanto, deixa de ser simples curio-
sidade científica para tornar-se mercadoria. 
O próprio Thomas Edison cria a Edison General Eletric, 
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que posteriormente se funde com a Thonson Houston Eletrical Com-
pany, através do capital financeiro de J. P. Morgan criando a Ge-
neral Eletric Company (1892). Na época da sua constituição, a 
G.E. já detinha 2.000 patentes de invenções elétricas. Na mesma 
época é constituída a Westinghouse Eletric, que introduzia inova-
ções técnicas na área de transformadores, o que permitiu a utili-
zação de energia hidrelétrica produzida em Niagara Falls. Estas 
duas empresas juntas praticamente controlavam o mercado america-
no, e constituíram filiais em diversos outros países. 
0 domínio tecnológico e políticas comerciais agressivas 
foram a chave para a constituição das grandes empresas de mate-
rial elétrico, como, além das citadas, a Siemens (Alemanha), a 
ASEA (Suécia), a Philips (Holanda) e outras. O fortalecimento da 
industria de material elétrico nos EUA e na Europa se traduz ra-
pidamente na formação de concessionárias de energia elétrica no 
Brasil. Em suma, a indústria de material elétrico se insere no 
contexto da divisão internacional de trabalho entre países do 
centro e da periferia. 
A ECONOMIA PARANAENSE NO INÍCIO DÓ SÉCULO XX 
Nessa época o Paraná apresenta sinais de mudanças con-
junturais no âmbito da sua economia. Essas mudanças se apresentam 
èm torno dos dois produtos que então sustentavam a balança comer-
cial do Paraná: o mate e a madeira. 
A erva mate era um produto conhecido na região desde os 
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primórdios de sua colonização. Somente ganha importância comer-
cial a partir de meados do séc. XIX, quando se agrava a crise po-
lítica na região platina. Devido a esta crise, não podendo abas-
tecer-se de erva paraguaia, até então dominante, abre-se o merca-
do platino à erva paranaense. 
A primeira dificuldade a ser vencida foi o domínio das 
técnicas de beneficiamento. Para isso vem ao Paraná o argentino 
Francisco de Alzagaray, que introduziu técnicas de beneficiamen-
to, fabricação e acondicionamento de erva-mate, possibilitando a 
sua comercialização em larga escala.4 
A partir daí, a erva mate vai ampliando cada vez mais 
os seus mercados, tornando-se o primeiro produto de exportação da 
Província. No início do séc. XX, no entanto, o mate paranaense 
começa a enfrentar dificuldades. Desde o final do século ante-
rior, a Argentina, maior comprador, vinha reduzindo a importação 
do maite beneficiado, preferindo comprar o mate em rama e benefi-
cia-lo no seu próprio território. A partir de 1913, a Argentina 
inicia o cultivo do mate em seu território, diminuindo, assim, 
também as importações do produto não beneficiado. Isso se somou a 
duas outras dificuldades: o efeito negativo do conflito mundial 
sobre as exportações e a campanha contra a pureza dos produtos de 
manufatura paranaense. 
No período após guerra há uma recuperação das exporta-
ções, que dura até 1926, quando o governo argentino aumenta os 
direitos alfandegários sobre o mate beneficiado para 60%, e, fi-
nalmente, no primeiro trimestre de 1931 proíbe sua importação. 
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Dessa maneira, paralisa-se a exportação da erva beneficiada, e 
mesmo a erva apenas cancheada sofre uma queda vertiginosa, prati-
camente liquidando com a economia ervateira no Estado.5 
A exportação de madeira ganhará impulso no Paraná a 
partir da abertura da estrada da Graciosa em 1873, mas, será so-
bretudo a estrada de ferro que dará melhores condições de explo-
ração do produto.6 
Apesar da boa qualidade do pinho paranaense, a falta de 
técnica no corte e na conservação da madeira irá fazer com que 
ela perca mercado para suas concorrentes. Aliado a isso, os altos 
fretes, tanto ferroviários como por parte da navegação de cabota-
gem, monopólio da navegação nacional, encarecem o preço do produ-
to desestimulando a produção. 
A partir da primeira guerra mundial o pinho paranaense 
começa a se fixar em novos mercados, iniciando o surto madeirei-
ro. Este surto assume importância relativa ainda maior, uma vez 
que coincide com a crise do mate, e sustenta a pauta de exporta-
ções enquanto o café começa a despontar no norte. 
A agricultura e a pecuária paranaense, no início do sé-
culo, continuam relegadas ao plano da subsistência. Embora haja a 
exportação de pequeno excedente de feijão, batata, carne de porco 
e banha, estas têm pouco significado à nível estadual. 
A pecuária, que havia sido uma atividade de considerá-
vel importância nos séculos anteriores, contribuindo inclusive 
para a ocupação do território, encontra-se no início do século XX 
em franca decadência. Em relatório apresentado em 1904 ao Sr. Dr. 
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Vicente Machado da Silva Lima, Presidente do Estado do Paraná, 
pelo Dr. Javert Madureira, este faz inúmeras queixas sobre a si-
tuação da "Industria Pastoril" no Estado do Paraná.7 
A exportação de gado torna-se cada vez mais difícil: 
por um lado tem-se o aumento do consumo interno, decorrente do 
próprio aumento populacional, por outro, a diminuição da produ-
ção, decorrente da desorganização de muitas fazendas. A fraqueza 
do pasto nativo, prejudicado ainda mais pelas queimas anuais 
aliado a um alto imposto (14$000 por cabeça), vai desestimular a 
implantação de pastagens artificiais e o investimento na melhoria 
da raça, ou mesmo, a implantação de novas raças. 
Apesar da crise dos produtos tradicionais, o início do 
século apresenta uma conjuntura favorável ao desenvolvimento de 
uma nova atividade econômica. Inicia-se um processo de produção 
industrial mais ligada ao mercado interno dó que externo. A crise 
no setor externo da nossa economia, diminuindo a capacidade de 
importar, a monetarização da economia com a implantação do traba-
lho assalariado, a chegada de imigrantes europeus, com hábitos de 
consumo mais diversificados e com capacidade de produzir manufa-
turas rudimentares para satisfazer suas exigências de consumo, 
são fatores que permitem o aparecimento de uma indústria de subs-
tituição de importações. 
Ponta Grossa era, no início do século, a mais importan-
te cidade do interior do Estado do Paraná, e, portanto, em condi-
ções de aproveitar a conjuntura nacional favorável ao desenvolvi-
mento de uma indústria de substituição de importações.® A cidade 
21 
já era importante entreposto comercial, devido a sua posição pri-
vilegiada pelo sistema viário, uma vez que surge em torno do Ca-
minho de Viamáo, que ligava São Paulo ao Extremo sul do País.Con-
forme referem Maria Aparecida Cezar Gonçalves e Elisabete Alves 
Pinto "todo e qualquer viajante, comerciante ou aventureiro que 
se dirigisse, por terra, de São Paulo para o extremo sul do país, 
nos finais do século XVIII ou inícios do século XIX, deveria 
atravessar as terras da Comarca de Castro, alcançando o Bairro de 
Ponta Grossa, que se constituía à época num local obrigatório de 
passagem, ligada que estava ao Caminho do Viamão". 9 
Com a construção da Estrada de Ferro do Paraná e a Es-
trada de Ferro São Paulo - Rio Grande, fazendo entroncamento em 
Ponta Grossa, tornava-se fácil o acesso à Paranaguá, Curitiba, 
São Paulo e ao Rio Grande do Sul. Somando-se à rede ferroviária, 
nesta época muito mais importante tanto no transporte de mercado-
rias como no de passageiros, tem-se uma rede rodoviária, natural-
mente precária em leito natural, que desempenha o papel de liga-
ção de Ponta Grossa ao interior do Estado. Abrem-se, portanto, 
para Ponta Grossa os mercados do interior, áo mesmo tempo em que 
se pode, com facilidade, importar as matéria-primas necessárias 
áo fabrico dos seus produtos. 
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Naturalmente, a facilidade de acesso a outros centros 
produtores permitia a entrada de produtos que concorriam com os 
produzidos pela indústria local. Raul Gomes, no jornal O Progres-
so, ns 597, de 13 de agosto de 1912, comenta, de maneira bastante 
ufanista, essa situação: 
Ela se volta para o norte e se lhe depara São Paulo, titã temível, estendendo as mãos para 
o sul, derramando por sobre este a colossal produção de sua indústria e de sua importação. A via 
férrea transporta para as bandas estoques monumentais: é contra esta obra de conquista comercial 
que Ponta Grossa se levanta reagindo estóicamente. 
Virando-se para o sul enxerga Rio Grande do Sul, armado cavaleiro para uma guerra, em qual-
quer terreno que seja. 
Por outro lado, dentro do próprio Estado, Curitiba a enfrenta, batendo-se contra ela, pro-
curando dominá-la e ao interior. 
Isto posto reconhecemos o círculo de fogo em que se acha Ponta Grossa. 
Para ela, desfalecer um instante é a derrota. 
A economia pontagrossense se achava centrada no comér-
cio e na indústria. A agricultura não oferece grandes perspecti-
vas. As técnicas empregadas à época não permitiam, ainda, o apro-
veitamento, com sucesso, das terras de campo. Muitas são as refe-
rências reclamando da ingratidão das terras pontagrossenses, que 
"muito lindo para os olhos só produzia barba de bode". 1 0 
Com o objetivo de melhorar a oferta de alimentos na re-
gião e aperfeiçoar as técnicas agrícolas são, no final do século 
passado, instaladas colônias de imigrantes na região. Os primei-
ros imigrantes que chegam são os russos-alemães, em 1877, que se 
subdividiram em 17 núcleos coloniais. Encontrando dificuldades no 
cultivo do solo, muitos reimigram para outras regiões ou então se 
mudam para a cidade onde exercerão outros tipos de atividade, no 
comércio ou na indústria incipiente. Além dos russos-alemães, 
também se estabelecem em Ponta Grossa poloneses, italianos, aus-
tríacos e imigrantes de outras nacionalidades. 
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Com base em estudo realizado por Maria Aparecida Cezar 
Gonçalves e Elizabete Alves Pinto no cartório Sant'Ana de regis-
tro civil, pesquisando os anos de 1889 a 1920, pode-se visualizar 
a distribuição dos imigrantes na sociedade pontagrossense no iní-
cio do século, e as principais atividades desempenhadas por eles. 
IMIGRANTES SEGUNDO REGISTRO DE CASAMENTO 
CARTORIO SANT'ANA DE REGISTRO CIVIL 
150 ! 
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Grande parte dos empreendimentos comerciais e indus-
triais em Ponta Grossa, neste período, se associa a sobrenomes 
ligados à imigração européia, como, por exemplo: Henrique Thie-
len, J. Jacob Buhrer, Eugênio Gambassi, Germano Schuleter, José 
Krocawskay, Theodoro Kluppel, Vicente Motti, Dante Mansani, Gui-
lherme Metzentin, etc. Esses empresários criam novas possibilida-
des e abrem novas perspectivas dentro do cenário econômico ponta-
grossense. Via de regra são empreendimentos de pequeno porte, uma 
vez que não dispõem de grande capital. Criam capital a partir do 
seu trabalho, ou se associara a outros para desenvolverem determi-
nado projeto. 
O quadro abaixo é o resultado de uma estatística indus-
trial realizada em Ponta Grossa, no ano de 1913, e publicada no 
Jornal "O Diário dos Campos" nos números 840, 841 e 844. Nele se 
podem observar com clareza a importância do mercado do interior 
para á indústria pontagrossense e a origem das matérias primas. 
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ESTABELECIM. PROPRIETÁRIO IND. EXPLORADA CAPITAL PRODUÇÃO N. OP. SALÁRIOS FORÇA MOTRIZ PREÇO DOS PROD. PROCEDÊNCIA M. P. MERC CONSUMIDOR 
Sant'Ana Vi liei a ; Gui-
marães Almei-
da & Cia 
Fiação, tecelagem 
e tinturaría 
600:000$ 26.000 m 80 500$ m 80 HP $550 a $700 o metre Ceará, Bahia, Per-
nambuco e S. Paulo 
Estado do Paraná 






bos de vassouras 
140:000$ 24.000 caixas 
por mês 
18 1:750$ m 60 CV Caixas:$250 a 2$300 
Cabos:80$ o milheiro 
Irati, Femades Pi-
nheiro e Teixeira 
Soares 
Sào Paulo e Rio de 
Janeiro 





40 HP e 5 CV j Cerveja Pilsen 6$; 
1 Primor 5$; Operaria 
; 4$; Cachorrinna 4$ 
i a dúzia; Gasosa Si-
I si e limonada 2$500 
i a dúzia 
Baviera (Alemanha) Interior do Estado 
Sào João ! Mathias Kurs-
j cheidt 
i 
Cerveja , 18:000$ 11.200 a 
11.700 dz 
ao ano 
04 330$;105$;l Manual 4$ a dúzia 
75$ p. mêíj 
Alemanha Ponta Grossa, Castro, 
Pirai' do Sul etc. 
Cervejaria j Guilherme Met-
Uniâo ! zenthin Junior 
. e Irmão 
i j 
Cerveja j 30:000$ j 600 dz 
! j ao mês 
' i 
02 40$ e 70$i Manual 4$ a dúzia 
ao mês i 




Oficina Manente & 
Construtora Celli 
; 
Madeiras para i 30:000$ 
construção ; 
I 
20 dz ao dia 10 
i 
4$500; 10 HP Portas e janelas de 
6$500 e i 25$ a 35$;portas de 
7$ ao dia. almofadas ae 40$ a 
70$,1aboas p/ assoa-
lho de 10$ a 21$ a 
• dz e p/ teto de 9$ 
: a 18$ a dz 
1 
Interior do Estado 1 Ponta Grossa i 
j 
! 
1 ! j 
Esperança : Garcia, Irmão 
& Comp 
Biscoitaria, Panifi- ! 50:000$ 
cação e Caramelos 
i 
! 
1.000 Kgtáia 12 1:080$/mêsi 5 HP e 5 CV Biscoitos de 6$ a 
12$ por lata de 9 
Kg;Caramelos $800 
. a $900 o Kg 
Buenos Aires Interior do Estado 
Olaria Manentej Heitor Mane me 
1 
Tijolos ; 15:000$ 30 a 35 
milheiros/rnês 
06 3S a 6$/dis Manual 40$ a 45$ 
o milheiro 
Local Ponta Grossa 
Concórdia j Cia Fabril de 
! Tecidos Corv 
1 córdia 
1 
Tecidos de Malha j 400:000$ 






20 HP i De 3$ a 144$ a dz 




Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul ! 
ESTABELECIM. 
i 
PROPRIETÁRIO i IND. EXPLORADA 
1 
CAPITAL. PRODUÇÃO N. OP. SALÁRIOS FORÇA MOTRIZ PREÇO DOS PROD. PROCEDÊNCIA M. P. MERC. CONSUMIDOR 
Santa Luzia Garcia, Ewaldo 
& Marques 




16 HP 480$ o Kg Hamburgo Paraná e S.Paulo 
União Ditzel & Comp Sabão, velas, 
sabonetes e 
perfumes 
15:000$ 4:500$/mes 04 75$; 100$; 
120$; 150$ 
: por mês 
Manual Sabão Cx 2$500 a , R.G.S.; Curitiba; 
4$500; Velas Cx 10$: Uruguai e Argentina 
Sabonete dz $500 ¡ 
a 3$ 
Ponta Grossa, Curitiba 
e Castro 
Prog red ¡or J.Ditzel & Comp Caixas de Madeira 12:000$ 40 dz ao dia 03 90$ 
ao mês 





Paula Xavier ' Palhões p/ garrafa 
& irmão 
7:000$ 4.000 ao dia 12 300$ 
ao mês 
03 HP 26$ o milheiro Interior do Estado S.Paulo, Rio de Janeiro, 
Santos, Pará, Rio G. do 
Sul 







De 4$500 a 14$ Interior do Estado, 
o milheiro Bahia e R.G.S. 
Interior do Estado 
Oficina 
Modelo 
Antunes & Marcenaria e 
Naumann Carpintaria 
45:000$ 30 a 40 dz 
de madeira/dú 
30 5$,7$ e 8$j 26 CV 
ao dia j 
i 
Portas e janelas de Interior do Estado ¡ Ponta Grossa j 
calha: 18$ a 20$;por- j 
tas e janelas de al-
mofadas:70$ a 100$ 




lame e 80Kg 
linguiça/dia 
10 1:640$/mêsJ 10 HP e 20 CV 
; 
Arroba:15S o salame, Paraná e Santa . Ponta Grossa, Entre- j 
12$ a lingüiça, 18$ Catarina Rios, Irati e Jagua- I 





Comp. Tipográ- . Tipografia 
fica Pontagros-
sense 
50:000$: j 14.000 impres-
; sos por dia 
i • 
08 l.-090/mêî 1/2 HP 
i 




& Guimarães nação, pautação e 
livros em branco 
20:000$ 25.000 impres-
sos por dia 
; í , . j 
14 1:320S/mêsj 02 HP De 5$ a 20$ o São Paulo e Paraná j 
i j milheiro Alemanha ! i 
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Em 1918 a Secretaria das Finanças fez um levantamento 
das principais fábricas e estabelecimentos industriais do Estado 
do Paraná, onde aparece claramente Ponta Grossa como a segunda 
cidade em número de estabelecimentos industriais do Estado, fi-
cando atrás apenas de Curitiba. Em Ponta Grossa mereceram desta-
que os seguintes estabelecimentos: 
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TABELA 3 - ESTATÍSTICA INDUSTRIAL - 1918 
Principais Fábricas e Estabelecinentos Industriais de Ponta Grossa 
Ano de 1918 
Qualidade Proprietários N9 de Capital Valor da prod 
operarios anual 
Arroz José H Costa Faria 06 15:000$000 35:000$000 
Cerveja Henrique Thielen 30 300:000$000 150:000$000 
Banha José Büchler 04 80:000$000 
Curtume João Holzmann 03 10:000$000 30:000$000 
Curtume Oscar & Carvalho 06 30:000$000 40:000$000 
Curtume Jesulno d'Almeida 04 15:000$000 20:000$000 
Curtume Paulo Abracochinski 03 4:00Q$000 12:000$000 
Curtume José P S Carvalho 06 30:000$000 50:000$000 
Erva Mate Sávio Costa & C 30 200:000$000 600:000$000 
Madeira Viúva Klüppel & C 75 200:000$000 180:000$000 
Pregos Ewaldo & C. 06 100:000$000 120:000$000 
Palhões Stein S C. 04 3:000$000 
Sabão Eugenio Bocki 02 5:000$000 30:000$000 
Tecidos Antonio Ferla 02 12:000$000 
De acordo com o quadro demonstrativo constante no Ar-
quivo Público do Paraná, da Secretaria das Finanças, para o exer-
cício de 1923-24 constam em Ponta Grossa os seguintes estabeleci-
mentos industriais : 
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0 quadro levanta um total de 75 estabelecimentos indus-
triais ëm Ponta Grossa, de um total de 1.362 para o Estado, o que 
representa em torno de 5.51%. A capital contribuía com 535 esta-
belecimentos que representam 39,28%, Paranaguá com 32 estabeleci-
mentos representando 2,35%, e Guarapuava com 22 representando 
1,62% do total. 
Entre as indústrias de maior destaque em Ponta Grossa 
34 
encontra-se a"Sociedade Fabril de Ponta Grossa", cuja razão so-
cial era "Queiroz, Guimarães & Comp", e surgiu por iniciativa dos 
Srs. Cel de Ernesto Villela, Dr. Osório, Dr. Conrado, Cel Nestor 
Guimarães, Henrique de Almeida e Ernesto de Queiroz. 
Esta fábrica destinava-se à fiação, tecelagem e tintu-
raría de algodão. O maquinário é importado e tem geração própria 
de energia elétrica, que complementa a fornecida pela empresa de 
Energia. 
Outra indústria muito importante em Ponta Grossa é a 
fábrica de Cervejas Adriática, fundada em 1893 por Henrique Thie-
len com um capital inicial de 20:000$000 (vinte contos de réis), 
passando em 1918 para uma movimentação anual de 800:000$000. 
A produção anual, em 1918, era de 12.000 hectolitros de 
cerveja, com um total, nesta época, de 40 operários. 
O produto era de qualidade, por isso a fábrica não con-
seguia acompanhar o aumento da demanda, sendo necessárias suces-
sivas ampliações. As marcas que se tornaram famosas são: "Opera-
ria", "Brilhante", "Pilsen", "Pitangui", "Primor", "Cachorrinha". 
Uma das razões, sem dúvida, deste sucesso, além do capricho na 
fabricação, era a qualidade da água, que, tendo sido testada nos 
laboratórios de Viena, Berlin e Munique, foi considerada como uma 
das melhores para o fabrico da cerveja. 
O equipamento era todo importado da Alemanha,contando 
inclusive com um laboratório de análises bacteriológicas para se 
fazer ó exame nas cervejas produzidas. Para isso, e para dirigir 
a fábrica, foi contratado um químico vindo de Munique. 
35 
A fábrica contava com 7 seções: a lavagem de garrafas, 
fabricação da cerveja, câmaras frigoríficas, engarrafamento auto-
mático, fabricação de gelo, fábrica de gasosas e águas minerais e 
pasteuri zação. 
Deve-se destacar o espírito empresarial de Henrique 
Thielen, em primeiro lugar pelo zelo na qualidade de seus produ-
tos, tendo sido premiado em várias ocasiões com medalhas e diplo-
mas honoríficos, e também pela sua capacidade de inovação das 
técnicas utilizadas,mantendo intercâmbio constante com os princi-
pais centros de produção do mundo. 
A preocupação com a qualidade da mão de obra é constan-I 
te: melhorando as condições de trabalho do empregado melhora-se a 
produção. Por isso, Henrique Thielen envia para a Alemanha técni-
cos pára se aperfeiçoarem, além de apoiar a criação da Escola 
Profissional de Ponta Grossa. 
Cria, ainda, uma Caixa de Socorro Mútuo para os operá-
rios da sua empresa e distribui sementes de cevada para os lavra-
dores da região, com o objetivo de garantir matéria-prima e de-
senvolver a agricultura local. 
Outras indústrias de menor porte instalam-se em Ponta 
Grossa, aproveitando os mercados do interior e da própria cidade. 
A tônica é a produção de bens de consumo, como: sabão, velas, 
biscoitos, palhões, carnes, conservas, etc., o que confirma que, 
em Ponta Grossa, como no restante do país, o modelo de indústria 
que se instala é o da substituição de importações. 
36 
PRIMEIRAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA EM PONTA GROSSA 
As primeiras tentativas para dotar a cidade de Ponta 
Grossa de iluminação elétrica datam de 1902; mais precisamente de 
08 de julho de 1902, quando a Câmara Municipal de Ponta Grossa 
recebeu um requerimento de Manoel Lisboa e Jaime Balão, os quais 
pediam a concessão de privilégios por 3 0 anos para iluminação pú-
blica e particular da cidade. O requerimento foi indeferido pela 
Câmara Municipal, a qual alegava a deficiência das rendas munici-
pais para fazer frente a estas despesas. 
Houve outra tentativa datada de 11 de julho de 1903, 
quando uma comissão de legislação indeferiu o requerimento apre-
sentado pelo coronel Rodolfo Ribas e por Manoel Correa de Frei-
tas, que pediram a concessão de privilégios por 50 anos para a 
iluminação elétrica bem como para o abastecimento de água para a 
cidade.Pediam os requerentes uma subvenção anual ou garantia de 
juros para a prestação destes serviços. Alegou a comissão de le-
gislação o indeferimento do requerimento de um ano atrás, apre-
sentado por Manoel Lisboa e Jaime Balão, dizendo ser a pretensão 
dos que agora se apresentavam igual à anterior , alegando, tam-
bém, a deficiência das rendas municipais. 
Não haveria outra tentativa até 25 de maio 1904, quando 
o Prefeito Municipal Ernesto Guimarães Villela envia um relatório 
à Câmara Municipal nos seguintes termos: 
Aos cidadãos, Presidente e membros da Câmara Municipal d'esta cidade. Considerando o grão 
: de prosperidade que se manifesta nésta ja importante cidade, e sendo à Câmara Municipal à quem 
legitimamente compete às atribuições de cogitar de certos e determinados melhoramentos em prol de 
seus munícipes, cujos actos, nós, por mais de uma vez tendes posto em prova, assignalando nos an-
naes da municipalidade os traços indeléveis acrysolado patriotismo. 
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Considerando que, não só para a nossa vida material e, comodidade própria, coio para a boa 
impressão do forasteiro que nos visita o systema de i Iluminação pública à Kerosene que até o pre-
sente tem sido adotado, não corresponda a necessidade pública e a evolução que de dia à dia actúa 
sobre nós. Há muito que se faz sentir a palpitante necessidade de ser este systema substituido 
pelo o de luz elétrica. Hotivo esse que me leva à convocar a presente sessão extraordinária. 
Portanto, espéro que dotareis esta cidade, com mais esse melhoramento, creando una lei que 
autorize à chamar-se concurrentes para a installação da illuminação pública e particular da cida-
de a luz elétrica pelo systema mais conveniente 1 1 
Analisando o relatório do Prefeito Municipal, a comis-
são de legislação apresentou à Câmara Municipal o projeto de na 
107, o qual foi aprovado, autorizando o Prefeito a chamar concor-
rentes para a instalação e manutenção da iluminação elétrica, pú-
blica e particular da cidade, estipulando inclusive o horário de 
funcionamento da iluminação pública, que no verão funcionaria das 
7 horas da tarde às 4 horas da manhã, e no inverno, das 6 horas 
da tarde às 5 horas da manhã. A intensidade da iluminação nas 
ruas seria de 16 velas, de 20 velas nas interseções e 32 nas pra-
ças, podendo variar se fosse conveniente à decisão do Prefeito. 
A empresa ou contratante teria o privilégio e a garan-
tia exclusiva para a exploração do serviço de eletrificação da 
cidade e de seus arredores por vinte anos, contando este prazo a 
partir da inauguração do serviço de eletricidade. A cobrança por 
parte da empresa seria feita por lâmpada, e suas respectivas ins-
talações mediante uma tabela de preços, aprovada pelo Prefeito, a 
qual seria mencionada na proposta. A empresa poderia interceptar 
o fornecimento de energia elétrica aos particulares, no caso de 
não pagamento, hão podendo, entretanto, negar-se a atender novos 
locatários. 
A empresa teria a isenção de impostos municipais e o 
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terreno necessário para a instalação da usina e dependências, de-
vendo comportar a capacidade de 10 mil velas esteóricas. Caberia 
à municipalidade de Ponta Grossa a imposição de penas a quem da-
nificasse os condutores e aparelhos da empresa ou impedisse a 
passagem dos mesmos pelos lugares públicos. A renovação das lâm-
padas destinadas à iluminação pública seria feita às custas da 
empresa, desde que as causas fossem devido à força da corrente ou 
danificadas pelo pessoal da empresa. Fora destes casos, seriam 
indenizadas pela municipalidade que as cobraria do infrator. 
A empresa estaria sujeita à multa de 300$000 réis pela 
interrupção total ou parcial do fornecimento de energia, salvo se 
estas interrupções fossem de força maior, como: raios, tempesta-
des, explosões de caldeiras e motores, etc..., tendo a empresa a 
obrigação de explicar as causas das interrupções ocorridas. 
A inauguração da eletrificação da cidade seria em 6 me-
ses, à contar da data da assinatura do contrato, salvo força 
maior completamente provada. A empresa deveria fazer um depósito 
de 2.000$000 ( dois contos de réis) como garantia de assinatura 
do contrato, revertendo este valor para a municipalidade caso o 
proponente vencedor se negasse a assinar o contrato. 
O contrato fixado poderia ser prorrogado por acordo en-
tre ás duas partes, sendo em concorrência pública, a empresa te-
ria preferência em sua proposta, desde que fosse pelo menos igual 
à mais favorável. No caso de outra proposta ser a vencedora, te-
ria que indenizar a empresa no valor do material empregado me-
diante uma avaliação feita por peritos, passando a pertencer-lhe 
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todo o material. Poderia também ser feita a transferência a ou-
tros empresários, importando, porém, rescisão e caducidade do 
contrato a falta de instalação no prazo determinado, caso em que 
poderiam ser chamados novos concorrentes. 
Este decreto estipulava em 18:000$000 (dezoito contos 
de réis) as despesas a fazer-se com a iluminação pública, que se-
riam pagos com as verbas da "Iluminação Pública" e "Obras em Ge-
ral". 
O Prefeito Municipal Ernesto Guimarães Villela contra-
tou, pelo prazo de 20 anos, os serviços de energia elétrica com 
os empresários Conrado Ericksen Filho e Osório Guimarães, autori-
zado pela lei n° 106 de 27 de maio de 1904. Os preços estabeleci-
dos para a iluminação pública foram de 437,5$000(quatrocentos e 
trinta e sete réis e meio) por vela e por mês, durante a metade 
do prazo de privilégio e de 420$000(quatrocentos e vinte réis) 
durante a segunda metade da duração do contrato. Os preços para 
a iluminação particular seriam estipulados em acordo com a Pre-
feitura, constando de uma tabela cujos limites mínimos seriam de 
trezentos réis por vela e por mês para lâmpada de cinqüenta velas 
e de quatrocentos réis por vela e por mês para lâmpadas de cinco 
velas, dependendo do custo de cada instalação, da qualidade e da 
quantidade de material empregado. 
Assegurava o contrato o fornecimento gratuito de ener-
gia elétrica para as dependências municipais com até 400 velas e 
a de uma praça com até 1.500 velas. Pelo contrato, a municipali-
dade poderia encampar em qualquer tempo o serviço de iluminação, 
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indenizando os proponentes levando-se em conta a depreciação do 
material e entrando em acordo sobre os lucros. Para tanto, seria 
requerido pela Prefeitura, após a inauguração da iluminação, um 
demonstrativo do custo total de toda a instalação. 
Em ato de 17 de janeiro de 1905, o Prefeito Municipal 
prorrogou por noventa dias o prazo para a inauguração da energia 
elétrica, com a alegação, pelos concessionários, de que a demora 
devia-se ao atraso do equipamento importado de Hamburgo, apresen-
tando, para confirmação, correspondências mantidas com os vende-
dores. 
Nesta mesma data, o Prefeito envia à Câmara Municipal 
uma mensagem pedindo a criação de um regulamento para a luz elé-
trica, em cumprimento à cláusula 9a da lei n® 106 de 27 de maio 
de 1904. Em atendimento, a Câmara criou e sancionou o projeto na 
109, que colocava em seus artigos a proibição de tocar e danifi-
car as lâmpadas, condutores e aparelhos da empresa GUIMARÃES & 
ÈRICKSEN FILHO, ou de impedir a passagem dos mesmos pelos luga-
res públicos, sob pena de oito dias de prisão e 20$000 réis de 
multa, e em dobro na reincidência, além de indenização do mal 
causado. Proibia, sob pena de 10$000 réis de multa ou oito dias 
de prisão, que se embaraçassem os fios de condução com qualquer 
objeto, como papagaios de papel, cordas, arames, etc... 
A empresa colocaria os postes nas ruas, junto às sarje-
tas, afastados das casas e mantendo os cabos primários a seis me-
tros do solo, podendo os secundários serem mais baixos. 
Tendo sido tomadas todas as medidas para a regulamenta-
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ção do uso da energia elétrica, só faltava a sua inauguração, o 
que veio a ocorrer no dia 3 de maio de 1905. Foi realizada uma 
sessão na Câmara Municipal com a finalidade de registrar a inau-
guração da energia elétrica em Ponta Grossa, que contou com a 
presença do Prefeito Ernesto Guimarães Villela, do vice-prefeito, 
do vice-presidente da Câmara, de vários camaristas, autoridades 
locais, representantes da imprensa e de grande massa popular, com 
muitas destas pessoas assinando o livro de presença. 
Em Is de março de 1909, reunidos em sessão ordinária, 
os camaristas municipais indagam ao Prefeito se têm sido impostas 
multas à empresa de energia elétrica pelas constantes e diárias 
transgressões do contrato firmado entre a municipalidade e a con-
cessionária e, se a empresa não foi multada, por que motivo se 
toleram estas transgressões? 
Respondendo a estas indagações, o Prefeito envia a 04 
de márço de 1909 um oficio à Câmara Municipal onde expõe a posi-
ção do poder executivo, assegurando que nenhuma multa foi imposta 
à empresa pelo fato das interrupções terem sido causadas por mo-
tivo de força maior, previstas na cláusula 11a do contrato firma-
do entre a empresa e a municipalidade. 
A explicação não acalmou a população, visto que a 09 de 
março de 1909 foi lida uma representação na Câmara Municipal a 
qual constava de 83 assinaturas, sendo que os assinantes pediam a 
formação de uma comissão de peritos para examinar a organização 
da empresa GUIMARÃES & ERICKSEN FILHO, não só na parte técnica 
como na administrativa, visto que a referida empresa havia falha-
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do em várias cláusulas do contrato, não sofrendo sequer uma única 
punição. 
Por meio do projeto nB 21, a Câmara Municipal decretou 
a encampação da empresa de energia elétrica pelo Prefeito, com-
preendendo todos os móveis e imóveis que constituiam a empresa. À 
Câmara pagaria a indenização do material bem como por lucros ces-
santes, que seriam avaliados por dois profissionais. Efetivan-
do-se a encampação, o Prefeito estava autorizado a chamar concor-
rentes no prazo de 60 dias. 
Através da concorrência, quem vem assumir a responsabi-
lidade pela energia elétrica em Ponta Grossa é a firma MARTINS & 
CARVALHO, conseguindo, inclusive, com a Câmara Municipal, uma 
prorrogação no prazo do contrato de 15 anos por transferência da 
firma GUIMARÃES & ERICKSEN FILHO. 
A prorrogação do contrato obriga â empresa a aumentar a 
instalação da usina com baterias de acumuladores ou com máquinas 
â vapor e elétricas. Após estas modificações, a empresa teria que 
mandar ao Prefeito uma conta demonstrativa do custo real das mo-
dificações . 
Em relação ao relatório apresentádo à Câmara Municipal 
de Ponta Grossa, o Prefeito comunica que a concessionária MARTINS 
& CARVALHO já havia iniciado os trabalhos necessários à nova 
instalação hidro-elétrica, às margens do rio Pitangui, em um lo-
cal denominado Cachoeira. Especifica, também, que a nova instala-
ção será feita de modo a permitir três turbinas, desenvolvendo 
cada uma a força correspondente a 200 cv, e que, no entanto, so-
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mente uma será montada, ficando a instalação preparada para mon-
tar as duas restantes quando se tornar necessário. 
Convém, neste momento, fazer algumas considerações a 
respeito do fracasso da empresa Guimarães & Ericksen Filho, no 
fornecimento de energia elétrica para Ponta Grossa. 
Em primeiro lugar é necessário considerar que, até este 
momento, o uso da energia é meramente para a iluminação, não ten-
do ainda finalidade de força motriz. 
Para que a energia elétrica possa concorrer para o de-
senvolvimento de uma cidade é necessário que ela seja barata e 
abundante. 
À empresa Guimarães & Ericksen não teve condições de 
atender a nenhuma dessas exigências. 
Em relação ao preço, o jornal O Diário dos Campos de 
26.01.1909 faz uma comparação entre o preço da energia elétrica 
em Ponta Grossa e em Joinvile, Estado de Santa Catarina, e con-
clui que a energia em Ponta Grossa é mais cara cerca de 250 a 
300%. 
Uma diferença de preço nesse porte deveria possibilitar 
a expansão do setor, uma vez que disporia a empresa de recursos 
para reinvestimento. Isto, porém, não acontece e a única amplia-
ção que ocorre é a instalação de um motor hidráulico no Rio Ver-
de, porém insuficiente para atender a demanda e possibilitar a 
Utilização da energia para fins industriais. 
É verdade que a demanda iria aumentar em ritmo assusta-
dor, em parte devido ao crescimento da população que se situa, 
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conforme os estudos das professoras Maria Aparecida Cesar Gonçal-
vez e Elizabete Alves Pinto, entre 4 e 5% ao ano: 
Os censos demográficos referentes ao município de Ponta 
Grossa permitiram a elaboração da seguinte Tabela: 
TABELA 4 - CRESCIMENTO MÉDIO ANUAL DA POPULAÇÃO 
PONTA GROSSA - CENSO DE 1890, 1900 E 1920 
Ano Total da População Crescimento Médio Anual 
5,4 
4,1 
Fonte: GONÇALVES, M. A. Cézar & PINTO, E. Alves. Ponta Grossa um 
Século de Vida. Ponta Grossa: UEPG, 1983. p.82 
O próprio jornal O Diário dos Campos, no seu numero já 
citado, reconhece as dificuldades da empresa: "No inicio da Em-
presa, com a usina a vapor, era mais que suficiente a luz, porque 
dispunha da energia relativa do consumo na cidade naquela época, 
não podendo calcular-se mesmo o desenvolvimento que poderia ter a 
iluminação particular". 
Não se pode atribuir, porém, o crescimento da demanda 
apenas ao aumento da população. Na realidade, o fator que mais 
concorre para este aumento de demanda é a popularização do uso 








À possibilidade do uso de energia elétrica inicia um 
processo de mudanças de hábitos da população. Essas mudanças não 
permitem retrocesso, uma vez que o sentido dessas transformações 
é o da modernidade, ou seja, da complexização da sociedade; isto 
é, ela atua como fator de aumento da divisão de trabalho dentro 
da sociedade e torna mais estreitos os laços de dependência de 
cada unidade social em relação às demais. 
Este processo foi captado em uma crônica publicada no 
jornal O Diário dos Campos, ns 578, de 27 de junho de 1912 num 
momento de extrema felicidade do autor: 
0 máximo conforto da vida moderna só é possível onde existe a energia elétrica sob as suas 
múltiplas formas:luz, força, calor, etc. 
(...) 
Todavia, em Ponta Grossa, pode haver relativo conforto nas habitações até dos pobres. 
Em algumas casas de família o ferro de engomar a carvão foi substituido pelo elétrico, ni-
quelado, limpo e aquecido em 5 minutos. 
A chaleira da cosinha encrustada de fuligem negra foi substituida pela caçarola brilhante e 
limpa que pode ser transportada da cozinha para a sala de jantar onde, qualquer pessoa da casa (o 
criado hoje é coisa rara) aquecerá o seu chá, leite ou café, a qualquer hora do dia ou da noite, 
em alguns minutos após a ligação da corrente. 
Ha estação hibernai não será mais necessário o tradicional caqueiro ou fogareiro de brasas 
tão nocivo à saúde, pois temos a estufa portátil com a sua luz fosca e isenta de exalações, po-
dendo-se usá-la mesmo no quarto de dormir. A grelha em que se preparavam as torradas deu lugar ao 
aquecedor niquelado, às mesas do chá, e sobre este mesmo aparelho aquecem-se ou fritam-se os 
ovos. Daqui a pouco até mesmo os fogões a lenha ou carvão desaparecerão à vista das enormes van-
tagens dos elétricos, vantagens de economia, de asseio e de prontidão. 
As donas de casa poderão acionar as máquinas de costura, as batedeiras de manteiga, o pe-
queno moinho de café, e poderão prover muitas outras necessidades domésticas. 
Outra acusação, ainda, é feita à Empresa de Eletricida-
de Guimarães & Ericksen Filho: a de incapacidade era administrar o 
serviço de fornecimento de energia. Conforme declaração do Sr. 
Lange ã O Progresso de 06.02.1909: "Todos esses males, antigos e 
modernos são os filhos legítimos da impericia na administração de 
um serviço que não requer só conhecimentos profissionais, mas a 
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aplicação prática de tais misteres; levando muitas vezes esta 
vantagens àqueles". 
Por essas razões, a transferência para a Empresa Mar-
tins & Carvalho foi recebida com grande esperança pela sociedade 
pontagrossense. Ao ser transferida, a empresa de eletricidade já 
era obsoleta para as necessidades da cidade, o que ensejava uma 
completa remodelação. 
A empresa contava, então, com uma usina geratriz provi-
da dos seguintes aparelhos: 1 caldeira multitubular com 50 metros 
quadrados de superfície de aquecimento; 1 máquina a vapor verti-
cal, desenvolvendo no máximo 50 CV e conjugada com um dínamo de 
corrente contínua para a distribuição a três fios com 2X230 volts 
por 75 ampères; 1 quadro de distribuição com: 1 rheostato de ex-
citação, l voltímetro até 500 volts, 2 amperímetros até 80 ampè-
res^ seguranças com fusíveis, 1 interruptor bipolar. A rede de 
distribuição contava com 200 lâmpadas incandescentes de 16 a 20 
velas destinadas à iluminação pública e particular. 
Logo após assumir a responsabilidade pela distribuição 
da energia elétrica, a Empresa Martins & Carvalho passa a inves-
tir na remodelação do sistema. O primeiro passo foi a aquisição 
do material necessário à reforma das instalações existentes, que 
se encontravam em situação precária. 
O segundo passo foi o estabelecimento de um plano de 
maior alcance que envolvia a remodelação de todo o sistema, vi-
sando a substituição da força a vapor pela força hidráulica era 
quantidade suficiente para possibilitar a utilização da energia 
elétrica como força motriz, o que não havia sido ainda possível. 
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À instalação de uma usina de energia hidrelétrica em 
Ponta Grossa exigia grande esforço e investimentos por parte da 
empresa, e, embora ela hoje fosse classificada como usina de pe-
queno porte, é para a época uma grande realização. 
No jornal "O Progresso", nQ 440, de 22 de julho de 
1911, há uma descrição da usina de Energia Elétrica onde se per-
cebe nas entrelinhas a admiração pela "grandiosa" obra de enge-
nharia.12 
O preço da energia, apesar do alto investimento,é con-
siderado barato, permitindo, nesta época, a instalação de vários 
motores elétricos nas indústrias pontagrossensses. Essa redução 
relativa no preço da energia corresponde ao início das atividades 
da Usina Pintangui, o que representou uma redução de custos em 
relação a termelétrica à diesel usada anteriormente. 
A primeira empresa a instalar um motor elétrico foi a 
Cèrvejaria Adriática de propriedade do Sr. Henrique Thielen no 
ano de 1911. 
No jornal O Progresso, na 601, de 22.08.1912, é apre-
sentado um quadro demonstrativo da aplicação de motores elétricos 
na industria: 
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TABELA 5 -DEMONSTRAÇÃO DA APLICAÇÃO DE MOTORES ELÉTRICOS ÃS IN-
DÚSTRIAS EM PONTA GROSSA 
Estabelecimentos Energia em HP Aplicação Instalação 
Henrique Thielen 10 Cervejaria Set/1911 
Henrique Thielen 0,68 Elevação Set/1911 
de agua 
J. Cardozo de 1,50 Torrefação Out/1911 
Oliveira 
Holzmann & Comp. 5 Cinemató- Out/1911 
grafo 
Hospital da São 
Paulo Rio Grande 1 , 50 Elevação Nov/1911 
de agua 
Madureira Branco 
& C. 3 Fábrica de Nov/1911 
palhões 
G. Marques & Comp. 16 Fábrica de Dez/1911 
pregos 
Vicente Motti 5 Fábrica de Fev/1912 
massas 
Eduardo Richter 3 Fábrica de Fev/1912 
salsichas 
Manente & Celli 10 Carpintaria Mar/1912 
Peixoto & Silva 1,50 Torrefação Mar/1912 
João Krygerowsky 1,50 Torrefação Mar/1912 
H. Madureira 20 Fábrica de Mar/1912 
meias 
Lysandro Antunes 
& C. 10 Serraria Abr/1912 G Hagemeier 1 , 50 Fábrica de Abr/1912 
salsichas 
Quartel do 5° Regim 0 , 68 Elevação Abr/1912 
de agua 
Total em H P dos 
motores instalados 90.86 
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MOTORES JÁ CONTRATADOS E POR INSTALAR-SE NOS ESTABELECIMENTOS 
Henrique Thielen 25 F.de Gelo Jul/1912 
J.Jacob Bührer 3 Of.Mecanica Jul/1912 
Roberto Lobo 5 F. Cigarros Ago/1912 
Eugênio Gambassi 5 F.Caramelos Ago/1912 
Germano Schuleter 3 F. Móveis Ago/1912 
José Krocawskay 1,6 Torrefação Ago/1912 
A. Sant'Ana 10 Moinho de 
Centeio 
Set/1912 
Th. Kluppel & Filho 20 Serraria Out/1912 
Total em HP dos 
Motores por inst. 72,50 
O jornal O Progresso, de 27 de junho de 1912, compara o 
preço da energia fornecida pela Martins & Carvalho com o da Light 
and Power publicado no "Estado de São Paulo":"vimos que a Light 
cobra 200 réis ó Kilowat para motores de menos de 50 cavalos, ao 
passo que a Empresa de Eletricidade de Ponta Grossa estipula o 
preço de 166 réis para o motor de 20 cavalos, e 129 réis para o 
motor de 50 cavalos, além dos preços especiais para os grandes 
consumidores". 
Dessa maneira, a oferta de energia elétrica era sufi-
ciente para atender a demanda, embora não se tenha em mãos dados 
para avaliar quantitativamente o consumo de energia nesse momen-
to, podè-se fazer essa afirmação cora tranqüilidade, pela ausência 
de reclamações durante o período de atuação da Empresa. 
Em apenas dois momentos têm-se registros de interrupção 
do fornecimento de energia elétrica na cidade. A primeira, em 
outubro de 1911, por ocasião de uma enchente que inundou as ins-
talações da usina Pitangui, sendö necessário colocar em funciona-
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mentó a antiga usina a vapor da cidade. A segunda ocasião, por 
mais ou menos 2 horas, devido a uma falha no sistema de transmis-
são. 
Essa falha dá origem a uma trova, publicada no Diário 
dos Campos, em 29 de outubro de 1914, assinada por Jota Xis: 
TRAVOS DE TROVAS 
o povo muito assustado, 
Co'a falta de luz elétrica, 
Ficou todo atrapalhado, 
Por vêr a noite.tão tétrica! 
Apesar da noite escura, 
Escura noite sem luz, 
Eu corri logo à procura, 
De novidades de truz. 
Encontrões propositado 
Eu vi por minha desdita. 
Logo os moços apressados 
-Perdão! gentil senhorita! 
Vi alguns vociferando 
Contra o cochilo da Empresa, 
Has outros abençoando, 
Da escuridão a beleza! 
Houve "fitas" a valer 
Dentro e fora dos cinemas. 
E dessa noite hão de ter 
Lembrança, muitas pequenas... 
Por essas razões, o nome da Empresa Martins & Carvalho 
é associado, pelos cronistas da época, ao incremento da indústria 
em Ponta Grossa."Desde o momento em que a Empresa de Eletricidade 
Martins & Carvalho ficou preparada para fornecer a energia sob a 
forma de força, apareceram as iniciativa industriais de toda es-
pécie. (...) Deve-se, pois,em grande parte, à força elétrica ao 
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lado da situação geográfica da cidade, a centralização das indus-
trias em Ponta Grossa".(O Progresso nQ 577, de 22 de junho de 
1912) 
À COMPANHIA PRADA DE ELETRICIDADE 
No período posterior à primeira Guerra Mundial, Ponta 
Grossa experimenta uma fase de expansão industrial, e, em conse-
qüência, aumenta a necessidade de novos investimentos no setor 
energético, uma vez que as ampliações realizadas pela Martins & 
Carvalho já se encontravam no limite de suas possibilidades. 
Dentro desse contexto a Empresa é vendida em 30 de ju-
nho de 1923 à Cia Prada de Eletricidade, na maior transação co-
mercial já realizada na cidade de Ponta Grossa. 
Com a instalação da Cia Prada de Eletricidade inicia-se 
uma nova fase na exploração da energia elétrica. 
Em primeiro lugar, a nova empresa toma uma atitude mui-
to mais dura em relação ao controle de custos, o que gerará uma 
onda de protestos no seio da população. 
A imagem que se criou em torno da Martins & Carvalho é 
que esta se preocupava principalmente em melhorar e desenvolver 
os serviços de energia, não somente sob a forma de iluminação, 
mas também sob a forma de força motriz, o que foi um estímulo ao 
desenvolvimento industrial da cidade. Em contrapartida, a Prada 
estaria preocupada apenas com a contenção de despesas: "Tomamos a 
liberdade de levar ao vosso conhecimento que, em cumprimento às 
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prescrições dos Estatutos da nossa Companhia, vêmo-nos obrigados 
a suspender as vantagens que a Empresa Martins & Carvalho vos 
concedia particularmente" (O Diário dos Campos n23.393 de 13 de 
junho de 1923).13 
Nesse mesmo sentido de contenção de despesas é que a 
empresa toma a iniciativa de exigir a instalação de contadores 
para substituir o antigo sistema de cobrança por lâmpadas ou por 
motores. 
A cobrança da taxa mínima causará ainda mais revolta: 
"Um cidadão qualquer, que tenha uma lâmpada de 16 velas em sua 
casa, teria de pagar apenas 6$000 réis por mês e no entanto, pela 
taxa mínima, pagará 14$000 réis e mais 3$000 do contador". 
A partir da instalação da Prada se tornam constantes as 
reclamações do preço e da qualidade da energia. Numa dessas oca-
siões, o Sr. Wichiteck se dirige à redação do Diário dos Campos 
denunciando que pagava nos tempos da Empresa Martins & Carvalho, 
pelo seu motor dè 180$000 a 200$000 réis por mês e que, agora, a 
Prada passa a exigir 500$000 réis por mês. 
As reclamações, quanto à qualidade da energia forneci-
da, demonstram que a oferta já não atende a demanda, e que a em-
presa era obrigada a racionar a energia à noite para poder aten-
der ao consumo dó dia:"de certa hora da noite em diante, enfra-
quece de tal forma a corrente, que a luz se torna imprestável, 
nula". 
Os investimentos, porém, se realizam em pequena monta, 
dè maneira que a demanda nunca chega a ser satisfeita. 
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As reações são contínuas e cheias de mágoa. A cada nota 
são relembrados os "serviços prestados pela antiga empresa". 
A prosa, a seguir, já não tem o tom brincalhão com que 
se havia saudado uma falha da Martins & Carvalho, mas é cheia de 
ironia e de mágoa, deixando a revolta transparecer nas entreli-
nhas. 
às àvehturàs da senhorita prada 
A mimosa senhorita Prada esta noite, a uma hora, vendo passar o seu predileto, dr. Escuro, 
cumprimentou-o, dando-lhe diversas e continuas piscadelas. 
Ardentemente apaixonada, caiu por fio nos braços de Cupido, deixando a cidade às escuras 
até às seis horas da manhã! 
0 que faz o Amor! 
0 Sr. Cel. Prefeito não devia admitir esses flirts. (0 Diário dos Campos ns 3.406 de 03 de 
julho de 1923) 
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NOTAS 
1- As primeiras idéias sobre o início da implantação da energia 
elétrica em Ponta Grossa foram desenvolvidad em SILVA, Edson Ar-
mando & GUIMARÃES, Claudio Jorge. Energia elétrica e desenvolvi-
mento industrial (Ponta Grossa no início do século). Ponta Gros-
sa:mimeo, julho-1988. As informações geográficas a seguir são am-
plamente baseadas em: MAACK, Reinhard. Geografia Física do Estado 
do Paraná. Livraria José Olympio Editora, 28ed., Rio de Janeiro, 
1981. 
2- Esse tema foi desenvolvido por muitos autores, entre os quais 
Raimundo Faoro em "Os Donos do Poder". 
3- Pará uma visão mais detalhada do surgimento do desenvolvimento 
da indústria de material elétrico a nível internacional ver NEVJ-
FARME, R. S., Multinational Conglomerates and the Economics of 
Dependent Development - A Case study of the International Eletri-
cal Oligopoly and Brasil's Eletrical Industry. 1977, University 
of Wisconsin - Madison, Thesis for the degree of Doctor of Philo-
sophy (mimeo). 
4- BALHANA, Altiva Pilatti et alii, História do Paraná. Curitiba, 
Grafipär, 1969. 
5- PADIS, Pedro ••''Cali 1. Formação de uma Economia Periférica: o ca-
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so do Paraná. São Paulo: HUCITEC; Curitiba: Secretaria da Cultura 
e do Esporte do Governo do Estado do Paraná, 1981, capítulo 4. 
6- Informações mais completas sobre a economia da medeira no Par-
ná podem ser obtidas em LAVALLE, Aída Mansani. A madeira na eco-
nomia paranaense, e em CARNEIRO LUZ, Cirlei Francisca. A madeira 
na economia de Ponta Grossa e Guarapuava. 
7- ARQUIVO Público do Paraná. Coleção dos Relatórios da Secreta-
ria de Finanças ao Presidente do Estado do Paraná. Curitiba. 
8- Uma análise comparativa sobre a importância da cidade de Ponta 
Grossa enquanto centro comercial e indústrial pode ser obtido 
através do imposto sobre industrias e profissões que colocamos em 
anexo. 
9- GONÇALVES, H. A. Cézar & PINTO, E. Alves. Ponta Grossa um Sé-
culo de Vida. Ponta Grossa: UEPG, 1983. p.17 
10- GONÇALVES, M. A. Cézar & PINTO, E. Alves. op. cit. p.112 
11- ARQUIVO da Câmara Municipal de Ponta Grossa. Livros de Atas 
de 1900 a 1927. Ponta Grossa. 
12- 0 artigo encontra-se no anexo. 
13- O grifo é meu 
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CONFLITOS ENTRE A COMUNIDADE PONTAGROSSENSE E A PRADA 
A Companhia Prada de Eletricidade foi constituída cora o 
objetivo de explorar a concessão de energia elétrica em Ponta 
Grossa. Desde o início de sua atividade, quando substituí a Mar-
tins e Carvalho, envolve-se em uma série de conflitos que serão a 
marca de sua relação com a comunidade pontagrossense. 
A Companhia Prada assume a concessão num momento de 
crise de energia; o estabelecimento da taxa mínima, a obrigato-
riedade de instalação de contadores, elevando indiretamente o 
preço da energia, causam revolta na população. Como a Companhia 
Prada não fez os investimentos necessários para aumentar a oferta 
de energia aos níveis requeridos, os protestos aumentam constan-
temente, especialmente em épocas de estiagem, quando o raciona-
mento de energia se faz necessário. 
Esta situação se arrasta até 1931, quando, a 13 de mar-
ço, o prefeito Jorge Becher, no final do seu mandato, decreta a 
caducidade do contrato com a Companhia Prada. A reação da popula-
ção é descrita na Gazeta do Povo de 17 de março de 1931: 
...Logo que a população teve conhecimento da atitude do Sr. Jorge Becher, intensa alegria dominou 
a todos, esturgindo eu diversos recantos da cidade dezenas de foguetões. 0 Sr. Antonio Bacila, 
autor de una série de artigos contra a Prada, publicados na Tribuna do Paraná, nandou espalhar ub 
boletim convidando o povo para um comício de regozijo, na Praça Floriano Peixoto às 20 horas. Ho-
ras antes, ub caminhão com vistoso cartaz percorreu todas as nossas ruas, afim de interessar to-
das as classes à reunião marcada. Desde às 10 horas que a Praça Harechal Floriano estava reple-
ta. A Banda de Musica do 13.R.I. tocava marchas entusiasmadas. Rojões cortavam o espaço, às 20 
horas, o Sr. Antonio Bacila sea poder esconder o seu grande júbilo usou a palavra, enaltecendo o 
gesto patriótico do Prefeito Jorge Becher... 
O poder aglutinador da "questão da luz" é algo impres-
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sionante. A energia elétrica, de um lado já havia atingido um tal 
grau de inserção, que influenciava vários setores da vida domés-
tica, industrial etc., mas ainda não havia atingido um grau de 
eficiência suficiente para realizar sua promessa de modernidade. 
A prefeitura lança o edital de concorrência justamente 
num momento em que, após a vitória da Revolução de 30, o Governo 
Provisório estabelece medidas que provocam alterações sensíveis 
no quadro institucional do setor elétrico, e que indicam uma ine-
quívoca tendência à centralização. Embora estas medidas somente 
tenham sido colocadas em prática de maneira bastante atenuada, a 
instabilidade gerada faz com que não haja concorrentes para assu-
mir os serviços de luz e força no município. A solução clássica 
de mudança de empresa, nos momentos de crise, não se torna possí-
vel neste momento. Era necessário, então, buscar uma solução 
"doméstica" para a crise. 
Inicialmente, busca-se a formação de uma "Cooperativa 
Popular de Força e Luz". Essa idéia, porém, que traria solução 
para o caso, não consegue reunir em torno de si os grupos que 
disputam o prestígio politico, e acaba fracassando. " A Coopera-
tiva Popular era uma idéia levantada que, infelizmente, se tornou 
risível e irrealizável simplesmente porque a boa semente foi con-
fiada a extremados frondeurs, que, ao invés de curar do magno 
problema, serviam-se do pretexto para forjar um prestigio mambem-
be que lhes não dava a opinião pública".(Diário dos Campos de 25 
de março de 1932) 1 
Outra solução possível era a formação de uma sociedade 
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anônima com capital pontagrossense. A l8 de abril de 1932, nas 
vésperas do encerramento do prazo da terceira prorrogação da 
concorrência, anuncia-se a formação de uma sociedade anônima, 
com capital pontagrossensse e sob a direção de "pessoas idôneas", 
e a única proposta é a da nova empresa que, através de uma inten-
sa campanha, rapidamente realiza o capital para assumir o servi-
ço. A Prada não participa da concorrência. 
No edital de concorrência procurou-se estabelecer nor-
mas que evitassem os problemas anteriormente ocorridos, e muitas 
vezes atribuídos a um "contrato falho".O item "A" do edital esta-
belece:" O contratante [...] ficará obrigado a instalar uma usina 
geradora, de preferência Hidráulica, ou sub-estação alimentada 
por usina já existente e cuja capacidade mínima inicial será de 
mil H.P., ampliada à medida que as necessidades industriais, e o 
progresso do município assim o exigirem, conservando sempre uma 
reserva nunca inferior a quinhentos H.P., sobre o consumo máxi-
mo". No item "B" estabelece que "os preços devem ser inferior aos 
então praticados" e no item "I" obriga a nova concessionária a 
"manter máquinas de reserva [. . . ] a fim de atender eventuais de-
sarranjos ou interrupções". 
A questão parecia solucionada, quando a Prada se propõe 
a assinar um contrato idêntico à proposta vencedora e invoca os 
direitos preceituados no edital de concorrência, segundo os 
quais, em igualdade de condições, a atual concessionária teria a 
preferência. 
Os incorporadores da nova empresa protestam, alegando 
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que este item do edital somente seria válido se a Prada tivesse 
participado da concorrência. Dessa maneira, a questão ameaça se 
prolongar na justiça, com prejuízo para o município, uma vez que 
isso impossibilitaria os investimentos, em expansão da capacidade 
de geração, que já se faziam necessários. 
A demanda judicial foi habilmente contornada pelo in-
terventor Manoel Ribas, anulando a concorrência sob a alegação 
que a única proposta apresentada, "deixou de mencionar as condi-
ções de que os referidos serviços deviam reverter ao Município e 
silenciou quanto aos prazos de inicio e conclusão das obras". 
Uma nova concorrência é anunciada e o novo edital irá 
gerar polêmica, porque, no seu artigo oitavo, garante a preferên-
cia à ex-consessionária, e estabelece um prazo de oito dias para 
que se "manifeste concordando com a proposta mais vantajosa". 
Contra este artigo, manifestaram o seu protesto a Comissão Popu-
lar de Boicote à Companhia Prada, o Centro de Comercio e Indús-
tria, a Associação Beneficíente 26 de Outubro, o Sindicato Ferro-
viário da Linha Itararé Uruguai, o Sindicato dos Empregados de 
Serrarias e o Centro Operário Cívico Beneficíente. Várias reu-
niões são realizadas e diversas organizações da sociedade civil 
demonstraram ao prefeito o seu descontentamento. O artigo oitavo, 
que garante preferência à ex-concessionária, é considerado preju-
dicial às outras concorrentes, e se considerava que o edital "é 
de tal forma favorável à empresa ex-concessionária que nenhuma 
outra se aventurará a tomar parte na concorrência" (Diário dos 
Campos n3 5.836 de 29 de julho de 1932). 
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Se, de um lado, a sociedade organizada protesta contra 
a Companhia Prada, de outro a população em geral demonstra a sua 
insatisfação quebrando as lâmpadas. No jornal Diário dos Campos 
na 5.801, de 5 de maio de 1932, se afirma que: 
De junho a outubro de 1931 a Prefeitura local dispendeu a apreciável somma de Rs. 5:657$150 com 
lâmpadas elétricas para a iluminação pública destinadas a substituir as que, systhematica e ne-
fandamente, vinham sendo quebradas por indivíduos refeces, os quaes pareciam demonstrar, com is-
so, não só o instincto de destruição, como, taabén, o intento de alimentarem vilmente usa campa-
nha que não aais se justifica.2 
A resistência à Prada, por parte da população em geral, 
é flagrante, embora haja também quem defenda a assinatura de um 
novo contrato, seja quem for o novo concessionário, tendo em vis-
ta os benefícios :"Preço da luz para o consumo particular menor 
que o atual, preço da energia para as indústrias menor que o vi-
gorante, um e oUtro muito inferiores ao de Curitita e de outros 
centros; taxa de pobres, cancelamento da dívida de cerca de nove-
centos contos atribuída pela concessionária ao município e outras 
muitas vantagens".(Diário dos Campos de 05 de setembro de 1933) 
A assinatura do novo contrato com a Prada, em setembro 
de 193 3, foi comemorado como o desfecho de uma questão que "oca-
sionou comícios ruidosos, projetos factíveis e não factíveis, 
clamores justificados e não justificados, que movimentou, enfim, 
em seu derredor grande parte do povo princezino. Produto de um 
contrato falho, e que foi distorcido ao bel prazer de alguns pre-
feitos municipais". A ilusão de que um contrato sólido resolveria 
á questão está presente, inclusive, quando o autor do editorial 
do Diário dos Campos de 20 de setembro de 193 3 afirma que o novo 
contrato foi uma vitória "de todos quantos terçaram armas na are-
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na da questão da luz, desde o prefeito que rescindiu o contrato 
antigo, o Sr. Jorge Becher, até o que assinou o atual. E quinhão 
considerável da vitória cabe, por sem dúvida, como reconheceu o 
ilustre militar, a quem ora está confiada a administração do Mu-
nicípio, à Comissão de Boycote e ao Centro de Comercio e Indus-
tria [...]". 
Esta ilusão, porém, se desfaz rapidamente. Os raciona-
mentos periódicos de força continuam ocorrendo e provocando inú-
meros protestos da população. Em 1934 e 1935 houve racionamento 
de energia, porém havia a promessa de construção de uma nova usi-
na que garantiria o fornecimento de energia, mesmo na época da 
estiagem. Apesar da promessa, acontecem manifestações e ameaças 
de depredação dá Empresa fornecedora. Uma matéria do Diário dos 
Campos de 1 de junho de 1935, lembrando que a companhia estava 
dentro do prazo contratual para a construção da nova usina pede 
calma à população e condena as pregações de violência: "Somente a 
insania ou interesses inconfessáveis poderiam impelir alguém a 
incitar o povo contra a Companhia Prada, [...]. Se a instalação 
dessa companhia fosse depredada, ela nada viria a sofrer, mas sim 
o povo, de vez que ao Município é que caberia arcar com a indeni-
zação [...]". 
Esperava-se que o problema no fornecimento de energia 
em Ponta Grossa fosse resolvido com a conclusão da usina do Sumi-
douro. Um grosseiro erro de cálculo fez com que a nova usina fun-
cione apenas por um curto período de tempo. Inaugurada em 1935 
ela é desativada, depois de várias reformas, em 1947 por excesso 
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de consumo de água.3 Em 1945 a Prada conclui a usina de São Jor-
ge, mas, mesmo assim, a cada estiagem de maior envergadura é ra-
cionada a energia em Ponta Grossa, o que provoca, como era de se 
esperar, uma nova onda de protestos. 
Em 27 de abril de 1940, o Diário dos Campos publica um 
elogio ao Dr. Fernando Mistrorigo pela sua atuação à frente da 
Prada e pela condução das obras da Usina do Sumidouro. Quatro 
anos mais tarde, em 17 de agosto de 1944, publica, em primeira 
página: "Pontagrossenses: peçamos a encampação da Cia Prada de 
Eletricidade !". 
Os argumentos se repetem a cada ocasião. A Prada argu-
menta que não lhe cabia prever a "anormalidade que ora se verifi-
ca" e que está realizando os maiores esforços para, em menor es-
paço de tempo possível, solucionar definitivamente o problema. Os 
críticos da Companhia argumentam que ela se comprometeu, em con-
trato, a: manter fornecimento de energia elétrica contínuo e 
ininterrupto, de acordo com as necessidades atuais do município e 
de suas necessidades futuras, e a ter em suas usinas máquinas ge-
radoras de reserva, com capacidade suficiente para garantia de um 
serviço contínuo e ininterrupto, e, em vista disso, pedem a en-
campação da Companhia. 
Em 1939 estes conflitos deixam de repercutir diretamen-
te na Prefeitura Municipal, uma vez que o decreto federal 
n.1.699, de 24 de outubro, atribui ao Conselho Nacional de Águas 
e Energia Elétrica a função de decidir quanto ao cumprimento dos 
contratos entre as várias municipalidades e as empresas conces-
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sionárias desse serviço público. Atribuindo ao C.N.A.E.E. a res-
ponsabilidade pelo contrato, o decreto permite que o governo mu-
nicipal assuma uma atitude de protesto contra as interrupções no 
fornecimento e contra os aumentos de tarifa, sem se responsabili-
zar diretamente com a solução do problema. Este decreto cria as-
sim, artificialmente, uma unanimidade política contra a Compa-
nhia, sem que o problema seja resolvido. 
Inicialmente, a única atitude possível ao governo Muni-
cipal é comunicar ao C.N.A.E.E. a quebra de contrato. Entretanto, 
em julho de 1948, a Prefeitura Municipal cria o serviço de fisca-
lização municipal junto à Companhia Prada, o que permitiria a 
aplicação de multas em caso de desrespeito ao contrato, como al-
teração de voltagem, desrespeito aos horários de iluminação pú-
blica, etc. 
Os conflitos entre a Prada e a população voltam a se 
acirrar quando, em 1946, a Prada adquire as ações da Companhia 
Campos Gerais e assume o fornecimento de energia elétrica em Cas-
tro e Piraí do Sul. Argumentava-se que a Prada não atendia satis-
fatoriamente nem o mercado de Ponta Grossa. Ao comprometer-se 
também com os mercados de Castro e Piraí do Sul, o fornecimento 
de energia para Ponta Grossa ficaria ainda mais prejudicado. Em-
bora a Prada argumente que comprou a Companhia Campos Gerais para 
garantir para Ponta Grossa o aproveitamento dos saltos do rio Ia-
pó, uma vez gue a Campos Gerais detinha a concessão para esse 
aproveitamento, e de fato inicie os estudos para este aproveita-
mento, a cada momento que o fornecimento de energia é interrompi-
do, a compra da Campos Gerais é criticada. 
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Em Castro, entretanto, a compra da Campos Gerais é vis-
ta de outra maneira. A primeira concessionária em Castro foi a 
firma Teles & Pusch . A energia elétrica, que inicialmente tinha 
como finalidade o fornecimento à indústria da mesma empresa, pas-
sa a atender também a cidade de Castro, mediante contrato assina-
do com a prefeitura em 1910. O consumo de Castro é baixo, invia-
bilizando a produção de energia hidrelétrica, que exige um inves-
timento maior. A energia, que é fornecida para Castro, é de ori-
gem térmica, sendo produzida por motores diesel. O serviço de 
energia elétrica em Castro é considerado extremamente precário e 
caro. 
No Castro Jornal de 27 de janeiro de 1934, é publicado 
um aviso, assinado por Bernardo Pusch, e que dá uma idéia do ser-
viço prestado: 
A empresa de luz e força de Castro comunica à sua freguesia que está fazendo força para dar a luz 
antes de nove meses, a fim de bei servir ao público que paga, e à Prefeitura que não paga, nas 
quer que o povo pague o pato ficando no escuro. 
Avisa, outrossim, que, eu virtude de estar o eletricista da enprèsa ocupado en colher uma roça 
que plantou, não serão feitas na semana entrante as ligações e reparações que porventura reclaea-
: ren. Tenho dito. 
Em 1944 organiza-se a Companhia Campos Gerais, na forma 
de sociedade anônima, com o objetivo de assumir os serviços de 
energia elétrica em Castro. Na época da compta, pela Prada, das 
ações da Campos Gerais, o consumo de Castro e Piraí do Sul, em 
conjunto, não chegava a 10% do consumo em Ponta Grossa. Embora a 
Campos Gerais tenha conseguido a concessão para o aproveitamento 
dos Saltos do Iapó, o consumo local não justificava um investi-
mento de tamanho vulto. Nesse sentido, a incorporação da empresa 
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local à "poderosa Prada", como a imprensa noticiou, era vista com 
muita esperança. 
Quando se conclui a ligação de Castro e Piraí à rede de 
Ponta Grossa, em 28 de junho de 1947, a imprensa noticiou: "... 
feita, entretanto, a ligação à usina do Sumidouro, e transcorri-
dos alguns instantes de verificação e controle, a cidade apresen-
tou-se lindamente iluminada, causando, tal fato, uma sensação de 
alívio e alegria a toda população". 
Em épocas de racionamento, as manifestações contra a 
Prada são generalizadas. Os industriais reclamam contra a limita-
ção das horas de trabalho e também contra os danos que as fre-
qüentes baixas de voltagem causam aos motores. À Prefeitura, a 
partir de 1949, passa a multar a Prada nas ocasiões de interrup-
ção de fornecimento. 
Às organizações de trabalhadores também protestam, pois 
os operários têm o seu horário de trabalho organizado em função 
do fornecimento ou não de energia. Na manhã de l2 de junho de 
1949, o Diário dos Campos amanhece com a seguinte manchete: 
DEFENDENDO DE CACETES NAS HÃOS 0 SAGRADO DIREITO DE TRABALHAR. 
Ante-ontem, os funcionários da Cia. Prada chegaram a esse estabelecimento fabril e fizeram a in-
timação para que o trabalho cessasse. Os operários se viram prejudicados. Mas, ontem, esses tra-
balhadores, por deliberação própria resolveram defender o direito de trabalhar. Huniram-se de 
grossos cacetes. E, com essa disposição, se dirigiram para a oficina de labor cotidiano. Empenha-
ram-se na lida diária, mas deixaram uma sentinela, de cambuí nas mãos à porta (...). 
Naquele dia a energia da Companhia Paranaense de Mine-
ração não foi cortada. Não se trata, apesar do tom que o Diário 
dos Campos dá à notícia, de uma união entre empresários e traba-
lhadores em defesa do trabalho. As constantes interrupções no 
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fornecimento de energia descontentavam a todos, porém por razões 
diferentes. Os empresários porque isso diminuia a produção, e os 
trabalhadores porque tinham seu horário de trabalho desorganizado 
tendo que submeter-se aos horarios determinados pelo fornecimento 
de energia. 
Nos 50 anos em que a Prada deteve a concessão de forne-
cimento de energia elétrica para Ponta Grossa ela aumentou consi-
deravelmente a sua capacidade de geração. Ampliou a Usina de Pi-
tangui, construiu a Usina do Sumidouro, construiu a Usina São 
Jorge e instalou a usina termelétrica de Sant'Ana.4 Estes inves-
timentos, porém, estiveram sempre a reboque da demanda, e por is-
so sujeitos a crises mais ou menos periódicas, nas épocas de es-
tiagem. 
A solução definitiva do problema não viria apenas atra-
vés da ação da comunidade local. Seria necessário uma ação mais 
ampla, organizada a nível federal e estadual. Em 1961, o Governo 
Estadual, através da Copei, começa a dar início à implantação de 
um sistema estadual, mediante a execução do I Programa Estadual 
de Eletrificação. Este programa buscava, além da execução de um 
programa de construção de usinas, compatibilizar a oferta de 
energia com as necessidades do Estado, interligando usinas e 
centros consumidores. 
Ponta Grossa começa a ser beneficiada com este programa 
já ém 1963, quando se conclui a linha de transmissão que liga a 
Usina Termelétrica de Figueira a Ponta Grossa, compondo dessa ma-
neira o primeiro trecho do anel elétrico que hoje compõe o Siste-
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ma Interligado Estadual.5 A partir dessa ligação, estava solucio-
nado o problema dos racionamentos periódicos, embora o preço da 
energia ainda fosse alto em razão do custo da geração termelétri-
ca. 
A partir de 1967, com a linha Usina Salto Grande do 
Iguaçu-Irati-Ponta Grossa, compondo um esquema de conexões com 
fontes geradoras, Ponta Grossa é colocada numa posição privile-
giada dentro do Sistema Estadual de Eletrificação. Energia abun-
dante, um sistema viário privilegiado e um programa de incentivos 
fiscais foram os elementos que permitiram, no início da década de 
70, á implantação e consolidação era Ponta Grossa de um parque 
agro-industrial, atraindo um grande número de empresas para o mu-
nicípio.6 
Apesar de, neste momento, o fornecimento de energia 
elétrica no município estar regularizado, a campanha pela encam-
pação da Prada continua ( o argumento agora é a situação precária 
da rede interna do município), mas ela perde completamente a sua 
capacidade de mobilização popular. 
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NOTAS 
1- A crítica era dirigida a Antonio Bacila, jornalista ligado à 
partidos de esquerda, que não contava com a simpatia da elite 
pontagrossense. Antonio Bacila era um dos mais severos críticos 
da Prada, contra quem escrevia freqüentemente artigos, publicados 
em jornais da Capital. 
2- O grifo é meu. 
3- O erro a que nos referimos é a inadequação entre a potência da 
usina è o volume de agua do rio. 
4- A Usina Termelétrica de Sant'ana era uma antiga exigência da 
população, apesar do custo da geração termelétrica ser superior 
ela não é afetada pela seca. A usina entra em atividade em 1951 
com uma capacidade instalada de 880 KW, que representa 19,33% da 
capacidade instalada do município. 
5- Já em 1963, a Prada recebe 15.128 MWH e tem uma geração pró-
pria bruta de 22.819 MWH. No ano seguinte, a energia recebida 
(22.112 MWH) já supera a energia gerada (17.992 MWH), e em 1972, 
ano anterior à encampação, a Prada recebe 54.849 MWH e gera ape-
nas 15.286 MWH. 
6- Em reunião da Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica em 
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julho de 1991 na cidade de Sâo Paulo defendi a idéia de que a 
partir de 1967 Ponta Grossa passou a contar com energia abundante 
e relativamente barata. Essa idéia deve ser melhor explicitada. 
Embora a produção em grandes unidades geradoras hidrelétricas re-
duza consideravelmente o custo da energia a necessidade de um 
grande programa de investimentos impede que haja uma queda signi-
ficativa imediata no preço. Isso acontecerá paulatinamente duran-
te a década de setenta como resultado da entrada em operação de 
grandes usinas geradoras e de uma política de equalização tarifá-
ria a nível nacional. 
i 
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A IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA 
A década de 50 se inicia com o setor energético no auge 
de uma crise que vinha de 1934 com a promulgação do Código de 
Águas. A origem desta crise decorre da tentativa de aplicar-se 
uma legislação nacionalista em um setor altamente concentrado e 
dominado pelo capital estrangeiro. Ora, em 1934 a Light controla-
va a produção e distribuição no eixo Rio-São Paulo e a AMFORP ha-
via estendido seus domínios ao interior do estado de São Paulo, 
chegando também a adquirir a concessão de Curitiba. Dessa manei-
ra, em conjunto, estas duas empresas dominavam a produção e dis-
tribuição de eletricidade nos centros mais dinâmicos da economia 
brasileira, restando às empresas nacionais as regiões periféri-
cas. 
O Código de Águas era centralizador e nacionalista, 
apresentando as mesmas características que marcavam o reordena-
mento institucional promovido pelo "Governo Revolucionário". Uma 
série de medidas foram tomadas no sentido de preparar a promulga-
ção do Código de Águas. Entre elas é necessário destacar a extin-
ção da cláusula-ouro. A vinculação de parte da tarifa ao valor do 
ouro permitia qué a concessionária se protegesse das desvaloriza-
ções cambiais, mas trazia, por outro lado, uma série de problemas 
à economia, limitando a possibilidade de utilização, pelas indus-
trias, da energia elétrica como força motriz.* 
O efeito mais imediato do Código de Águas de 1934 foi a 
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transferência para a União do controle das jazidas minerais e 
quedas d'água, retirando-o da esfera privada, municipal ou esta-
dual. Isto foi possível graças à distinção, presente nesta cons-
tituição, entre propriedade do solo e "riquezas acessórias", isto 
é, riquezas do subsolo e quedas d'água.2 Dessa maneira o governo 
federal torna-se o único poder concedente, cabendo a ele a fisca-
lização e revisão das tarifas dos serviços explorados por conces-
são. De acordo com o Código, o controle exercido pelo Governo Fe-
deral tinha como objetivos a garantia de Um serviço adequado, a 
estabilidade das empresas e uma tarifa razoável.3 
A esta centralização acrescente-se ainda o caráter na-
cionalista da Constituição de 1934 que, no primeiro parágrafo do 
artigo 119, determina que as concessões de serviços públicos se-
jam conferidos exclusivamente a brasileiros ou a empresas organi-
zadas no Brasil. Estas atitudes visavam claramente deter a con-
centração do setor nas mãos de empresas estrangeiras. Embora o 
Código ressalve os direitos das Companhias já instaladas no Bra-
sil, estas ficam proibidas de adquirir outras empresas, fazer mo-
dificações em suas instalações ou assinar novos contratos enquan-
to não fizessem a revisão do seu contrato, adaptando-se ao novo 
código. 
Além destas, a medida que causou maior polêmica foi a 
que estabeleceu o novo sistema tarifário. Esta questão era extre-
mamente delicada, uma vez que a concessão cria, dadas as caracte-
rísticas do serviço, um monopólio, cujo controle só pode ser 
exercido pela sociedade através do poder público. Era necessário, 
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do ponto de vista do desenvolvimento econômico, um preço baixo 
para permitir o aproveitamento pela indústria, e, ao mesmo tempo, 
era necessário remunerar o capital de modo a incentivar novos in-
vestimentos. 0 Código de Águas estabeleceu a remuneração do capi-
tal em 10% ao ano e o princípio do custo histórico para a deter-
minação da tarifa, isto é, o capital das empresas seria avaliado 
de acordo com o custo original de instalação ou de aquisição, 
acrescido dos investimentos feitos posteriormente e remunerados à 
base de 10% ao ano. 
Embora Alfredo Valadão demonstrasse que o princípio do 
custo histórico fosse aceito plenamente em países como os Estados 
Unidos em ub ambiente inflacionário este critério levaria à 
descapitalização das empresas. Os críticos do princípio do custo 
histórico opunham a ele o princípio do custo de reprodução, isto 
é, o valor de todos os investimentos a preços atuais. Isso, no 
entanto, implicaria em dificuldades de fiscalização, pois deve-
ria haver uma modificação na tarifa a cada movimento de preço. 
Apesar do Código de Águas ter partido do princípio do 
custo histórico para determinação das tarifas, este nunca foi de-
finitivamente implantado, conforme atesta Américo Barbosa de Oli-
veira 5 : 
A queixa quanto à rigidez das tarifas é desmentida pela realidade a cada passo. Tomando pa-
ra as tarifas de luz e força da cidade do Rio de Janeiro, no após guerra, verificamos que os au-
mentos foram autorizados em maio de 1945, junho de 1946, fevereiro de 1949, março dê, 1952, junho 
de 1955, setembro de 1956 e fevereiro de 1957. Os primeiros aumentos foram moderados (cerca de 
10* cada um), os últimos são mais fortes, tanto que entre 1949 e 1957 a tarifa de luz duplicou 
: passando de CR$ 0,807 por KWH a CR$ 1,625 (...). 
Assim, durante todo o período de 1945 a 1955, no qual o dólar para essas empresas ficou es-
tabilizado em CR$ 18,72 e no qual as receitas líquidas foram subindo, devido aos sucessivos rea-
justes de tarifas (5 vezes), houve un ganho real para as empresas estrangeiras, pois seu padrão é 
o dólar. Quando o dólar, para essas empresas, passou de 18 a 43,80 cruzeiros, as tarifas foram 
reajustadas, o que garantiu a continuidade daquele ganho cambial a que nos referimos no parágrafo 
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anterior. Vemos, pois, que a tarifa de uma empresa estrangeira se reajusta duas vezes: a primei-
ra, para corrigir efeitos da inflação, e a segunda para atender as alterações cambiais. A soma 
desses dois reajustamentos dá um ganho líquido que as empresas nacionais não podem alcançar. 
Há, ainda, outros ganhos. Como o registro de capitais estrangeiros, na SUHOC, dá às empre-
sas elétricas direito de remessa de lucros por câmbio favorecido ( CR$ 18,00 por dólar até 1955 e 
CR$ 43,00 daquela data até hoje ), a parte de lucro em cruzeiros que vai ser reinvertida no país 
"dá um passeio" no exterior; a receita converte-se em dólar, com a taxa favorecida de 18 ou 43 
cruzeiros e volta pelo câmbio livre (nível de 70 a 80 cruzeiros. 
Na realidade, não apenas o aspecto tarifário, mas o Có-
digo como um todo sofreu resistência das empresas concessioná-
rias. Em primeiro lugar entraram com uma ação de inconstituciona-
lidade que somente foi solucionada em 1938 pelo Supremo Tribunal 
Federal. Posteriormente se recusaram a rever os contratos mesmo 
que isso representasse a perda dos benefícios previstos no Códi-
go. Dessa maneira os prazos para revisão dos contratos foram sen-
do sucessivamente prorrogados e não somente devido à oposição das 
empresas, mas também devido a uma série de indeterminações como o 
valor das taxas de remuneração e depreciação do capital, a forma 
de apuração desses valores para o cálculo da tarifa e a padroni-
zação da contabilidade das empresas.6 
Embora as empresas de maneira geral, e especialmente as 
estrangeiras, tenham sido bem-sucedidas na nègociação de suas ta-
rifas com o governo federal, a instabilidade institucional que se 
cria a partir do Código leva a uma diminuição do ritmo dos inves-
timentos no setor. No período 1930-1945 o crescimento do setor 
apresenta uma elevação média anual da ordem de 3,7%, contrastando 
com o período 1900-1930 cujo crescimento médio anual foi de 
17,4%. Estes números, porém, devem ser relativizados, uma vez que 
o crescimento anual tomado em termos percentuais toma por base a 
74 
potência instalada no ano anterior, e quanto maior a potência, 
menor o crescimento percentual, o que não significa que tenha ha-
vido uma redução tão drástica no investimento quanto possa pare-
cer . 
Pode-se, entretanto, afirmar que o grau de investimen-
tos no setor não acompanhou a demanda, uma vez que observamos o 
aumento no grau de utilização da capacidade instalada. Enquanto 
no período de 1930-1945 a capacidade instalada aumentou 72,3%, o 
consumo cresceu cerca de 250%. Na tabela seguinte podemos ter uma 
• 7 idéia da evolução do fenomeno. 
TABELA 6 - CAPACIDADE INSTALADA E PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PER CAPITA 
ANOS I CAP.INSTALADA I PRODUÇÃO | POPULAÇÃO |WATTS P/ HABITANTE|kWh P/ HABITANTE 
I (HW) I(Bilhões kWh)I(mil habitantes)| | 
1935 850 2.318 37.113 22 62 
1940 1.244 3.188 41.236 27 77 
1945 1.341 4.514 46.143 29 106 
Fonte: CENTRO DA MEMÓRIA DA ELETRICIDADE NO BRASIL. Panorama do setor de energia elétrica no Brasil.Rio de 
Janeiro: Centro da Memoria da Eletricidade no Brasil, 1988. p.100 
Embora seja inegável que a promulgação do Código de 
Águas e Minas tenha sido um desestímulo a novos investimentos, 
outros fatores também contribuíram decisivamente para que os in-
vestimentos no aumento da capacidade instalada no país não conse-
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guissem, a partir da década de 30, acompanhar o ritmo do cresci-
mento da demanda. 
Em primeiro lugar, o processo de urbanização e de in-
dustrialização fez com que houvesse um crescimento da demanda de 
energia em níveis até então não previstos. Por outro lado, a cri-
se pela qual passou o setor externo de nossa economia, juntamente 
com a crise cambial que se seguiu, fez com que se reduzisse dras-
ticamente nossa capacidade de importar, o que afetou diretamente 
o setor elétrico dependente de tecnologia e de equipamentos es-
trangeiros. A crise não afeta somente as empresas estrangeiras, 
principal alvo do Código, mas também as empresas nacionais, tanto 
que, apesar dos obstáculos criados pela legislação, as empresas 
estrangeiras consolidam a sua participação no mercado nacional de 
energiá, e o grupo Light, em especial, aumenta sua participação 
na capacidade instalada de 44,1% em 1930 para 53,7% em 1940. 8 
A Constituição de 1937 manteve os princípios básicos do 
Código de Águas, proibindo novos aproveitamentos hidráulicos a 
empresas estrangeiras, exigindo a revisão dos contratos e man-
tendo o princípio do custo histórico para o cálculo das tarifas. 
No entanto, na prática, os contratos das empresas se mantém into-
cáveis, e face à crise de energia, que se torna uma ameaça cada 
vez mais presente, as dificuldades legais criadas pelo Código à 
expansão da empresa que não houvesse feito a revisão do contrato 
começam a ser paulatinamente removidas a partir de 1940. No en-
tanto a eclosão da guerra impõe novas dificuldades à expansão do 
setor, tanto das empresas estrangeiras como das nacionais. 
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Todos estes fatores fazem com que no pós-guerra o ba-
lanço energético seja deficitário, havendo necessidade de racio-
namento de energia elétrica em todo o país, inclusive era Curitiba 
e Ponta Grossa. A conjugação destes fatores (crise energética, 
retomada do desenvolvimento no pós-guerra com o conseqüente ace-
leramento do processo de industrialização e de urbanização que 
agravavam ainda mais a demanda, e a crise institucional em torno 
da regulamentação do Código de Águas, o que inviabilizava o in-
vestimento maciço das empresas privadas) determina, apesar da au-
sência de uma ideologia estatizante, a entrada do estado no se-
tor. A intenção básica era fundamentalmente garantir a continui-
dade do processo de industrialização 
0 Estado passa então a intervir no setor de duas formas 
complementares. De um lado, cria diretamente empresas, tanto em 
âmbito federal como em âmbito estadual, visando suprir as defi-
ciências de investimentos nas áreas de geração e transmissão. 
Desta forma o Estado passa a atuar de forma complementar à ini-
ciativa privada. De outro lado, o Estado passa a executar um pla-
nejamento global do setor que visa a interligação dos sistemas a 
nível regional e nacional e a criação de uma estrutura de finan-
ciamento que possibilite a execução deste planejamento. 
A inserção do Estado no setor modifica paulatinamente a 
natureza da questão institucional no setor elétrico, uma vez que 
se deixa de operar através de concessões, e a nacionalização pas-
sa para um segundo plano. A partir deste momento é o Estado o 
principal responsável pela evolução do setor, e a polêmica em 
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torno do regime econômico-financeiro das concessionárias é des-
viada do núcleo da discussão em torno do desenvolvimento energé-
tico brasileiro. 
A primeira intervenção do poder público diretamente na 
produção de energia elétrica se dá com a criação, em outubro de 
1945, da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF.9 Pos-
teriormente, foram também criadas a Central Elétrica Furnas S.A, 
em 1957, e a Companhia Hidrelétrica do Vale do Paraíba, em 1960. 
0 governo federal detinha o controle acionário destas empresas e, 
com a criação da Eletrobrás, elas passaram à condição de empresas 
subsidiárias. 
Neste primeiro momento as iniciativas federais e esta-
duais ocorrem simultáneamente e com os mesmos objetivos. No plano 
estadual, a iniciativa mais bem sucedida e que serviu de modelo a 
outras empresas estaduais foi a constituição da CEMIG (Companhia 
Energética de Minas Gerais S.A.). O sucesso da experiência da 
constituição dá Cemig em Minas Gerais incentiva a constituição de 
empresas nos mesmos moldes. Em 29 de maio de 1956, o engenheiro 
Leão Schúlman, Diretor Técnico da Copei, apresenta o Plano de 
Eletrificação do Paraná aos oficiais da 5a. Região Militar, na 
sede do Quartél General de Curitiba, por convite do Gal. Mario 
Perdigão. Esta apresentação foi posteriormente publicada pela Co-
pei é, nesta publicação, a experiência da CEMIG ocupa 11 das 40 
páginas do trabalho. Neste trabalho ele afirma que: 
0 exemplo mais frizante do tema que me propus expôr, qual seja o sucesso da sociedade de economia 
mista, como realizadora da eletrificação no Brasil, é o oferecido pela CEMIG, siqla abreviatura 
de Centrais Elétricas de Minas Gerais. 
A Cemig ficou legalmente constituída em 30 de Maio de 1952, data em que incorporou as ações 
que o Estado possuia nas seguintes empresas: 
a) Companhia de Eletricidade do Médio Rio Doce 
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b) Companhia de Eletricidade do Alto Rio Doce 
c) Companhia de Eletricidade do Alto Rio Grande 
d) Central Elétrica do Piau S.A. 
que passaram a funcionar como subsidiárias da Cemig sem todavia perder sua autonomia. 
Ao mesmo tempo a Cemig reuniu ao seu sistema a usina do Gafanhoto e a distribuição de ener-
gia na Cidade Industrial. 
Essa medida fez proliferar, nos arredores de Belo Horizonte, uma infinidade de indústrias, 
que estão engrandecendo o Estado e contribuindo para oferecer melhores dias ao povo de Minas. Eis 
algumas indústrias que se instalaram após o suprimento de energia elétrica pela Cemig: 
No terreno da siderurgia citarei as fábricas Hanesmann a consumir 50 milhões de kWh por 
ano; a Lasinação de Ferro S.A., a Metalúrgica Sto. Antonio S.A., cada uma com 1 milhão kWh ano. 
No terreno da indústria de transformação citarei a fábrica de cimento Itaú, produzindo 
10.000 sacas por dia e consumindo 20 milhões de kWa por ano. 
Entre as fábricas, menciono Metrovick do Brasil produtora de motores elétricos; R.C.A. Ví-
tor fábrica de equipamentos eletrônicos; Companhia de Material Ferroviário com fábrica de mat. 
para Est. de Ferro. 
Entre as tecelagens destaca-se a Textil Sta. Elizabeth consumindo 5 milhões de kWh por ano. 
Nas Indústrias de alimentação, salientam-se a Indústria Mineira de Moagem, Pastifício Wilma 
e Produtos Cardoso. 
Além dessas podemos citar a Magnesita S.A., fabricante de tijolos refratários, Irmãos Hayer 
fabricantes de abrasivos, e ainda uma moderna fábrica de eletrodos. 
Esta aprésentação torna evidente que o modelo adotado 
em Minas Gerais, com a criação da CEMIG, seria também adotado no 
Paraná com a COPEL. Esperava-se em contrapartida que os resulta-
dos em termos de desenvolvimento econômico (entendido na época 
como sinônimo de industrialização) fossem idênticos também no Pa-
raná. 
A entrada do Estado no setor permite a concepção de um 
sistema de âmbito estadual, superando o "localismo" característi-
co da atuação privada. Neste sentido, a primeira ação do governo 
se dá em 1947 quando se cria, no âmbito da Secretaria de Viação e 
Obras Publicas, ó Serviço de Energia Elétrica, que promove o pri-
meiro levantamento do potencial elétrico dò Paraná. O resultado 
deste trabalho será apresentado à Assembléia Legislativa em ja-
neiro de 1948, como "Plano Hidro-Elétrico Paranaense".11 Este 
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plano divide o Paraná em três áreas ou sistemas: Sistema na 1 do 
Sul; Sistema nB 2 do Norte, e sistema nB3 do Oeste. Em cada um 
destes sistemas seria construida uma usina hidrelétrica. No sul 
seria promovido o aproveitamento dos rios Cachoeira-Capivari; no 
norte um dos aproveitamentos do rio Paranapanema denominado Capi-
vara; e no oeste seria aproveitado o Salto Grande no rio Iguaçu. 
Para implementar este plano, em outubro do mesmo ano o 
Serviço de Energia Elétrica foi transformado em Departamento de 
Águas e Energia Elétrica. Os serviços de energia elétrica ainda 
eram atendidos, precariamente, por concessionárias privadas que 
se localizavam nos centros urbanos tradicionais. O vertiginoso 
aumento populacional e o rápido processo de urbanização tornavam 
a situação ainda mais grave. Às indústrias de maior porte produ-
ziam sua própria energia (como por exemplo a Klabin que constrói 
a Hidrelétrica de Mauá: 10,0 MW) e as menores ou optavam por ou-
tras formas de energia ou dependiam do serviço deficitário das 
concessionárias. 
Este plano para ser implementado exigia um volume muito 
alto de recursos que não estavam disponíveis no momento. Nada ha-
via ainda sido deliberado sobre uma política de financiamento do 
setor a nível nacional; os recursos próprios do Estado' eram limi-
tados e os recursos internacionais neste momento estavam direcio-
nados à reconstrução européia. Diante da falta de recursos, o 
DAEE se limitou ao atendimento de emergência nos municípios onde 
a situação era mais precária, principalmente através da instala-
ção de motores diesel. 
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A situação torna-se cada vez mais grave, culminando no 
inverno de 1951 com o racionamento de eletricidade na Capital. As 
dificuldades em torno do fornecimento de energia elétrica ocorrem 
nesse ano também nos principais centros do pais, e os governos 
estaduais e o governo federal começam a encaminhar uma série de 
propostas visando a solução do problema. Entre 50 e 51, por exem-
plo, o governo de Minas Gerais cria companhias de economia mista 
de forma a aumentar a oferta de energia no Estado. Estas compa-
nhias posteriormente vão integrar-se na "holding" CEMIG. Em agos-
to de 1953 o Governo de São Paulo cria a USELPA, com o objetivo 
de promover o aproveitamento do Paranapanema. A primeira obra a 
ser realizada seria a Usina de Salto Grande no rio Paranapane-
ma.12 Parte da energia gerada por Salto Grande seria destinada ao 
mercado do Norte do Paraná. 
Do ponto de vista da criação de uma estrutura de finan-
ciamento do setor, um dos primeiros passos foi a criação do BNDE, 
através da Lei 1.628, de 20 de junho de 1952, que tinha como um 
dos seus objetivos o financiamento de obras de infra-estrutura 
básica que possibilitassem a continuidade do processo de indus-
trialização. 
No ano seguinte, visando criar fundos para a implemen-
tação do plano de eletrificação paranaense, o governo do Paraná 
criou o Fundo de Eletrificação, através da Lei n° 1.384, de 
10.11.53, que tinha como principal componente a taxa de eletrifi-
cação que era 10% do Imposto de Vendas e Consignações. Através da 
mesma lei autoriza-se a criação de uma sociedade de economia mis-
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ta cujos objetivos eram planejar, construir e explorar sistemas 
de produção e comércio de energia elétrica. Dessa maneira, no ano 
seguinte, o governo do Estado cria a Companhia Paranaense de 
Energia Elétrica - Copei. 1 3 
Assim, começa a se tornar clara uma outra divisão de 
trabalho no setor de energia elétrica. Cada vez mais o Estado se 
responsabiliza pelo planejamento e pela produção de energia elé-
trica, enquanto a iniciativa privada ficava com a distribuição. 
As concessões de novos aproveitamentos passam a ser atribuídos às 
companhias estaduais e federais. Esta nova divisão de trabalho 
tem sua explicitação formal no Plano Nacional de Eletrificação, 
elaborado no primeiro semestre de 1953. Segundo Márcio Wohlers de 
Almeida, o Plano foi apresentado à Assembléia Nacional subdividi-
do em vários instrumentos como "manobra de Vargas para conter e 
barganhar com as forças anti-estatizantes e privatistas da épo-
ca".14 
Dessa maneira, em 1953 encaminha-se a instituição do 
Imposto Único sobre Energia Elétrica e do Fundo Federal de Ele-
trificação, que são aprovados em agosto de 1954; a regulamentação 
da distribuição e aplicação do Imposto Único sobre Energia Elé-
trica pertencente aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
aprovada em novembro de 1956 e a criação das Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A., cuja constituição se dá somente em junho de 
1962. O Plano Nacional de Eletrificação que foi apresentado ao 
Congresso, em abril de 1954, nunca foi por ele formalmente apro-
vado, porém, serviu de base para nova organização institucional 
do setor. 
82 
Segundo Márcio Wohlers de Almeida: 
[...] Nesse sentido, enbora o Plano Nacional de Eletrificação não tenha obtido sua aprovação pelo 
Congresso, suas propostas servirán cono orientação didática e informal para a futura expansão da 
indústria de energia elétrica. 
Has, a conveniência do Plano Nacional para a administração pública ligada ao setor residia, 
primordialmente, na sua tentativa de legitimar a intervenção do Estado na indústria de energia 
elétrica. Na medida em que a intervenção do Estado contrariava a tendência, até então predominan-
te do Brasil, do capital privado, nacional ou estrangeiro, ser o responsável pela expansão do se-
tor elétrico, era itpreterível uma justificativa "racional", baseada em objetiva análise das con-
dições econômicas do setor, que respaldasse a intervenção do Estado no ramo, como veremos melhor 
no próximo item. 
0 Plano Nacional não apenas fundamentou, objetivamente, a necessidade da intervenção do Es-
tado, como também situou esta inserção de maneira a ser compatível com a presença do capital pri-
vado. Esta análise simplificava as justificativas que necessariamente deveriam ser ffiUas por ou-
tras esferas do setor público envolvidas na problemática, como era o caso paulista 
Era São Paulo, como havia a presença muito forte da ini-
ciativa privada, a atuação dos empreendimentos estatais se mantém 
na área do planejamento, construção de grandes usinas e de redes 
de transmissão. No Paraná as empresas privadas de energia elétri-
ca se encontravam apenas nos centros urbanos mais dinâmicos e 
tradicionais. Ora, nesta época o Paraná se caracterizava por ser 
região de atração de grandes fluxos populacionais com a conse-
qüente criação de novos centros urbanos que necessitavam de aten-
dimento. Esta situação permitiu a entrada, desde logo, do Estado 
na área de distribuição. O atendimento era feito inicialmente pe-
lo Departamento de Águas e Energia Elétrica, e, com a fundação da 
Copei, dois orgãos governamentais passaram a atuar com os mesmos 
objetivos. Aos poucos a Copei foi assumindo as funções do DAEE 
tanto na área de planejamento e construção de usinas como na de 
distribuição.16 
Cora base no plano anterior e levando era conta os recur-
sos agòra disponíveis, a Copei inicia a execução do plano de ele-
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trificação do Paraná. O planejamento inicial do DAEE foi bastante 
modificado. A partir de uma projeção da demanda provável e levan-
do em consideração os recursos existentes, a Copei fixa um pro-
grama mínimo de obras que atendesse as necessidades do momento e 
o seu crescimento vegetativo. Este planejamento foi apresentado, 
em 1956, pelo então diretor técnico da Copei, Eng. Leão Schulman, 
aos oficiais da 5a. Região Militar em trabalho já citado neste 
capítulo.17 
Nesse planejamento, a Copei fixa como obras prioritá-
rias: 
1- O aproveitamento Capivari-Cachoeirã. Esta obra, que aten-
deria uma área que abrange a Capital e o porto de Paranaguá, con-
sistia no represamento do rio Capivarí e na condução de suas 
águas, através de um túnel, na Serra dos Órgãos, até a bacia do 
Cachoeira. Pretendia-se instalar aí 140.000 kW de potência; a po-
tência final instalada foi de 245.000 kW. 
2- Coparticipação paranaense nos aproveitamentos do Parana-
panema efetuados pelo governo paulista através da USELPA. Neste 
ano, 1956, os governadores Moisés Lupion e Jânio Quadros assina-
ram convênio que permitiria a participação do Paraná em 40% do 
aumento de Capital da USELPA. Na ocasião a USELPA estava con-
cluindo a Usina de Salto Grande (que entraria em funcionamento em 
Í958) e iniciava a usina de Jurimirim. Previa-se que o Paranapa-
nema tinha um potencial de mais de um milhão de kW, dos quais ca-
beriaiti ao Paraná 40%. 
3- Usina Campo Mourão que, em sua primeira etapa, forneceria 
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8.000kW e articulada com as usinas termelétricas já existentes 
ligadas a um sistema de linhas de transmissão atenderia às cida-
des de Campo Mourão, Peabirú, Engenheiro Beltrão, Maringá, Nova 
Esperança, Paranavaí, Marialva, Mandaguari, Jandaía do Sul e ou-
tras. Para atender esta região, a Copei esperava criar uma subsi-
diária com a participação das prefeituras da região. 
4- Usina Termelétrica de Figueira. Esta usina tinha como ob-
jetivo o aproveitamento do carvão existente na região da bacia do 
Rio do Peixe. Os estudos apontavam a existência de uma reserva de 
mais de 30 milhões de toneladas de carvão com alto poder calorí-
fero. À instalação de uma usina na boca da mina, além de economi-
zar transporte, permitiria o aproveitamento da moinha de carvão, 
subproduto da lavagem e seleção racional de carvão. A usina seria 
interconectada com o sistema do Paranapanema e seria um reforço à 
região de Ponta Grossa. Como a construção de termelétricas é mais 
rápida, previa-se a possibilidade de seu funcionamento em dois 
anos. 
A geração termelétrica, embora tenha um custo de operação 
maior, dá segurança ao sistema, uma vez que não está sujeita aos 
ciclos hidrológicos e representa um aumento do fornecimento de 
energia constante. A previsão de potência era de 20.000 kW a se-
rem gerados por dois grupos de turbo geradores de 10.000 kW cada. 
Para implantação da usina era prevista a constituição de 
uma companhia subsidiária da Copei com a coparticipação da Comis-
são Executiva do Carvão Nacional e, eventualmente, da USELPA. 
5- Usina do Marumbi. Esta usina foi inicialmente projetada 
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pela Rede Viação Paraná Santa Cataria e visava eletrificar a es-
trada de ferro. Previa-se uma sobra de energia que poderia desa-
fogar o fornecimento de energia no litoral e fornecer a energia 
que a Copei necessitava para a construção de Capivari-Cachoeira. 
Por essas razões, a Copei entrou em negociações com a RVPSC para 
a transferência das concessões e conclusão da obra. A Copei ga-
rantiria a energia para o programa de eletrificação da RVPSC e 
poderia dispor do restante da produção. 
6- Linhas de Transmissão. Um sistema de linhas de transmis-
são interconectaria as centrais elétricas aos pontos de consumo. 
A conexão com o sistema do Paranapanema apresentaria vantagem 
adicional. Estudos revelaram a existência de ciclos hidrológicos 
defasados entre as bacias ao norte e ao Sul do referido rio o 
que dária maior segurança ao sistema. 
Para a realização deste plano eram previstos investi-
mentos na ordem de Cr$ 3.092.710.000,00 até 1966. Sendo: 
Cr$ 1.919.268.000,00 no sistema Capivari - Cachoeira; 
Cr$ 439.200.000,00 no sistema Paranapanema; e 
Cr$ 318.248.000,00 no sistema Figueira. 
Na previsão de recursos contava-se com as seguintes 
fontes de financiamento: 
a) Taxa de eletrificação do Estado - Cr$ 2.147.578.000,00 
b) Quota do Estado do IUEE - Cr$ 375.703.000,00 
c) Participação CEPCAN - Cr$ 100.000,00 
d) Participação USELPA - Cr$ 50.000,00 
e) Plano Nacional de Eletrificação - Cr$ 1.000.000,00 
TOTAL - Cr$ 3.673.281.000,00 
86 
A participação da CEPCAN (Comissão Executiva do Plano 
do Carvão Nacional) e da USELPA refere-se à constituição de uma 
Companhia Subsidiária da Copei, com a participação das Empresas 
acima referidas, destinada a construir e operar a Termelétrica de 
Figueira (UTELFA). 
Embora com algumas dificuldades, este plano começou a 
ser colocado em prática. Em 1957 a Copei consegue a concessão dos 
rios Capivari-Cachoeira e, no ano seguinte, se associa à CEPCAN 
para constituir a Usina Termelétrica de Figueira S/A. No entanto, 
o relatório da diretoria apresentado em 1958 registra que a em-
presa não vinha recebendo regularmente os recursos da Taxa de 
Eletrificação, a principal das fontes arroladas, acumulando, com 
isso, um prejuízo operacional na ordem de Cr$ 33 milhões. 
Ao iniciar-se o governo Ney Braga em 1961, uma série de 
fatores faz com que a política estadual no setor energético se 
torne mais efetiva. Em primeiro lugar, todo o território para-
naense já se encontrava ocupado. Desaparecendo as frentes pionei-
ras qüe haviam sido responsáveis pelo enorme crescimento popula-
cional, restam inúmeros novos núcleos populacionais com graves 
problemas de infra-estrutura. Havia necessidade de integrar estes 
novos núcleos à economia paranaense e de criar o "mercado capita-
lista paranaense". Os movimentos em torno da emancipação, no 
norte e no sudoeste paranaense tornavam ainda mais urgente uma 
efetiva ação governamental. 
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TABELA 7 - POPULAÇÃO TOTAL E TAXA DE CRESCIMENTO NO PARANÁ 
1940-1980 
ANOS j TOTAL DA POPULAÇÃO | TAXA DE CRESCIMENTO (%) 
1940 1.235.849 
1950 2.112.893 70,0 
1960 4.268.239 102,0 
1970 6.929.868 62,0 
1980 7.063.466 10,0 
Fonte : IBGE 
As atividades econômicas até então desenvolvidas no Pa-
raná haviam sido restritas ao Paraná Tradicional. As novas áreas, 
ao mesmo tempo que abriram novas perspectivas, criavam sub-siste-
mas que ameaçavam a integridade territorial paranaense. 
A principal fonte de renda paranaense, nesta ocasião, 
era o café, produzido no norte do Estado e escoado através de São 
Paulo. A partir do final da década de 50, o Paraná torna-se o 
principal exportador deste produto. Em 1962, o Paraná produziu 
62,8% do total de café produzido no Brasil, tornando-se o maior 
produtor do (ainda) mais importante produto da pauta de exporta-
lO 
ções brasileira.- Isto alimentava as esperanças de tornar o Pa-
raná o segundo Estado da federação e dava ao governo do Estado 
uma nova e importante fonte de renda. 
No entanto, o café já não contava com a proteção do go-
verno federal. A política econômica desenvolvimentista procurava 
canalizar os recursos gerados pelo café para a formação do parque 
industrial brasileiro. Isso se dava através de confisco cambial, 
uma vez que a importação de equipamentos industriais contava com 
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uma taxa de cambio privilegiada, enquanto o café contava com a 
pior taxa de câmbio do mercado. Mesmo quando, em 1961, se estabe-
lece o câmbio livre, estabelece-se uma "contribuição" de US$ 
22,00 por saca de café exportada. 1 9 
Esta crise da economia cafeeira, que preocupava, não se 
dava somente em função do confisco cambial¿ Também outros fatores 
faziam com que parte da renda gerada pela cafeicultura paranaense 
fosse transferida para o setor mais dinâmico da economia brasi-
leira: a indústria (paulista). A ausência de infra-estrutura de 
transportes fazia com que a exportação se fizesse principalmente 
através do porto de Santos. A própria dependência da economia pa-
ranaense do setor primário, como conseqüência da ausência de um 
setor industrial importante, motivava uma constante deterioração 
nas relações de troca entre Paraná e São Paulo. 2 0 
Esta situação já havia sido diagnosticada pelo PLADEP, 
que elaborou ém 1959 um documento intitulado: "Programa Governa-
mental de Desenvolvimento Econômico. Introdução ao Programa: Es-
tudo ri® 23". Posteriormente, em 1961, o PLADEP elabora o "Progra-
ma governamental de Desenvolvimento Econômico, Objetivos de um 
Programa governamental para o período 1961-65: Estudo ne 39". Es-
tes documentos deixam claro que, para superar os entraves ao de-
senvolvimento (entendido sempre como industrialização) do Estado, 
deveria haver a intervenção direta do Governo do Estado. 2 1 
Para se possibilitar a continuação do desenvolvimento 
(industrialização) paranaense, o Governo centra a sua atuação em 
duas áreas prioritárias: os transportes e a energia elétrica. No 
discurso proferido em 31 de janeiro de 1961 Ney Braga afirma que: 
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[...] Una das etapas do nosso programa procurará criar as condições necessárias para dar estabi-
lidade à nossa economia e reduzir a fuga de recursos que aqui deveriam ser aplicados. Um Paraná 
industrializado, cuja estabilidade econômica garanta a agricultura, será possível desde que se 
prepare, com urgência, a sua infra-estrutura econômica nos setores de energia elétrica e trans-
portes. [...] 2 2 
Para fazer frente a estes objetivos, o Governo do Esta-
do cria em 1962 o Fundo de Desenvolvimento Econômico, que vai am-
pliar as possibilidades de intervenção direta no campo econômico. 
O FDE destinava-se à produção e distribuição de energia elétrica; 
investimentos do Estado do Paraná na constituição de infra-estru-
tura econômica e empréstimos, com baixas taxas de juros, a empre-
endimentos industriais privados. Para a constituição do Fundo 
institui-se um empréstimo compulsório equivalente a 1% do valor 
das vendas, consignações e transações efetuadas no Estado durante 
um período de 5 anos. Em 1964, instituiu-se ainda um empréstimo 
compulsório especial de mais 1% sobre o Imposto sobre Vendas e 
Consignações. Para administrar este fundo sem as amarras da con-
tabilidade pública cria-se uma sociedade de economia mista com o 
controle acionário do Governo do Estado: a CODEPAR. 2 3 
0 esforço do Estado (governos estadual, federal e muni-
cipais) para superar estes entraves ao desenvolvimento do estado 
(industrialização) é algo digno de nota. No setor de transportes, 
no decorrer de 29 anos 1946-1975 a malha rodoviária foi ampliada 
de pouco mais de 3.000 km para 115.333,9 km, sendo 3.460,0 km de 
rodovias pavimentadas e 5.634,3 km de rodovias com revestimento 
primário. Não se trata aqui de desviar o objetivo da análise do 
setor de energia para o setor de transportes. As iniciativas no 
setor de energia e transportes fazem parte de um mesmo conjunto 
de esforços governamentais em uma mesma conjuntura. 
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Na constituição da malha rodoviaria estadual, assumem 
papel fundamental as rodovias BR 277 e BR 376. A BR 376, cons-
truída pelo governo estadual com recursos próprios e da "Aliança 
para o Progresso", porque permite a integração viária do Norte 
ao Paraná Tradicional e, a BR 277, construída diretamente pelo 
governo federal, porque integra o Oeste. A partir da inauguração 
destas duas rodovias a posição de Ponta Grossa no entroncamento 
rodo-ferroviário passa a ser das mais importantes, o que favorece 
a implantação posterior de um parque industrial. 
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TABELA 8 - DIMENSÃO DA REDE RODOVIÁRIA PARANAENSE EM 1975 2 4 
Títulos I Federal | Estadual | Municipal | Total 
Pavimentação | 2.237,5 | 1.159,5 | 63,0| 3.460,0 
Rev.primário I 1.180,8*| 1.345,7 | 3.107,8| 5.634,3 
Leito natural I 496,8*| 2.777,7 | 102.965,l| 106.239,6 
Totais I 3.915,1 I 5.282,9 | 106.135,9| 115.333,9 
(*) - Trechos pioneiros de rodovias estaduais, com diretrizes 
parcialmente coincidentes com trechos do Plano Rodoviário Nacio-
nal, e considerados na rede federal 
REDE RODOVIÁRIA DO DER , POR OCASIÃO DE SUA CRIAÇÃO - 1946 
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À partir de meados da década de 1960, a Copel passa a 
contar com várias possibilidades de financiamento do Plano de 
Eletrificação. Além da efetiva aplicação da Taxa de Eletrificação 
e do FDE do qual, segundo Maria Helena Oliva Augusto, 40% dos re-
cursos foram destinadas à eletrificação do Estado, a Copei conta 
também com recursos federais e mesmo internacionais. Recursos 
que, até a década de 1950, estavam aplicados na reconstrução eu-
ropéia, começam a ser destinados a investimentos no terceiro mun-
do. Os investimentos era energia elétrica contam com uma certa 
preferência, pois, além de ser um investimento produtivo, aumen-
tavam diretamente o mercado de material elétrico tanto leve quan-
to pesado. 
Desta maneira, apesar da crise energética do início da 
década de 60 (em 1962 devido à estiagem houve racionamento em Cu-
ritiba e Ponta Grossa), o plano de eletrificação toma grande im-
pulso 25. No início da década, havia apenas pequenos sistemas 
energéticos localizados nos pólos mais dinâmicos da economia pa-
ranaense. A Companhia Força e Luz do Paraná (Subsidiária do grupo 
AMFORP) atendia a região de Curitiba; a Companhia Prada de Ele-
tricidade atendia a região de Ponta Grossa; a Empresa Sul Brasi-
leira de Eletricidade (sediada em Santa Catarina) e a Empresa de 
Eletricidade Alexandre Schlemm atendiam ao sul do Estado ; a Hi-
drelétrica Mauá de propriedade das Indústrias Klabin; a Empresa 
Elétrica de Londrina e a Companhia Hidrelétrica do Paranapanema 
(sediada em São Paulo) atendiam ao norte do Estado. 
Pequenas empresas atendiam outros centros urbanos atra-
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vés de motores diesel ou pequenas hidrelétricas. Algumas prefei-
turas assumiam diretamente o fornecimente de energia elétrica nos 
seus municípios. A Copei, criada em 1954, atendia diretamente 
apenas a região de Maringá. 
SISTEMA ELETRiCO DO PARANA 
s 
I960 
a A a A 
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Era 1962, visando aumentar a disponibilidade de energia 
do Estado, o Governo Estadual inicia a tomada de capitai da USEL-
PA, prevista desde 1956 com a finalidade de receber parte da 
energia da Usina de Xavantes - 400 MW 
A Usina Termelétrica de Figueira entra em operação em 
1963. Para ligar a UTELFA a Ponta Grossa constrói-se uma linha de 
230 kV que seria o primeiro segmento do tronco de transmissão do 
Estado. Com a ligação de Figueira a Ponta Grossa estava solucio-
nado o problema de racionamento da região. 
Nesse mesmo ano foram enviados à USAID (agência ameri-
cana que administrava os fundos da "Aliança para o Progresso") e 
ao BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) pedidos de em-
préstimos que se destinavam à construção da hidrelétrica Capiva-
ri-Cachoeira (denominada posteriormente "Governador Parigot de 
Souza") e de um amplo sistema de transmissão. A negociação deste 
financiamento foi feito diretamente entre o Governo do Estado e 
agências financiadoras, sem a intermediação do Governo Federal, 
que estava com dificuldades diplomáticas com o governo dos Esta-
dos Unidos. Em novembro desse ano constitui-se a ELETROCAP (Cen-
tral Elétrica Capivari-Cachoeira S.A) com o objetivo de construir 
a Hidrelétrica Governador Parigot de Souza. 
0 capital da ELETROCAP foi subscrito pela Copel, FDE e 
o restante pela Eletrobrás. A constituição de uma nova empresa 
tinha como objetivo separar a contabilidade da construção da Usi-
na da operação do sistema, o que tornaria mais fácil o controle. 
Logo após ó termino da construção, a ELETROCAP foi incorporada à 
Copel. 
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Apesar de se ter constituído, a partir do início da dé-
cada de 1960, um esquema financeiro capaz de garantir a efetiva-
ção do programa de eletrificação, eram necessárias ainda medidas 
que protegessem a capacidade de investimento dos efeitos corrosi-
vos da inflação. Dessa maneira, a partir de 1962 a cobrança do 
I.U.E.E., que era feita através,de uma taxação fixa por kwh, foi 
tornada "ad valorem". Neste mesmo ano foi instituído o empréstimo 
compulsório à Eletrobrás, o que aumentou consideravelmente sua 
capacidade de investimento. 
Continuava, no entanto, a vigorar o princípio do "custo 
histórico" para o cálculo das tarifas, o que reduzia sensivelmen-
te a capacidade de reinvestimento das empresas, limitava a possi-
bilidade de captar recursos de longo prazo e de colocar ações no 
mercado de capitais. Para superar estes entraves, a partir de 
1964 foram sendo retiradas as restrições legais à aplicação da 
correção monetária no cálculo das tarifas. Esta medida foi im-
portante sobretudo para resguardar a capacidade de investimento 
das empresas públicas. 
Este conjunto de medidas garantiu a continuidade do 
fluxo financeiro para o financiamento do setor. Desta maneira, em 
1967 -, a Copei conclui a Usina Salto Grande do Iguaçú (15,2 MW) e 
8 usinas diesel-elétricas (28 MW). Neste mesmo ano assinou con-
trato para compra de energia da Usina de Acaray ANDE (empresa do 
Paraguai). O contrato com o Paraguai garantiu a construção da 
usina com recursos do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to), pois o Paraguai precisava comprovar o aproveitamento da 
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energia, e como o seu consumo era baixo o excedente de energia 
seria comprado pelo Brasil. 
Ainda neste ano a Copel inicia o programa de eletrifi-
cação rural com recursos do BID através da implantação de coope-
rativas de eletrificação em diversos municípios. 
Em 1969 a Copei tem sua capacidade de geração bastante 
ampliada com a conclusão da Usina Hidrelétrica Julio de Mesquita 
Filho (na foz do rio Chopim) e da Usina Hidrelétrica Gov. Pari-
got de Souza. Com sua capacidade de geração ampliada, a Copei dá 
continuidade ao programa de transmissão, completando em 1972 o 
Anel Central do Estado em alta tensão, com apoio em pontos estra-
tégicos (Ponta Grossa, Figueira, Apucarana, Maringá, Umuarama, 
Cascavel, Julio de Mesquita Filho e Irati). Dessa maneira se 
constituía o sistema elétrico estadual. 
SISTEMA ELÉTRICO DO PARANÁ - 1975 
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As características desta evolução podem ser vistas nos 
gráficos a seguir.26 
O gráfico seguinte mostra a geração bruta de energia 
das principais concessionárias que atuavam no Estado. Pode-se ob-
servar claramente que a única empresa a aumentar significativa-
mente a geração de energia é a Copei. Deve-se esclarecer ainda 
que FIGUEIRA, embora se constitua até 1969 em uma empresa com 
personalidade jurídica própria, ela é uma subsidiária da Copel e 
sua constituição está prevista no Plano Estadual de Eletrifica-
ção. 
As demais empresas têm sua geração de energia mais ou 
menos estável oü em declínio, pois não há, por parte das empresas 
privadas, investimentos em novas unidades de produção a partir de 
1962, quando toma impulso a execução do Plano Estadual de Ele-
trificação. 0 movimento é inverso, algumas unidades de produção 
se tornam economicamente inviáveis, sendo desativadas. À medida 
que entram em operação usinas de maior porte, o preço do kwh se 
torna menor, tornando-se mais lucrativo a compra de energia "em 
grosso" do que a sua produção. 
A situação do DAEE é bastante peculiar. Este órgão se 
limitava ao atendimento através de motores diesel. À medida que o 
Plano Estadual de Eletrificação vai se efetivando, as regiões an-
teriormente servidas pelo DAEE vão se integrando ao sistema, e o 
DAEE vai perdendo importância até desparecer da area de geração 
em 1966. 





O gráfico seguinte mostra a participação da Copel no 
mercado de energia elétrica no Paraná. Pode-se observar que a 
participação da Copei cresce vertiginosamente a partir da segunda 
metade da década de 1960. A partir de 1975, esta participação di-
minue com a entrada em operação da usina Salto Osório pertencente 
à Eletrosul. 
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Este gráfico apresenta as características do consumo de 
energia no Paraná. Embora o consumo industrial no Paraná seja me-
nor do que em Sâo Paulo ou em Minas Gerais, podemos observar o 
aumento da sua participação a partir de 1968. Isso corresponde à 
entrada em operação de importantes hidrelétricas como Salto Gran-
de do Iguaçu, Júlio de Mesquita Filho e Gov. Parigot de Souza. A 
geração hidrelétrica em grande escala diminue o custo do kwh e 
incentiva o uso desta energia pelas industrias, em substituição à 
geração própria ou a outros tipos de energia. 








O gráfico seguinte mostra que o grande aumento da po-
tência instalada da Copel, a partir de 1968, se dá com a entrada 
em operação de usinas hidrelétricas de grande porte. Até esta da-
ta, a geração termelétrica é mais importante devido ao atendimen-
to através de motores diesel. Em 1969 (dado que se perde, ao con-
siderar-se, para efeito de construção de gráfico, apenas os anos 
pares) temos um aumento da potência térmica instalada devido à 
incorporação da UTELFA. Em 1968 a potência térmica instalada é de 
47.196 KW e em 1969 é de 70.406 KW; no entanto, no ano seguinte, 
1970, temos uma redução da potência térmica instalada, que cai 
para 37.106 KW e corresponde à retirada de operação de unidades 
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Desde a sua criação, ao contrário de outras empresas 
públicas estaduais e federais, a COPEL atua no setor de distri-
buição. A partir de 1962, quando toma impulso a execução do Plano 
Estadual de Eletrificação, a Copei passa a fornecer energia a 
concessionárias privadas que se encarregam da distribuição. A 
atuação da Copei, como fornecedora de energia, cresce até o iní-
cio da década de 1970, quando várias empresas são encampadas por 
ela que passa a distribuir diretamente em áreas que até então 
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A INDUSTRIALIZAÇÃO PONTAGROSSENSE E A ENCAMPAÇÃO DA PRADA 
117 
À memória pontagrossense acabaram sendo associados a 
encampação da Cia Prada de Eletricidade pela COPEL e o processo 
de instalação de um parque industrial em Ponta Grossa como sendo 
fenômenos interdependentes. Essa associação teve sua origem no 
discurso politico que pretendeu capitalizar a imagem negativa da 
Prada junto à população. Dessa maneira a encampação da Prada pas-
sou a ser vista como necessária ao desenvolvimento e à industria-
lização da cidade. 
Esta versão dos acontecimentos pode ser encontrada no 
depoimento de muitos cidadãos que presenciaram estes fatos, e 
mesmo entre historiadores. Entre aqueles que se dedicam à cons-
trução da memória da cidade de Ponta Grossa uma das mais conheci-
das é Guisela Velêda Frey Chamma, que escreve na conclusão da 
obra "Ponta Grossa: o Povo, a Cidade e o Poder" 
Foram três grandes problemas que sempre entravaram o desenvolvimento da cidade: o saneamen-
to, a canalização de água potável e a energia elétrica. 
Muitos chefes políticos procuraram dotar o Município dessas melhorias, mas sempre visando o 
que a cidade era no momento, e nunca o que ela poderia vir a ser 50 ou 100 anos depois.[...] 
Assim, Ponta Grossa praticamente parou no tempo, enquanto outros Hunicípios paranaenses 
. cresciam e progrediam rapidamente. 
[...] Governos mais agressivos administrativamente, corajosos, conseguem em 1972 a encampação da 
Cia Prada, pela COPEL (Companhia Paranaense de Eletricidade), que já passa a gerir os serviços de 
energia elétrica ea Ponta Grossa em 1973, mudando daí para a frente os rumos do crescimento de 
Ponta Grossa. 
0 Distrito Industrial já instalado, começou a se expandir; a cidade passou a ter uma ilumi-
nação digna e os usuários que sofriam antes com as constantes e quase diárias interrupções de 
luz, passaram a ter um serviço à altura, com o perfeito atendimento e distribuição de energia que 
a COPEL sempre se esmerou em produzir. 
Como se pode perceber, transforma-se a Prada em 
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vilã, responsável por Ponta Grossa perder a posição de 2a. cidade 
do Estado, e o governo de Ciro Martins, prefeito de Ponta Grossa 
de janeiro de 1969 a janeiro de 1973, em redentor; governo que 
veio promover o desenvolvimento pontagrossense e retirar a cidade 
do atraso em que se encontrava. 
A possibilidade de construção deste discurso decorre da 
coincidência do momento da encampação da Prada com o processo de 
instalação em Ponta Grossa de um importante parque industrial. 
A instalação de um parque industrial em Ponta Grossa é 
atribuída ao PLADEI (Plano de desenvolvimento industrial),um pla-
no Municipal de incentivos fiscais que visava atrair de estabele-
cimentos industriais para Ponta Grossa. 
A MODERNIZAÇÃO AUTORITÁRIA PROMOVIDA PELOS GOVERNOS MILITARES 
Esses acontecimentos se dão em uma conjuntura em que os 
governos militares, a nível federal, colocam em prática seu pro-
jeto de tornar o país uma potência regional. Por isso para enten-
dermos as razões que levaram determinados empresários a instala-
rem unidades de produção em Ponta Grossa, deve-se examinar a con-
juntura que os leva à decisão de investir. O movimento militar de 
março de 1964, áo destituir o Governo Goulart, altera profunda-
mente as estruturas políticas e econômicas do país. Nos ministé-
rios do Planejamento e da Fazenda foram empossados respectivamen-
te Roberto Campos e Octavio Gouvêa de Bulhões. No seu "Programa 
cie Ação Econômica do Governo" são estabelecidos como objetivos: 
1) acelerar o ritmo de desenvolvimento econômico interrompido no biênio 62/63; 2) conter, pro-
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gressivãmente, o processo inflacionário, durante 1964 e 1965, objetivando uo razoável equilíbrio 
de preços a partir de 1966; 3) atenuar os desníveis econômicos setoriais e regionais, assim como 
as tensões criadas pelos desequilíbrios sociais, mediante melhoria das condições de vida; 4) as-
segurar, pela política de investimentos, oportunidades de emprego produtivo à mão de obra que 
continuamente aflui ao mercado de trabalho; 5) corrigir a tendência a déficits descontrolados do 
balanço de pagamentos, que ameaçam a continuidade do processo de desenvolvimento econômico, pelo 
estrangulamento periódico da capacidade de importar. 
O programa de ação econômica do governo militar que se 
instala no poder tem como finalidade a recuperação e manutenção 
das taxas de crescimento da economia. Para atingir estes objeti-
vos havia um problema básico a ser superado: a inflação. O Pro-
grama diagnostica a inflação brasileira como sendo originária dos 
déficits públicos, da expansão do crédito às empresas, e dos au-
mentos salariais superiores aos aumentos de produtividade. À in-
flação brasileira é identificada como sendo "inflação de deman-
da". 3 
A partir destes objetivos, e deste diagnóstico, o pro-
grama anuncia as "normas básicas" que norteariam o programa de 
estabilização econômica: contenção dos déficits governamentais; 
crescimento dos salários proporcionalmente ao aumento de produti-
vidade e uma política de crédito controlada. 
O caráter autoritário e centralizador dos governos mi-
litares ajuda a "superar as resistências da oposição" para impor 
o novo modelo de desenvolvimento. No campo da política salarial, 
as negociações são substituídas por uma fórmula de reajuste ela-
borada pelo governo. Segundo esta fórmula, dever-se-ia reestabe-
lecer o salário médio real dos últimos 24 meses, e sobre este de-
veria ser acrescentada a taxa de produtividade e a metade da in-
flação programada pelo goVerno para o ano seguinte. Estabeleceu-
se também, no mesmo decreto, a anualidade dos reajustes. 
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O resultado desta política, associada ao r-ígido contro-
le dos sindicatos, foi um violento arrocho, uma vez que não se 
recompunha o pico salarial, e a "média" do período passava a ser 
a nova referência, sempre abaixo da anterior. Além disso, a in-
flação prevista era sempre inferior à ocorrida. Dessa forma, o 
índice do salário mínimo real que era de 126 em fevereiro de 1964 
foi reduzido para 103 em março de 1965, 91 em março de 1966 e 83 
era março de 1967. A partir de 1967 os índices continuaram a cair, 
porém em ritmo menos acelerado. 4 A redução salarial não afetou 
somente o salário mínimo, como também o salário médio. Embora não 
se tenha séries para o acompanhamento do salário médio real nos 
diversos ramos de atividade, os dados pontuais existentes sugerem 
que, excetuando-se trabalhadores especializados de difícil repo-
sição, a redução do salário médio real acompanhou a queda do sa-
lário mínimo. 
No tocante à questão do déficit do governo, este foi 
reduzido de 4,2 do PIB em 1963 para 1,1% em 1966. Além disso o 
governo conseguiu mudar sua forma de financiamento. Até 1960 o 
déficit era fundamentalmente financiado através de emissões mone-
tär ias; em 1965, praticamente metade do déficit foi financiado 
através da venda de títulos da dívida pública, e em 1966 o défi-
cit foi totalmente financiado pelos empréstimos junto ao públi-
co. ^  Esta forma de financiamento do déficit, embora inicie o pro-
cesso de endividamento interno, tem a vantagem de evitar a expan-
são monetária. 
Apesar do controle efetivo do governo sobre os salários 
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e sobre o déficit do governo, a expansão monetária foi superior 
ao aumento dos preços. A principal razão deste fenômeno foi o re-
sultado da balança de pagamentos. Além do superávit comercial 
conseguido através da redução das importações e aumento das ex-
portações, que gerou um excedente de 331 milhões de dólares em 
1965, o governo militar recebeu um forte apoio das agências fi-
nanceiras internacionais, tornando-se, entre 1964 e 1967, o quar-
to maior receptor mundial de ajuda líquida.6 
O resultado dessa tendência é que, apesar da redução 
dos preços que se faz sentir a partir de 1965, a política monetá-
ria começava a éscapar do controle, ameaçando realimentar a in-
flação, na medida em que expandia moeda e crédito a taxas supe-
riores aos aumentos de preços. Para fazer frente a essa tendência 
o governo adota uma política monetária e de controle de crédito 
muito mais rígida, o que leva o país à recessão. O corte nas des-
pesas e o aumento dos impostos levados a efeito em 1966 diminuem 
o crescimento da economia com graves conseqüências em termos de 
emprego. 
O impacto dessa política fiscal e crediticia foi maior 
nas pequenas empresas, que dependiam do mercado interno. André 
Lara Resende afirma que "[...] com base no exame do índice de 
passivo médio real de uma firma insolvente que quase triplicou 
entre 1965 e 1966 para firmas individuais, categoria que inclui 
quase na totalidade as firmas pequenas. O mesmo índice para as 
sociedades de résponsabilidade limitada, categoria que inclui na 
maioria pequenas e médias empresas, mais que duplicou. Para as 
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sociedades anônimas, onde estão a maior parte das grandes empre-
sas, o Índice passou de 82 para 128, não chegando a duplicar".7 O 
número de falências e concordatas é maior nas pequenas e médias 
empresas, o que resulta um agravamento da concentração da econo-
mia brasileira. 
As grandes empresas, especialmente estrangeiras, apre-
sentavam ainda duas vantagens sobre as concorrentes nacionais, o 
que determinou um aumento da sua participação na economia durante 
a crisé: o acesso ao crédito externo e ao mercado internacional. 
Considerando-se os empréstimos tomados no exterior em 1966, 44,2% 
foram feitos por empresas transnacionais, 46,4% por empresas pú-
blicas e apenas 6,5% por empresas privadas nacionais.8 No caso 
das empresas transnacionais grande parte destes empréstimos eram 
feitos junto às matrizes. Além de maior facilidade de crédito, as 
empresas transnacionais possuiam marcas conhecidas internacional-
mente e tinham acesso a mercados tradicionais que eram conquista-
dos, oú simplesmente cedidos pelas matrizes. 
Entre as mudanças institucionais, executadas pelo go-
verno Castelo Branco, que mais causaram impacto nos períodos sub-
sequentes, foram, certamente, a instituição da correção monetária 
e a constituição do arcabouço de um sistema financeiro moderno. 
Quanto às medidas que permitiram tal mudança, é impor-
tante destacar a criação do Banco Central, que assumiu funções 
antes desempenhadas pelo Banco do Brasil e pela Sumoc ( a Sumoc 
era o órgão normativo das políticas monetária e cambial ); a 
criação do Sistema Financeiro da Habitação, que, associado à 
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criação de mecanismos de poupança forçada, terá importante função 
na indústria da construção civil e, em conseqüência, no conjunto 
da economia; e a nova organização das instituições financeiras 
(bancos comerciais, bancos de investimento, sociedades de crédito 
e financiamento, sociedades corretoras e distribuidoras de títu-
los e valores, sociedades de crédito imobiliário etc.)• 
Todos estes instrumentos serão fundamentais para a po-
lítica de combate à inflação e para o modelo de desenvolvimento 
implementado no governo seguinte, pois permitem a captação da 
poupança privada, e a sua utilização tanto no financiamento do 
Tesouro como no financiamento do investimento privado. 
0 NOVO DIAGNÓSTICO ECONÔMICO E O MILAGRE. 
Em 1967, com o novo governo, sobe uma nova equipe eco-
nômico, com Delfim Netto no ministério da Fazenda e Helio Beltrão 
no Planejamento. A nova equipe busca apresentar-se como distinta 
da equipe anterior, e, desta maneira, apresenta um novo diagnós-
tico da economia e da inflação brasileira. Este novo diagnóstico 
está exposto no Plano Estratégico de Desenvolvimento, publicado 
em 1967. 9 
O Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) deixa cla-
ra a mudança nas diretrizes da nova equipe. A inflação é diagnos-
ticada como sendo de custos e não mais de demanda, portanto não 
se trata mais de restringir a demanda agregada, mas de estimulá-
la. O PED estabelece como objetivos fundamentais: 1) a aceleração 
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do desenvolvimento; 2) a contenção da inflação. Para atingir es-
tes objetivos o governo, desde o início, busca estabelecer polí-
ticas monetária, fiscal e crediticia mais flexíveis. O crédito ao 
consumidor é amplamente estimulado. A agricultura é beneficiada 
com crédito farto e subsidiado. O Sistema Financeiro da Habitação 
também recebe recursos significativos e facilidades crediticias. 
Com o déficit público controlado pelo governo anterior, 
mantém-se um amplo programa de investimentos, especialmente nas 
áreas de infra-estrutura (energia, transportes e comunicação). 
Como existe neste momento um aumento da liquidez no mercado in-
ternacional, as empresas estatais são estimuladas a recorrer de 
forma crescente ao endividamento externo. Cria-se também uma es-
trutura, através de instituições oficiais, que permite o finan-
ciamento de longo prazo com recursos da poupança nacional. Estes 
recursos, que eram destinados prioritariamente a investimentos 
públicos, passam gradativamente a ser destinados, de forma cres-
cente, a investimentos privados. 
Com o objetivo de aumentar as exportações, o governo, 
além de empreender uma política de mini-desvalorizações cambiais, 
estabelece uma série de incentivos fiscais e crediticios às ven-
das externas, o que torna os produtos brasileiros, principalmente 
os manufaturados, bastante competitivos no exterior, e permite um 
aumento da participação brasileira no comércio internacional. 
Com estas medidas, a partir de 1968 a economia entra 
numa espiral ascendente, cujo ritmo superou inclusive os objeti-
vos fixados no PED. Estas medidas tinham "efeitos de arrasto" so-
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bre toda a economia. O programa de obras governamentais, aliado 
aos recursos que passa a receber o Sistema Financeiro da Habita-
ção, é um grande estímulo à industria da construção que, por sua 
vez, incentiva a indústria do cimento, produção de materiais de 
construção, de equipamentos, a siderurgia etc. A expansão do cré-
dito ao consumidor, os prazos generosos e o controle temporário 
dos juros são um forte incentivo à industria de bens de consumo, 
particularmente a de bens de consumo duráveis (especialmente a 
automobilística). O farto volume de créditos à agricultura com 
taxas subsidiadas, além de aumentar a produção agrícola no perío-
do, é também um incentivo à indústria de adubos e defensivos e à 
produção de equipamentos agrícolas. 
Como resultado da execução desta política expansionis-
ta, verificou-se um crescimento da economia na ordem de 10% ao 
ano durante o período de 1967 a 1973. O crescimento do produto 
industrial foi ainda maior, na ordem de 10% ao ano entre 1967 e 
1970 e 14% ao ano entre 1971 e 1973. As exportações passaram de 
US$ 3.322 milhões para US$6.199 milhões.10 Esse período de expan-
são pode "grosso modo" ser subdividido em dois momentos: o pri-
meiro, que vai até 1969 e que se caracteriza pela absorção da ca-
pacidade ociosa gerada no período recessivo anterior; o segundo, 
que vai até 1973 e se caracteriza pelo investimento em novas uni-
dades de produção. 
Apesar do crescimento no período, duas áreas já se mos-
travam potencialmente problemáticas. Em primeiro lugar, o contro-
le administrativo da inflação através do controle direto (CIP 
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Comissão Interministerial de Preços), embora tenha mantido a in-
flação era níveis aceitáveis em boa parte do período, já demons-
trava, em 1973, sinais de fraqueza. Por outro lado, o controle 
administrativo dos preços já não se mostrava eficiente frente à 
expansão monetária promovida pelo governo. 
Outra área que já se apresentava como problemática di-
zia respeito ao endividamento externo. O problema não residia so-
mente no aumento da dívida, mas sobretudo na mudança do seu per-
fil. 0 aumento da liquidez internacional faz com que haja um 
crescente envolvimento de fontes privadas, em cujos contratos se 
estabeleciam juros flutuantes. A mudança no perfil da dívida re-
sultaria num aumento no custo da dívida e tomaria proporções dra-
máticas no momento em que a crise do petróleo e da economia norte 
americana forçariam a elevação das taxas de juros no final da dé-
cada de 70. 
A política salarial, no entanto, não ofereceu resulta-
dos tão positivos. Preocupada com a "inflação de custos", a nova 
equipe prosseguiu com o arrocho salarial e com o controle dos 
sindicatos. No primeiro ano, a nova equipe manteve a mesma polí-
tica da equipe anterior. No ano seguinte, buscou corrigir as dis-
torções provocadas pela subestimação da inflação que se fazia a 
cada ano. A inovação no cálculo permitiria a correção do salário 
médio real do ano imediatamente anterior ao mês do reajuste. A 
série de salários mínimos, deflacionados pelo Dieese, continua, 
no entanto, apontando a perda de poder aquisitivos por parte do 
salário, embora em ritmo menor do que no período anterior. Entre 
127 
1967 e 1973 a perda seria da ordem de 15%, enquanto no período 
anterior (1964 a 1966) a perda teria sido da ordem de 25%. 1 1 
Embora não se tenha séries completas para avaliar a 
evolução da remuneração da mão de obra assalariada, o aumento da 
amplitude salarial (distância entre o maior e o menor salário) 
indica que o trabalho especializado tenha sido melhor remunerado 
no período, ou, pelo menos, conseguiu manter o seu poder aquisi-
tivo. Nesse sentido é correta a afirmação de Luiz Aranha Corrêa 
do Lago: "[...] no período 1967-1973, a política salarial e a po-
lítica de relações trabalhistas do governo tiveram como resultado 
uma contenção dos níveis de salário real, dentro do espírito de 
combate à inflação de custos da nova administração, favorecendo a 
acumulação de capital via manutenção de elevada taxa de lucro, e 
possibilitando uma política de remuneração seletiva para o pes-
soal de nível mais elevado".12 
A MODERNIZAÇÃO PARANAENSE E A INDUSTRIALIZAÇÃO EM PONTA GROSSA. 
Essas mudanças nos rumos da economia política tiveram 
também repercussões no Paraná. Ós produtos tradicionais da expor-
tação paranaense já se encontravam, neste momento, em crise. A 
erva mate desde 1931 já se encontrava em declínio, o mesmo acon-
tecendo com a madeira. Durante a década de 60 e início de 70 con-
tinuava sendo o café o produto que sustentava a balança de paga-
mentos paranaense, porém este produto erá restrito ao Norte do 
Paraná. 
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Durante a década de 60 se completa a ocupação do terri-
tório do estado, deixando este de ser frente agrícola. Os recur-
sos provindos principalmente do café e a conjuntura nacional e 
internacional favorável permitiram a instalação de uma infra-es-
trutura de transportes, comunicação e energia. Assim o perfil 
econômico paranaense começa a sofrer profundas mudanças. 
Os incentivos e subsídios dados à agricultura, em con-
junto com a instalação de uma infra-estrutura básica, irão alte-
rar profundamente o setor primário paranaense, modernizando a 
produção. Com isso despontam novos produtos, como o milho, o fei-
jão, a batata, o trigo e, principalmente,•o soja. A produção 
agrícola paranaense cresce vertiginosamente através destes produ-
tos. No caso da soja, a produção paranaense, que era, em 1963, de 
20.000 toneladas, passa a 4,7 milhões de toneladas em 1977. Ao 
analisarmos a pauta de exportações brasileiras no período em es-
tudo, notamos o crescimento da participação dos produtos primá-
rios. Embora a participação do café tenha declinado, outros pro-
dutos como o milho, o algodão e a carne apresentam crescimento 
acentuado. 0 caso mais notável é o dos produtos ligados ao soja 
que, em 1967, representava 1,9% da pauta de exportações e, em 
1973, representa 14,8%.13 
Ponta Grossa, no final da década de sessenta, conseguiu 
reunir condições para aproveitar esta fase de crescimento econô-
mico. Em primeiro lugar, Ponta Grossa, qUe sempre teve posição 
destacada do sistema viário paranaense, com a conclusão da BR 376 
e da BR 277 torna-se o maior entroncamento rodo-ferroviário da 
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região sul, conforme podemos Observar nos mapas rodoviários (p.93 
e 94) e ferroviário (p.95). Ao mesmo tempo, ao completar o Anel 
Central em alta tensão, a COPEL garante à região de Ponta Grossa 
abundante disponibilidade de energia elétrica. 
Ao mesmo tempo em que a infra-estrutura da região de 
Ponta Grossa melhora consideravelmente, e a conjuntura econômica 
nacional se encontra em fase de expansão, como se observou ante-
riormente, há, também consonância entre os poderes públicos a 
nível federal, estadual e municipal. O prefeito Cyro Martins, 
eleito em 1968 pela ARENA, comungava dos "ideais da Revolução", 
tendo sido, inclusive, diplomado pela A.D.E.S.G.. Dessa maneira, 
durante o seu mandato, é aprovado, através da Lei Municipal 
2.157, de 13 de setembro dè 1969, o PLADEI (Plano de Desenvolvi-
mento Industrial de Ponta Grossa). Os objetivos do PLADEI encon-
tram-se explicitados no seu art. 2Q: 
: art.25 - São objetivos do PLADEI: 
I- a) desenvolver as indústrias locais já existentes; 
b) dotar o Município de novas indústrias; 
c) criar uma cidade industrial; 
d) racionalizar a produção do parque industrial do Município integrando-o, sempre que pos-
sível, nun planejamento industrial da região e do Estado; 
II- obter recursos, destinados ao seu desenvolvimento através de: 
a) estímulos fiscais outorgados pelo Município aos seus contribuintes de impostos; 
b) campanhas de participação societária de particulares nas empresas integrantes do siste-
ma; 
c) recursos públicos do Município, do Estado e da União; 
III- conceder estímulos diretos, vantagens e cooperar na obtenção de empréstimos às empresas in-
tegrantes do sistema; 
IV- estabelecer condições mínimas a serem preenchidas pelas empresas favorecidas pelo sistema. 
Para atingir estes objetivos, cria-se o FUNDEI (Fundo 
de Desenvolvimento Industrial) com recursos do Município, para 
aplicar em um programa de investimentos e nas despesas adminis-
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trativas e técnicas para a execução do Plano. Com este plano em 
mãos, representantes do município faziam contato com empresas que 
tinham planos de expansão, buscando atrai-las para Ponta Grossa. 
Os benefícios oferecidos às indústrias foram a isenção fiscal por 
tempo determinado, a cessão do terreno, a terraplanagem e o auxí-
lio na obtenção de empréstimos, especialmente junto ao BADEP e ao 
BRDE. 
Este conjunto de fatores permitiu a ampliação de várias 
empresas que já estavam instaladas em Ponta Grossa: Comabra 
Companhia de Alimentos do Brasil, Metalúrgica Schiffer S.A., In-
dustrias Wagner Ltda, Monofil - Companhia Industrial de Monofila-
mento e outras; e a instalação de novas indústrias: SANBRA S.A -
Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, Cargil S.A. Mak 
Bros. Ind. e Com. de Produtos Alimentícios Ltda, Indústria Irmãos 
Pereira e outras. 
A maioria das industrias instaladas em Ponta Grossa, no 
período, dedicava-se ao beneficiamento do soja. Como em outros 
momentos da economia paranaense, Ponta Grossa dedicou-se ao bene-
ficiamento de produtos oriundos de outras regiões do interior. 
Assim como aconteceu com o mate e com a madeira, no início da dé-
cada de 70 Ponta Grossa assume este mesmo papel em relação ao so-
ja. Agora, porém, de acordo com as diretrizes da política econô-
mica nacional, fortemente apoiada em empresas de grande porte, 
especialmente transnacionais. 
O resultado deste processo é o aumento da participação 
da indústria na renda do Município de Ponta Grossa, como podemos 
verificar na tabela seguinte: 
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TABELA 9 - RENDA INTERNA REAL POR SETORES 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
( em Cr$ 1.000,00) 
ANOS j AGRICULTURA INDÚSTRIA ¡ COMÉRCIO 1 TOTAL 
1970 j 354 .499 1. 401. 857 1 1 .410. 639 1 3 . 166 .995 
1971 1 541 .723 2. 565; 733 1 1 .720. 579 1 4 .828 .035 
1972 1 656 .297 2 . 171. 816 1 2 .043. 323 1 4 .871 .436 
1973 1 830 .663 6. 558. 125 1 2 . 929. 838 1 10 .318 .626 
1974 1 959 .974 7 . 621. 870 1 4 . 354 . 722 1 1 2 .936 .566 
.1975 1 1 .054 .237 6. 352. 718 1 3 .838. 028 1 il .244 .983 
1976 1 970 .733 9 . 054. 799 1 4 .627. 624 1 1 4 .653 . 156 
1977 1 1 . 194 . 089 7. 281. 515 1 5 .208. 885 1 13 .684 .489 
1978 1 999 .888 9. 065. 711 1 4 . 630. 934 1 1 4 .696 .533 
1979 1 1 .032 .776 9. 582. 092 1 4 .888. 959 1 1 5 .503 .827 
1980 1 860 .583 10. 268. 606 1 5 .040. 343 1 1 6 .169 .532 
Fonte: IPARDES. 
Como se pode observar, no ano de 1973 houve um grande 
salto na renda industrial, pois, nesse ano, a produção das gran-
des unidades industriais que se instalam em Ponta Grossa começa a 
ser computada. O crescimento da renda industrial continua no ano 
seguinte com a entrada em operação de novas unidades. Em 1975 há 
um decréscimo da renda, resultante da crise no modelo nacional de 
desenvolvimento. A crise externa, iniciada com o choque do petró-
leo, leva a uma situação dramática justamente os setores que já 
se mostravam problemáticos no governo anterior, em conseqüência 
da inflação e da perda de controle da dívida externa. 0 governo 
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Geisel não consegue fazer os ajustes necessários, e a renda in-
dustrial reduz sensivelmente o seu ritmo de crescimento. 
A partir da movimentação da população, pode-se ter uma 
visão mais ampla e mais crítica a respeito dos resultados do "mi-
lagre brasileiro" e do PLADEI para Ponta Grossa. Os censos demo-
gráficos apontam para o aumento da participação do setor secundá-
rio na geração de empregos no município de Ponta Grossa, como se 
observa na tabela a seguir: 
TABELA 10 - MÃO DE OBRA OCUPADA POR SETOR DE ATIVIDADE 
Município de Ponta Grossa 1940 - 1980 
ANOS I S. PRIMÁRIO | S. SECUNDÁRIO j S. TERCIÁRIO 
1940 I 2.861 (23,7%) | 2.513 (20,8%) | 6.682 (55,4%) 
1950 I 2.697 (15,5%)| 4.376 (25,1%) | 10.339 (59,4%) 
1960 I 4.228 (15,2) | 5.605 (20,2%) | 17.960 (64,6) 
1970 I 4.566 (11,5%)| 10.087 (25,5%) | 24.888 (62,9%) 
1980 I 4.703 ( 7,2%)I 20.049 (30,9%) | 40.214 (61,9%) 
Fonte: IBGE - Censos demográficos 
Infelizmente os censos, sendo realizados apenas a cada 
dez anos, não permitem relacionar da movimentação da população 
com os ciclos econômicos de curta duração. Entretanto, a dinâmica 
geral dos empregos fica bastante clara. 0 setor primário reduz a 
sua participação relativa de 23,7% em 1940 para 7,2% em 1980. 0 
setor: terciário mantém a sua participação relativa, sendo ela de 
55,4% em 1940 e 61,9% em 1980, o que confirma a posição de Ponta 
Grossa como centro comercial e de serviços. A participação rela-
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t i v a do s e t o r secundário aumentou s i g n i f i c a t i v a m e n t e : era de 
20,8% em 1940 e sobe para 25,5% em 1970 e para 30,9% em 1980. 
Pode-se t e r uma i d é i a mais ampla do s i g n i f i c a d o do "mi-
l ag r e econômico" e do PLADEI para o Munic íp io , ao comparar a po-
pulação rura l e urbana de Ponta Grossa e do Paraná. 
TABELA 11 - População Rural Urbana e Total, es número absoluto, Crescimento Relativo e Taxa de Urbanização 
Para o Estado do Paraná e Município de Ponta Grossa, de 1940 a 1980 
POP. RURAL (a) POP. URBANA (b) POP. TOTAL (c) TX. URB. 
LOCAL ANO Ns ABS.- CRESC. Ns ABS. CRESC. Ne ABS. CRESC. (b/c X 100) 
1940 934.004 302.272 1.236.276 24,5 
1950 1.587.257 69,9 528.288 74,8 2.115.547 71,1 25,0 
PARANÁ 1960 2.949.781 85,8 1.327.982 151,4 4.277.763 102,2 31,0 
1970 4.425.490 50,0 2.504.378 88,6 6.929.868 62,0 36,1 
1980 3.156.831 -28,7 4.472.561 78,6 7.629.392 10,1 58,6 
1940 11.021 30.220 40.608 74,4 
1950 11.757 6,7 43.486 43,9 55.243 36,0 78,7 
PONTA GROSSA 1960 12.332 4,9 78.557 80,6 90.889 64,5 86,4 
1970 13.866 12,4 113.074 43,9 126.940 39,7 89,1 
1980 13.701 -1,2 172.946 52,9 186.647 47,0 92,7 
Observação: Tendo eu vista alterações na divisão territorial do Município coa a agregação do distrito de 
Guaragi, em 1957, somaram-se os dados deste distrito aos do Município de Ponta Grossa nos anos 
de 1940 e 1950 para permitir melhor comparação. 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 40/50/60/70/80 
Organização: L0WEN, Cicilian Luiza 
Alguns elementos chamam a atenção de imediato ao a n a l i -
sa r - se a t a b e l a . Em pr ime i ro lugar , a a l t a taxa de urbanização do 
município de Ponta Grossa. Já em 1940 a população urbana de Ponta 
Grossa somava 30.220, prat icamente 10% de toda a população urbana 
do Paraná. I s t o pode ser exp l i cado pe los f a t o r e s já r e f e r i d o s an-
te r i o rmente , i s t o é , a pos ição e s t r a t é g i c a de Ponta Grossa em r e -
lação ao i n t e r i o r do Estado, o que a torna um cent ro comerc ia l , 
i ndus t r i a l e de s e r v i ç o s . 
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O pequeno índice de população rural se explica pelo fa-
to de Ponta Grossa ser uma área de grandes propriedades que se 
dedicavam principalmente à criação, atividade que ocupa pouca mão 
de obra. O Censo Agropecuário de 1940 constata que as proprieda-
des entre 1000 e 10000 ha. representavam 45% do total da área 
ocupada do município. Considerando-se também as propriedades en-
tre 100 e 1000 ha., elas passam a representar 86,6% do total da 
área ocupada do município. No censo de 1980 a situação não muda 
significativamente, pois, somando-se as propriedades entre 100 e 
10.000 ha., elas representam 84,8% da área ocupada. 
Outro elemento que se deve considerar é o esvaziamento 
populacional da região rural em todo o Paraná na década de 70. 
Isto se deve em parte à migração de retorno, uma vez que o Paraná 
já não era, nesse momento, "fronteira agrícola". No entanto, 
grande parte desse esvaziamento se deve à política agrícola ado-
tada pelo governo após 1967. 
O grande volume de créditos concedidos à agricultura, e 
a ampliação da rede viária, que atinge até os mais distantes mu-
nicípios do Estado, alteram profundamente o modo de produção ru-
ral e as técnicas aplicadas. A modernização da agricultura, sub-
sidiada com linhas de crédito especiais para aquisição de adubo, 
de máquinas etc., aumenta a produção e a produtividade do Estado 
e determina um uso mais intenso e racional da terra, acarretando, 
no entanto, a expulsão dos trabalhadores rurais não proprietá-
rios, como parceiros, meeiros, posseiros, étc.. 
A mecanização da agricultura, além de reduzir a neces-
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sidade de mão de obra, impossibilita a concorrência por parte dos 
pequenos proprietários que, impedidos de ter acesso a técnicas 
modernas de produção, vendem ou arrendam a sua propriedade, ou 
então se refugiam na agricultura de subsistência, cada vez mais 
inviável no sistema. 
A impossibilidade, por parte dos pequenos proprietá-
rios, de ter acesso a técnicas modernas de produção, decorre de 
vários fatores. Embora legalmente o pequeno proprietário possa 
também se utilizar do crédito agrícola, na prática ele não conse-
gue, uma vez que o crédito agrícola é intermediado pela rede ban-
cária, que dá préferência aos agricultores que tenham um amplo 
volume de negócios no banco. 
Em segundo lugar, a produção agrícola capitalista im-
plica em um conhecimento técnico diferente do conhecimento acumu-
lado durante anos pelo lavrador tradicional. Para poder quitar a 
dívida com o banco, no caso de agricultores que eventualmente te-
nham acesso ao crédito agrícola, ele necessita ter um determinado 
nível de produtividade, ou ele estará se arriscando a perder a 
propriedade. Isto faz com que muitos agricultores evitem os "ne-
gócios com o banco". Uma vez que esta transformação, no Paraná, 
se dá de maneira muito rápida e sem assistência por parte do go-
verno, que se mostra insensível à realidade social do campo, uma 
grande parcela de camponeses perde a condição de sobrevivência, e 
a pobreza do campo é então transferida para a cidade. 
Ponta Grossa é uma das cidades qüe passou a atrair esta 
população, movida pela esperança do emprego urbano. Essa migração 
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do campo para a cidade coincidiu com o violento arrocho salarial 
promovido especialmente sobre trabalhadores não especializados. O 
resultado dessa conjugação de fatores foi a queda na qualidade de 
vida da população trabalhadora na cidade. 
Cicilian Luiza Lowen apresentou, na sua dissertação de 
Mestrado, um trabalho sobre as favelas em Ponta Grossa.15 O seu 
estudo permite associar a evolução das favelas em Ponta Grossa 
com a conjuntura econômica. Na tabela seguinte é possível compa-
rar o crescimento da população urbana e o crescimento da popula-
ção favelada. 
TABELA 12 - Crescimento relativo da população urbana total e da população favelada 
Ponta Grossa: 1941 a 1988 
PERÍODO 
POPULAÇÃO URBANA POPULAÇÃO FAVELADA (a) 
N5 ABS. CRESC. N9 ABS. CRESC. 
1940 29360 -
1950 42875 46,01 - -
1960 77803 81,51 614 -
1970 112253 (b) 44,31 2194 257,3% 
1980 171810 53,11 9038 311,9* 
1988 219456 (c) 21,1% 22000 (d) 143,4% 
NOTAS: (a)população estimada pela autora con base em levantamento nas favelas. 
(b)considerou-se também a população urbana do distrito de Piriquitos, tendo em vista que este distri-
to em 1970 abrangia a área considerada urbana do distrito de Ponta Grossa nos demais censos, 
(c(estimativa da autora 
(d)estimativa da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa 
FONTE: Prefeitura Municipal de Ponta Grossa - CESE. Levantamento de Ocupações Irregulares. 1984 
IBGE - Censos Demográficos 40/50/60/70/80 
ORGANIZAÇÃO: LOWEN, C. L. 1 6 
Pode-se observar que o crescimento da população favela-
da é superior ao crescimento da população urbana total. Segundo a 
mesma autora, a população favelada de Ponta Grossa é proveniente, 
na sua maioria, de áreas rurais do próprio Estado, o que confirma 
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a análise anterior. Apenas 20% dos favelados tinham como local de 
moradia anterior a própria região urbana de Ponta Grossa. 
Em síntese, o modelo econômico adotado pelos governos 
militares é característicamente autoritário, e com a predominân-
cia do econômico sobre o social. Ponta Grossa é um exemplo per-
feito de aplicação deste modelo. Como uma das característica do 
período é a centralização das decisões de ordem econômica no ní-
vel federal, é difícil aceitar a tese de que a encampação da Pra-
da fosse conseguida pelo governo municipal para possibilitar o 
desenvolvimento da cidade. Tudo indica que a encampação da Prada 
corresponda a uma nova divisão de trabalho no âmbito do setor 
elétrico, e que esta mudança foi gestada no âmbito da política 
econômica federal. 
De fato, a partir de 1964 são feitos os ajustes que 
permitem a correção monetária do ativo imobilizado, o que permi-
tia a atualização do investimento remunerável das concessioná-
rias. Isso foi importante, pois permitia o auto-financiamento às 
concessionárias estaduais. Paralelamente a este processo assiste-
se ao fortalecimento da holding Eletrobrás com os recursos do 
IUEE, do empréstimo compulsório (constantemente prorrogado), e de 
outras formas de captação compulsória. À medida que a participa-
ção federal crescia, impunha-se um novo ordenamento no setor. 
A primeira participação direta do governo federal no 
planejamento energético da região Sul foi a criação, através da 
Portaria na 376 de 28 de outubro de 1966, do Ministro das Minas e 
Energia, do Comitê de Estudo Energéticos da Região Sul - ENERSUL. 
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Deste comitê faziam parte a Eletrobrás, a Comissão do Plano do 
Carvão Nacional - CPCAN, a COPEL (Paraná), a Celesc (Santa Cata-
rina) e a CEEE (Rio Grande do Sul). O relatório desta comissão 
foi concluido em dezembro de 1969, sendo aprovado pelo Presidente 
e recomendado a execução em 1970. O relatório previa a evolução 
da demanda de energia na região Sul até 1980 e estabelecia um 
programa de construção de usinas geradoras para atender essa de-
manda . 
Outro passo no avanço da participação federal no setor 
elétrico na região sul foi a criação, em 1968, da ELETROSUL, sub-
sidiária da ELETROBRÁS, com o objetivo de "construir e operar 
centrais geradoras e sistemas de transmissão destinados a atender 
à Região Sul do Pais". 
Com a entrada do governo federal na área de geração, 
estabelece-se um limite à expansão das concessionárias estaduais. 
Em 1969, a COPEL solicita autorização para construir a Usina Hi-
drelétrica Salto Osório. Nessa ocasião, a COPEL já possuia uma 
equipe com experiência na construção de Usinas, uma vez que já 
havia concluído a U.H. Julio de Mesquita Filho e estava prestes a 
concluir a U.H. Governador Parigot de Souza. A concessão, no en-
tanto, foi outorgada à ELETROSUL, com a justificativa de que esta 
usina iria atender aos três estados da Região Sul. É firmado, en-
tão, ura convênio entre a COPEL e a ELETROSUL, no sentido de in-
cumbir a COPEL de administrar a execução de Salto Osório. A Usina 
foi entregue à ELETROSUL em 1975. 
Em meados de 1972 outra usina, pleiteada pela COPEL, 
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foi outorgada à ELETROSUL: Salto Santiago. Somente em maio de 
1973 a COPEL obtém a concessão de Foz do Areia. A entrada do go-
verno federal na área de geração se torna ainda mais forte com a 
criação da Itaipu, entidade binacional cujo capital seria 50% da 
ELETROBRÁS e 50% da ANDE do Paraguai. 
O novo ordenamento do setor elétrico seria explicitado 
na Lei 5.899 de 05 de julho de 1973, que formaliza a atuação da 
ELETROBRÁS, diretamente e através de subsidiárias. A citada lei 
estabelece que "compete à ELETROBRÁS promover a construção e ope-
ração através de subsidiárias de âmbito regional, de centrais 
elétricas de interesse supra-estadual e de sistemas de transmis-
são ein alta e extra-alta tensões, que visem à integração interes-
tadual dos sistemas elétricos, bem como dos sistemas de transmis-
são destinados ao suporte de energia produzida em aproveitamentos 
energéticos binacionais". 
A Lei 5.899 estabelece ainda que a totalidade da ener-
gia produzida por Itaipu seria adquirida por FURNAS e pela ELE-
TROSUL, que a coordenação dos sistemas interligados das regiões 
Sudeste e Sul seria efetuada, em cada uma dessas reqiões, por um 
Grupo Coordenador para Operação Interligada, e: 
1- que se dê utilização prioritária à potência e ener-
gia produzidas na central elétrica de Itaipu; 
2- qüe os ônus e vantagens decorrentes das variações de 
condições hidrológicas em relação ao período hidrológico crítico 
sejam rateados entre todas as empresas concessionárias daqueles 
sistemas, de acordo com critérios que foram estabelecidos, poste-
riormente, mediante Decreto do Poder Executivo. 
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3- que os ônus e vantagens decorrentes do consumo de 
combustíveis fósseis, para atender às necessidades dos sistemas 
interligados ou por imposição de interesse nacional, sejam ratea-
dos entre todas as empresas concessionárias daqueles sistemas. 
No Plano Nacional de Eletrificação, apresentado ao Con-
gresso em 1954, a atuação do Estado (empresas federais e esta-
duais) era considerada como complementar à iniciativa privada. 0 
Estado deveria atuar na área de geração e transmissão e a inicia-
tiva privada na área de distribuição. No início da década de se-
tenta, com a ampliação da atuação do governo federal, esboça-se 
uma nova divisão de trabalho, na qual a atuação da iniciativa 
privada passa a ser vista como supérflua ou, até mesmo, indesejá-
vel . 
Em 1971 a Eletrobrás tem o seu poder de acumulação 
substancialmente aumentado, além de aumentar-se a alíquota do 
IUEE, modifica-se o cálculo das tarifas, instituindo a quota úni-
ca de reversão, com base em 3% do investimento remunerável, de 
maneira a criar um fundo - A Reserva Global de Reversão - que se-
ria administrado pela Eletrobrás. A mesma lei que instituiu essas 
mudanças - Lei 5.655, de 20 de maio de 1971 - estabeleceu que a 
remuneração das concessionárias seria fixada entre 10% e 12%, de 
maneira que a empresa cujos custos fossem maiores teria uma remu-
neração menor, a fim de reduzir as diferenças tarifárias. 
Com o seu poder de acumulação significativamente aumen-
tado, o governo federal inicia o processo de encampação das em-
presas privadas, e de transferência das respectivas concessões às 
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empresas estaduais. Abriu-se então às companhias estaduais a pos-
sibilidade de entrar em um novo e lucrativo campo, uma vez que a 
distribuição de energia elétrica nos mais dinâmicos mercados era 
atendida, ainda, por empresas privadas. Entre 1971 e 1974 foram 
: 
encampadas, no Paraná, as principais empresas de energia do Esta-
do, como a Empresa Elétrica de Londrina S.A. (01.06.74); a Compa-
nhia Força e Luz do Paraná (01.09.73); a Companhia Prada de Ele-
tricidade (17.10.73); a Empresa de Eletricidade Alexandre Sche-
lemm (31.10.73); a Hidrelétrica Vale do Ivaí (01.01.72). 
O resultado deste processo pode ser verificado no grá-
fico abaixo, onde se constata a mudança no perfil da venda de 
energia pela COPEL, com o crescimento da distribuição direta e 






D 1ST. DIRETA 
ENERGIA FORNECIDA 
156 
O processo de encampação da Prada inicia-se com uma carta 
expedida, em 03 de abril de 1973, pelo Ministro Interino das Mi-
nas e Energia, Benjamim Mário Baptista, endereçada ao governador 
Pedro Viriato Parigot de Souza nos seguintes termos: 
Senhor Governador: 
[...] 
Tal cono V. Exa. verificará, existera duas alternativas, uraa das quais contempla a possibilidade 
de compra amigável das ações da CIA. PRAbA, diretamente pelas Empresas Estaduais, com a interve-
niência da ELETROBRÁS e do DNAEE, e outra a encampação dos bens e instalações da referida Empresa 
pela ELETROBRÁS, com posterior repasse às respectivas Empresas Estaduais, em cujas áreas de con-
cessão, as mesmas se localizem. 
Esclareço que no transcurso da primeira quinzena deste mês, a ELETROBRÁS terá resposta definitiva 
quanto a possibilidade de negociação amigável do controle acionário da PRADA. Caso a resposta se-
ja negativa, promover-se-á imediatamente a expedição dos instrumentos legais que permitirão a en-
campação dos bens e instalações da referida Empresa. 
[...] 
BENJAMIM MÁRIO BAPTISTA 
Ministro das Hiñas e Energia, Interino 
A encampação da Cia Prada, como se pode observar pela 
carta, já estava determinada no âmbito do Ministério das Minas e 
Energia. A política de afastamento da iniciativa privada do setor 
de energia elétrica, considerado setor estratégico para a econo-
mia, inicia-se com a encampação das pequenas e médias empresas, 
para, posteriormente, encampar também a maior empresa privada de 
energia elétrica do país, a Light. 
Esta encampação interessava ao Ministério das Minas e 
Energia, pois a Prada, embora sendo uma empresa pequena, havia 
expandido, e atendia importantes municípios: no Paraná, Ponta 
Grossa, Castro e Piraí do Sul; em São Paulo, Santa Rita do Passa 
Quatro, Santa Cruz das Palmeiras, Tambaú e Porto Ferreira; em Mi-
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nas Gerais, Uberlândia, Araguari, Indianópolis e Tupaciguara; em 
Goiás, Catalão, Goiandira, Cumari, Anhanguera, Nova Aurora, Ouvi-
dor e Três Ranchos. 
No processo de encampação da Prada estão envolvidas a 
ELETROBRÁS, a COPEL, a CESP, a CEMIG e a CELG. Os recursos para a 
compra dos bens da Prada e todas as obrigações provenientes desta 
operação foram emprestados pela ELETROBRÁS, com prazo de 20 anos, 
e a juros de 10% ao ano. Como garantia do financiamento foram 
alienadas as quotas do IUEE devidas ao Estado. 
O balanço de 1972 permite uma idéia da lucratividade da 
Prada. Nele observam-se os seguintes valores: 
1- Total da receita de exploração: Cr$ 15.459.310,00 
2- Custo total do serviço: 
2.1- Despesas de exploração: Cr$ 10.916.479,47 
2.2- Quota diferencial: Cr$ 512.774,18 
2.3- Quota de Reversão: Cr$ 679.907,28 
2.4- Remuneração do investimento (real 12%) Cr$ 2.903.479,01 
Cr$ 15.012.639,94 
3- Diferença a registrar na C.R.C. 446.670.06 
Cr$ 15.459.310,00 
As tarifas da Prada (residencial e não residencial) 
eram, em junho de 1973, superiores às da COPEL. Apesar da encam-
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pação era 16 de outubro de 1973, essas tarifas continuaram vigo-
rando até 31 de dezembro de 1973, quando foram englobadas às da 
COPEL. Por ocasião do processo de compra, a posição da Prada, 
quanto aos consumidores, era a seguinte: 
- 19.050 consumidores residenciais 
3.026 consumidores comerciais 
326 consumidores industriais 
268 poderes públicos 
144 consumidores rurais 
3 cons. iluminação pública 
Como se pode observar no gráfico seguinte, o consumo de 
energia elétrica em Ponta Grossa cresceu em todas as classes de 
consumidores. O alto consumo residencial pode ser explicado pelo 
acentuado crescimento urbano de Ponta Grossa no período em estu-
do. O consumo industrial, que se manteve estável até o início da 
década de 60, a partir de 63 volta a crescer. Podem-se apontar 
duas razões para este crescimento: o aumento da oferta de energia 
com a construção da linha Figueira - Ponta Grossa e a retomada do 
crescimento econômico. Observa-se, também, que o consumo indus-
trial dá um salto a partir de 1970, quando começam a funcionar 
novas unidades industriais em Ponta Grossa. 
¡GADO 











Esse incremento na demanda de energia em Ponta Grossa 
não significa que a Prada tenha aumentado a produção de energia. 
Ao contrário, observando-se o gráfico a seguir, constata-se que a 
partir de 1963 a geração de energia pela Prada declina bastante. 
0 motivo deste declínio é que, em razão da economia de escala, o 
custo do MWH torna-se menor em grandes unidades geradoras. Torna-
se mais econômico comprar energia do sistema estadual do que pro-
duzi-la. As primeiras unidades a serem desativadas são as unida-
des diesel, posteriormente é desativada também a usina do Sumi-




































1 Y\ 1 






- i • — 
! ! ' 
i ! i ! • 
j ; 







i ! í 
í 1 i 
¡ j i 
! ; ! 1 ! ! ; 
j ' i ! ! i 
i 
j ; 




i i ; i ! 1 
j i 1 . ; 
¡ 
¡ ! : : i • 












! • i i : 
! i i ; ¡ 


















O gráfico a seguir mostra a evolução da energia gerada 
pela PRADA e da energia recebida do sistema estadual. Observa-se 
que, no momento em que a PRADA passa a receber energia do sistema 
estadual, reduz imediatamente a geração própria. Em 1972 a gera-
ção bruta é de apenas 15286 MWH, enquanto recebe 54849 MWH do 
sistema estadual. 
GERAÇÃO BRUTA E ENERGIA RECEBIDA 
CIA PRADA DE ELETRICIDADE 
— — ENERGIA GERADA 
ENERGIA RECEBIDA 
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A compra do controle acionário da PRADA pela Eletro-
brás, com base no Patrimônio liquido levantado em 30 de junho de 
1973, foi efetuada em 16 de outubro de 1973, às 9:00 horas. A es-
critura de compra e venda, pelas Empresas Estaduais, foi lavrada 
na mesma data, às 14:00 horas, ao mesmo tempo em que se firmava o 
contrato de financiamento entre a Eletrobrás e as Empresas Esta-
duais. A COPEL assume os serviços de Energia Elétrica em Ponta 
Grossa dia 17 de outubro de 1973, às zero horas. Não houve nenhu-
ma manifestação popular, e o fato foi registrado por apenas uma 
pequena nota no Diário dos Campos. A população não sentiu a en-
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CONCLUSÃO 
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Quando se iniciou este trabalho o objeto estava delimi-
tado dentro das fronteiras do município de Ponta Grossa. Buscava-
se entender as razões que levaram à encampação da Cia Prada de 
Eletricidade. O aprofundamento da investigação foi demonstrando a 
impossibilidade da permanência nessa linha de análise, deixando 
claro que é impossível compreender a dinâmica da energia elétrica 
limitando-se às fronteiras locais. 
A ampliação da análise não implicou, no entanto, uma 
mudança no objeto de estudo. A análise da constituição dos siste-
mas elétricos estaduais e inter-estaduais, e das conjunturas eco-
nômias que possibilitaram ou impediram projetos determinados, 
simplesmente recoloca o estudo da energia elétrica em Ponta Gros-
sa nas suas reais dimensões. 
Ponta Grossa era, no início do século, um importante 
centro regional. A sua posição em relação ao sistema viário per-
mitia acesso fácil tanto aos mercados do interior, como a Curiti-
ba, Paranaguá, São Paulo e Rio Grande do Sul. Assim, tornou pos-
sível o surgimento de indústria de substituição de importações, 
além de consolidar sua situação de centro comercial regional. 
A introdução da energia elétrica em Ponta Grossa, como 
no restante do Brasil, faz-se no âmbito da divisão internacional 
de trabalho, vigente no final do século passado e no inicio des-
te. O surgimento da indústria de material elétrico nos países in-
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dustrializados permite o aparecimento, no Brasil, de concessioná-
rias de serviço de energia elétrica, dependentes tecnológicamente 
do exterior. 
A estrutura descentralizada de poder da Primeira Repú-
blica possibilita que os contratos de concessão sejam feitos di-
retamente entre os municípios e as empresas interessadas. Com is-
so surgem sistemas elétricos locais, cuja possibilidade de expan-
são depende diretamente do potencial do mercado local. 
A energia elétrica tem inicialmente, como sua finalida-
de principal, a iluminação pública e particular. A ampliação das 
suas aplicações, além de causar grande impacto no modo de vida da 
população, faz com que ela assuma um relevante papel na reprodu-
ção de capital, aumentando a divisão de trabalho entre os ramos 
do setor industrial. 
0 aumento da população urbana, o processo de industria-
lização e, fundamentalmente, a popularização do uso da energia 
elétrica, para a qual se encpntravam sempre novas aplicações, 
provocavam um impacto na demanda, que a iniciativa privada teve 
dificuldades em acompanhar. Durante o período em estudo, verifi-
cou-sé a incapacidade das empresas privadas de se anteciparem à 
demanda. Como os investimentos vinham sempre a reboque da deman-
da, os ciclos hidrológicos levavam o sistema a crises periódicas, 
principalmente nas épocas de seca. 
A população reagiu, muitas vezes com violência, na me-
dida em que sé viu privada, na sua vida quotidiana, de um bem do 
qual dependia cada vez mais. Em poucos anos a energia elétrica se 
170 
tornou gênero de primeira necessidade, cuja falta gerava revolta. 
A reação ocorria organizadamente através das entidades de classe, 
ou de maneira anônima e caótica quebrando lâmpadas e sabotando 
contadores. 
A constante falta de energia em Ponta Grossa somente é 
solucionada com a implantação do sistema elétrico estadual. A en-
trada do Estado no setor elétrico permitiu a superação do isola-
mento dos sistemas locais e a interligação de sistemas com dife-
rentes ciclos hidrológicos, o que dava maior segurança ao siste-
ma. 
São vários os fatores que permitiram a implantação, pe-
lo Estado, de um sistema interligando fontes geradoras e centros 
consumidores. O surgimento de fundos internacionais de financia-
mento, como, por exemplo, a "Aliança para o Progresso", que davam 
prioridade a investimentos no setor elétrico. A criação de diver-
sos instrumentos, a nível federal, possibilitou a intervenção es-
tatal no setor, cómo a criação da Eletrobrás, do Fundo Nacional 
de Eletrificação, e de outras agências financiadoras. 
A nível estadual, foram fundamentais a criação do Fundo 
de Elétrificação, da Copel e do Fundo de Desenvolvimento Econômi-
co. Com esses instrumentos, consegue-se completar, no início da 
década de 70, o Anel Central do Estado em alta tensão, a partir 
do qual, cessam nos principais centros do Estado os problemas de 
racionamento de energia. 
A encampação das empresas privadas de energia elétrica 
não sé explica pela necessidade de atendér à demanda de energia 
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do novo surto de crescimento industrial. A ação do Estado, atuan-
do de forma complementar à iniciativa privada, já havia resolvi-
do esse problema. A expulsão da iniciativa privada do setor elé-
trico se dá no âmbito do domínio da ideologia de segurança nacio-
nal, como orientadora das ações governamentais, e de uma disputa 
entre empresas federais e estaduais pela possibilidade de expan-
são. 
O projeto, dos governos militares, de tornar o Brasil 
uma potência regional fortalece, paulatinamente, a posição das 
empresas federais. A atuação da iniciativa privada, espécialmente 
estrangeira, em um setor considerado estratégico sempre incomodou 
setores nacionalistas (mesmo que não ligados aos militares como é 
o caso de Catulo Branco). Somente no início da década de setenta 
são reunidos instrumentos necessários para afastar a iniciativa 
privada sem comprometer a continuidade do processo de industria-
lização. O fortalecimento das empresas federais empurra as empre-
sas estaduais para a distribuição de energia, e dessa maneira, na 
primeira metade da década de 70, quase todas as empresas privadas 
de energia elétrica que atuavam no Paraná são incorporadas à CO-
PEL, entre elas a Companhia Prada de Eletricidade. 
ANEXO I 
EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE INDUSTRIAS E PROFISSÕES 
RELATÓRIOS DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
1 LIVRO ¡CURITIBA ¡PONTA GROSSA ¡PARANAGUÁ GUARAPUAVA ¡TOTAL DO ESTADO 1 EXERCÍCIO j 
11904 ) 72:209$000 ¡ 12:092$000 1 15:215$500 8:767$500 1 186:543$585 1 1903/04] 
11905 1 1 190:011$389 1 1904/051 
11906 1 81:105$610 1 14:3085000 1 14:375$000 7:915$500 1 199:591$595 1 1905/06I 
¡1907 1 210:7335871 1 1906/071 
j 1908 1 74:991$050 1 16:275$500 1 17:3595500 9:595$000 1 230:093$710 1 1907/081 
] 1909 1 79:440$080 1 16:537$500 1 17:429$000 9:7175500 1 246:101$707 1 1908/091 
j 1910 1 83:446$560 1 18:586$500 1 15:548$500 9:590$000 1 259:3165276 1 1909/101 
( 1911 (l30:611$496 1 26:5595000 1 17:9855500 9:473$225 ) 347:4735528 1 1910/111 
11912 ¡147:0905825 1 28:157$500 1 20:7785750 11:3205150 1 378:883$610 1 1911/121 
j 1913 |l63:992$964 1 30:8935000 1 23:614$750 12:469$450 1 423:4865792 1 1912/131 
J1914 ¡210:9735950 1 31:423$750 1 27:9095750 13:4545300 1 490:3615746 |< 1913/141 
11915 |170:957$032 1 29:200$936 1 27:465$910 13:314$000 465:835$471 1 1914/151 
11916 ¡193:503$000 1 35:507$500 ¡ 25:989$000 16:282$500 1 537:966$057 1 1915/161 
j 1917 ¡187:930$250 1 34:686$553 J 24:303$500 15:1715000 1 523:411$850 1 1916/171 
¡ 1918 j167:874$440 1 33:648$450 1 21:915$000 16:666$000 1 475:481$750 1 1917/181 
11919 1 , • I 1918/19 j 
¡1920 1 1 1919/20¡ 
11921 1 1 1920/211 
¡1922 1 1 1921/221 
11923 1 1922/23) 
¡1924 1 1 1923/241 
¡1925 1 1 1924/251 
11926 |683:877$000 ¡ 116:461$000 1 74:700$000 1 1.568:803$000 1 1925/261 
¡1927 |882:127$800 I 231:839$400 80:352$000 1 1.998:4465300 1 1926/271 
ANEXO I I 
CONTRATO SOCIAL DE GUIMARÃES & ERICKSEN FILHO 
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Contrato n2 1 de 04 de abril de 1906 
Os comerciantes Conrado Ericksen Filho, Osório Ribas Guimarães e 
Nestor Gonçalves Guimarães, cidadãos brasileiros, residentes nesta ci-
dade, aos vinte dias do mês de dezembro de 1904, acordaram verbalmen-
te, entre si, formar uma sociedade comercial que firmam com este con-
trato, sob as cláusulas seguintes: 
Ia 
A sociedade será em nome coletivo, tendo por objeto: a) explorar 
o contrato que os dois primeiros tem com a Câmara Municipal desta ci-
dade, para iluminação e outras aplicações da eletricidade; b) instalar 
e explorar quaisquer outras industrias lícitas, podendo para isso a 
firma associar-se a um ou mais sócios sob a mesma ou outra razão so-
cial e mediante as condições e forma que forem mais convenientes a bem 
dos interesses da sociedade. 
2 a 
A sociedade girará sob a razão de - Guimarães, Ericksen & Cia 
da qual farão uso todos os sócios como gerentes da sociedade. 
3a 
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A sociedade durará até o dia 03 de maio de 1925. 
4a 
O capital social é de 150:000$000 (Cento e cinqüenta contos de 
réis) assim distribuidos: os sócios Conrado Ericksen Filho e Osório 
Ribas Guimarães entram, cada um, 50:000$000 (Cinqüenta contos de réis) 
já realizados em moeda corrente da República, e o sócio Nestor Gonçal-
ves Guimarães entra com 50:000$000 (Cinqüenta contos de réis), que 
realizará também naquela moeda, gradualmente e à medida que as neces-
sidades da sociedade o exigirem. 
5a 
Enquanto a sociedade não inaugurar o funcionamento efetivo de 
instalações de força motriz que venham ampliara capacidade produtora 
da atual empresa de eletricidade, ou seja, pelos próprios recursos de-
la ou porque se verifique a hipótese da letra b da cláusula Ia, somen-
te entre os sócios Conrado Ericksen Filho e Osório Ribas Guimarães se-
rão divididos, em partes iguais, os lucros e perdas da sociedade, com-
petindo até então, ao sócio Nestor Gonçalves Guimarães, os juros de 
10% (dez por cento) anuais, sob as garantias que houver realizado por 
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não ter a Empresa ou seus representantes cumprido com as cláusulas do 
mesmo contrato, por ter também assumido o compromisso com os particu-
lares que superam a força determinada pelo motor. 
E, sendo fato reconhecido que a usina é insuficiente para satis-
fazer a pretensão dos contratantes apesar de terem aliado àquela, a 
força hidráulica arranjada no Rio Verde, e como é claro que tais pre-
juízos causados com a péssima iluminação pública são conseqüências da 
excessiva distribuição que a Empresa faz a particulares, não querendo 
compreender que sacrifica àquela, ou nenhuma importância ligando ou 
multas fictícias do contrato que até a presente data jamais fora exe-
cutada uma só ao menos para a 
moralidade e garantia das cláusulas do referido contrato, o que resul-
ta e incide em legítima caducidade; que torna-se palpável entrando co-
mo assessório das faltas a inexiquibilidade das mesmas cláusulas, o 
confronto do contrato com a lei, para tal fira criada; vêem pois desta 
representação que deve ser tomada na merecida consideração, solicitar 
de Vossas Senhorias enérgicas providências a bem do público e dos co-
fres municipais, devendo imediata-
mente ser nomeada uma comissão de peritos hábeis para procederem um 
exame minucioso na organização da Empresa não só em relação à parte 
técnica como administrativa, tendo também em alta consideração a lei 
criada, que longe de ter efeito jurídico, continuou pelo contrato, 
trazendo ao público sacrificado uma ilusão perfeita, tudo em prol dos 
interésses da Empresa. 
Esperam, receber, mercê: Selada e datada com Ponta Grossa, 26 de 
fevereiro dé 1909, e seguem-se as assinaturas. 
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ANEXO IV 
CONTRATO SOCIAL DE MARTINS & CARVALHO 
O Engenheiro Civil Alvaro de Souza Martins e Octavio Baptista 
Carvalho, cidadãos brasileiros, residentes nesta cidade de Ponta Gros-
sa, aos quinze dias do mês de Março de 1909, acordaram, livremente, 
formar uma sociedade comercial que firmam com este contrato com as 
clausulas seguintes: 
I 
A Sociedade que será em nome coletivo, tem por objeto:a) explorar 
o contrato lavrado entre a Câmara Municipal desta cidade e GUIMARÃES & 
ERCHSEN FILHO, em 25 de Julho de 1904, o qual, para todos os efeitos, 
foi transferido aos contratantes, acima nomeados, por força da escri-
tura lavrada pelo Tabelião Camargo Junior, em data de 17 do corrente 
mês de Março, sendo que esse contrato versa sobre a iluminação pública 
e particular e a explorar industrias de eletricidade sob qualquer de 
suas formas, nesta cidade; 
b) Instalar e explorar quaisquer outras industrias licitas, podendo, 
para isso, a firma associar-se a um ou mais sócios, sob a mesma ou ou-
tra razão social e mediante as condições e formas que forem mais con-
venientes a bem dos interesses da sociedade. 
II 
A Sociedade girará sob a razão social de Mairtins & Carvalho, da 
qual farão uso os dois sócios, como gerentes da sociedade. 
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I I I 
A Sociedade durará até o dia em que terminar o contrato com a Mu-
nicipalidade 
IV 
O capital social é de cento e vinte e seis contos, assim distri-
buidos: o sócio Alvaro de Souza Martins entra com 63:000$000e o sócio 
Octavio Baptista Carvalho com 63:000$000 (sessenta e tres contos). 
V 
Os lucros ou perdas serão divididos igualmente entre os socios. 
VI 
Qualquer quantia que um dos sócios, de acordo com outro, possa 
retirar da caixa social para despesas particulares, ser-lhe-a debitada 
em conta dos lucros a que tiver direito, podendo ser abonado a qual-
quer dos sócios a título de gerencia, levando-se a conta de despesas 
gerais a quantia qué, por mutuo consentimento, for convencionado. 
VII 
No caso de ura dos sócios retirar-se da sociedade, antes de termi-
nar o prazo deste contrato, o seu capital e lucros computados pelo ul-
timo balanço efetuado, ser-lhe-a pago, em prazo combinado cora o outro 
sócio, de modo que essa operação não venha afetar á estabilidade co-
mercial da sociedade. 
A mesma coisa se observará no caso de falecimento de um dos só-
cios, com seus representantes legais e, a viúva do sócio falecido, en-
quanto não contrair novo casamento será permitido será permitido subs-
titui-lo na sociedade como commanditaria, com todos os seus haveres 
sociais, ou com parte deles, formando o respectivo capital. 
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E para firraesa, era presença das testemunhas, assinaram este ins-
trumentos em dois exemplares de igual teor e forma, um dos quais devi-
damente selado, para o arquivamento na Junta Comercial. 
ANEXO V 
DISTRACTO SOCIAL t 
Os abaixo-assinados Alvaro de Souza Martins, Engelheiro civil, 
residente è domiciliado em São Paulo e Octavio Baptista Carvalho, re-
sidente e domiciliado em Ponta Grossa, Estado do Paraná, únicos sócios 
componentes da firma MARTINS & CARVALHO, com sede e domicilio jurídico 
na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, com contrato lavrado na 
Junta Comercial em 15 de março de 1909 e competentemente arquivado, 
sob o numero oitocentos e setenta e oito, por despacho da mesma Junta 
em 22 de abril de 1909, resolvem dissolver a firma, debaixo das se-
guintes condições: 
PRIMEIRA 
Havendo sido pagas todas as dívidas da firma, o sócio Alvaro de 
Souza Martins recebeu a importância de 62:530$000 (sessenta e dois 
contos, quinhentos e trinta mil reis) e o sócio Octavio Baptista de 
Carvalho recebeu a importância de 62:530$000 (sessenta e dois contos 
quinhentos e trinta mil reis) em dinheiro corrente da Republica. 
SEGUNDA 
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Os sócios acima referidos dão-se mutua e recíproca quitação. 
TERCEIRA 
A firma MARTINS & CARVALHO fica inteiramente dissolviva. 
E por assim terem combinado e contratado, declaram dissolvida e 
extinta a firma MARTINS & CARVALHO, ficando ambos os sócios livres e 
desembaraçados de quaisquer ônus e dão-se mútuas, gerais e plenas qui-
tações, assinando em presença de duas testemunhas, três exemplares na 
Junta Comercial e os restantes para servirem de documento aos contra-




O DIÁRIO DOS CAMPOS Ns436 DE 11.07.1911 
NOTAS DA CIDADE 
Luz Elétrica. Inaugurou-se, domingo último, a instalação da nova 
luz e força nesta cidade (a primeira do Estado). Apesar de serem dis-
tribuídos os convites à última hora, foi grande a concorrência para 
assistirem à festa desse importante melhoramento que tão ansiosamente 
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era esperado pela população desta cidade, cujo acontecimento vem assi-
nalar uma nova fase para a vida industrial e comercial, já em franca 
prosperidade nesse importante centro de comercio.(...) 
JORNAL 0 PROGRESSO Na 440 DE 22 DE JULHO DE 1911 
A INSTALAÇÃO HIDRO-ELÉTRICA DE PONTA GROSSA 
Tempos em que prepondera, como agora, o regime das propagandas 
explosivas e reclames espalhafatosos, a nova instalação hidro-elétrica 
desta cidade, inaugurada no dia 9 ultimo, nunca teve, durante os últi-
mos mezes de feitura, senão um andar silencioso, só interrompido, de 
quando em quando, pela publicidade de um ato oficial da Prefeitura, ou 
da própria Êmpresa. 
Os únicos estrepitos eram as contínuas advertências a todos, con-
tra o perigo do contato com os condutores da corrente. 
Agora, portante, nos compete, apenas, comentar o smarlismo o gos-
to, á arte, a perfeição técnica com que essa instalação se ostentou, 
desde pronta para os seus trabalhos, e completa para as minucias de 
qualquer observação. 
Quando ôm março de 1909, a firma Martins & Carvalho adquiriu a 
antiga empresa de eletricidade, não precisava ser fino observador que, 
nesse fato, pressentisse os auspicios de uma nova fase, que logo se 
manifestou pelo empreendimento de'modificações radicais, serviços re-
modeladores da indústria elétrica. 
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Ponta mãos à obra, o sócio-diretor, engenheiro Alvaro Martins, 
fez os estudos relativos ao aproveitamento da energia potencial dos 
cursos de maior volume e conclui pela maior capacidade, e preferência, 
da secção denominada Cachoeira, que embora com dificuldades de execu-
ção, prometia maiores vantagens às industrias locais. 
Preparadas pelo mesmo engenheiro as plantas, ferfis e secções dos 
detalhes do conjunto de todas as obras hidráulicas, foi firmado com a 
importante casa Siemens Schuckerwerk, o contrato para o fornecimento 
de todo o material Mecânico e Elétrico. 
INSTALAÇÃO HIDRAULICA 
0 rio Pitangui tem as suas cabeceiras nas proximidades do Tronco, 
cerca de 40 kilómetros, ao norte de Ponta Grossa, e dai desce precipi-
tado, sobre leito escavado na Rocha Grês, avolumando as suas aguas cora 
os diversos ribeirões que, de arabas as margens, lhes afluem. 
Entre as cotas 855 e 840, numa série de pequenos saltos apresen-
tados nã extensão de cerca de mil metros, foram estabelecidas todas as 
obras essenciais à utilisação da descarga normal de 5.200 litros por 
segundo, fornecida pelo rio Pitangüi. 
Para essa utilisação foi construida uma Represa, em alvenaria de 
pedra e argamassa de cimento fundada sobre rocha compacta. 
Sendo relativamente grande a descarga do rio e, freqüentemente 
aumentada com as enchentes que se sucederam durante a construção, foi 
necessário, para estabelece-la a seco, formar uma Represa provisória, 
com o fim de desviar, por uma canal junto a uma das margens, toda a 
corrente do rio. 
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O perfil da Represa foi cuidadosamente estudado para suportar o 
empuxo durante as grandes enchentes. 
E para descarrega-la foi previsto um Vertedor com a capacidade de 
9.000 litros por segundo. 
Com o fim de regular o nivel d'agua dentro do canal, foi cons-
truida na Represa uma Comporta de 3 metros de largura com aparelhos 
próprios para suspensão. 
À direita da Represa foi construida uma segunda Comporta, de 
iguais dimensões, para dar admissão d'agua no canal. 
0 canal adutor tem a extensão de 880 metros perfurados em Rocha 
Grês e em grande parte revestido de alvenaria com argamassa e cimento. 
Este canal tem, em média, a profundidade de l¿9m, e a capacidade 
de 4.500 litros por segundo. 
A declividade adotada foi de 0,00065 por mil com o fim de reduzir 
o atrito da massa sobre as paredes do canal. 
Este desagua num reservatório com a capacidade necessária para 
alimentar, conjuntamente, as 3 turbinas em plena carga. 
Para manter o nivel constante dentro deste Reservatório, foi 
construido um Vertedor e, para a sua limpesa, e descarga total do ca-
nal, uma Comporta com 3 metros de largura. 
Entre o Reservatório e cada uma das linhas adutoras, foram esta-
belecidas 3 vastas e elegantes caixas de pressão providas de grades e 
3 comportas independentes. 
A extensão da linha adutora é de 74 metros e a ligação com a cai-
xa de pressão é feita por um tubo conico com o diâmetro de l.ra30. 
Toda alinha adutora foi assentada sobre pilastras de alvenaria, 
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engastadas no sub-solo, para diminuir os efeitos da dilatação, e antes 
de sua entrada, na Usina Geradora, é sólidamente apoiada num bloco de 
alvenaria em cimento. 
A Usina é um vasto e sólido edificio de alvenaria de tijolos as-
sentado sobre largos e profundos maciços de alvenaria de pedra funda-
dos sobre a rocha. 
O canal de Fuga perfurado em rocha, e sobre o qual esta construí-
da aUsina, tem 4 metros de largura, 6m5 de profundidade e42 de exten-
são. 
A Usina está dividida em três compartimentos distintos, sendo a 
entrada propriamente, o vasto salão das máquinas geratrizes eo quarto 
de alta tensão, completamente independente. 
Na construção das obras hidráulicas foram empregados 2.100 metros 
cúbicos de alvenaria com argamassa de cimento. 
As escavações foram de cerca de 9.000 metros cúbicos, abertos, em 
geral na Rocha Grés. 
PARTE MECANICA 
A turbina empregada é do tipo Francis, frontal com eixo horizon-
tal e de construção a mais moderna dentre as turbinas européias. 
Como a sua construção foi feita de acordo com as condições espe-
cificadas em um projeto distinto que éxigia uma altura efetiva de 12 a 
15 metros sob uma quantidade de agua de 1.500 litros por segundo, com-
preende-se a necessidade;de calcular, cora exatidão, todos os seus or-
gãos, de modo a apresentar, sobre aquelas oscilações de nivel o mesmo 
rendimento. 
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À execução do projeto desta turbina foi confiada à importante ca-
sa Amme, Gieseck & Kenegen, de Braunschweig, que, ultimamente se tem 
incumbido do fornecimento de todo o material hidráulico das melhores 
instalações existentes, e que com muita razão tem sido confiadas à im-
portante casa dos srs. Siemens Sçhukerwerke. 
A turbina foi montada com todos os assessórios essenciais ao seu 
funcionamento perfeito; pos a sua regularização é feita por meio de um 
Regulador - Servo - Motor, sob pressão de oleo, de funcionamento auto-
mático, de máxima pressão. 
A construção verdadeiramente cuidadosa desse Regulador em o que o 
fator atrito está reduzido ao minimo, justifica o grande sucesso que 
tem alcançado em todas as instalações que possuem. 
A turbina trabalha com uma sucção de 5m2 metros, gastando, no má-
ximo, 1.500 litros por segundo, e desenvolvendo 600 rotações por minu-
to. 
Para a fiscalização do seu funcionamento foram instalados 2 Mano-
metros de precisão, 1 Tachymetro e 1 Vacuometro. 
A Usina geradora foi construida de modo a poder comportar 3 uni-
dades distintas, desenvolvendo, cada uma, 150 Kilowats. 
Cada unidade sendo, assim, constituida da Turbina com seus asses-
sórios, do kGerador e seu excitador, recebe um tubo adutor distinto, 
garantindo deste modo a independencia completa das unidades futuras. 
PARTE ELÉTRICA 
O Gerador, assim como todo o material elétrico da Instalação, foi 
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fornecido pela importante casa Siemens Schuckerwerk que, na verdade, 
não poupou esforços para produzir e fornecer material elegante, ca-
prichado e aptos para dar ao conjunto da instalação um todo harmonioso 
e modelar. 
O Gerador produzindo corrente Trifásica, sob a Tensão de 500 a 
550 Volts, com cos.(phi)=0.9, 50 ciclos por segundo é do tipo o mais 
moderno e isolado, especialmente, de acordo com as condições do clima 
onde se acha instalado. 
Ele tem a capacidade dynamica de 130 Kw; o seu conjugamento é 
feito diretamente com o eixo da Turbina, por meio de Luva elastica. 0 
seu Excitador de 3 Kw, acha-se colocado sobre o prolongamento do seu 
próprio eixo. 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
O quadro de distribuição é composto de 3 painéis, era raarmore 
branco, suportados por elegantes colunas metalicas colocados em eleva-
ção sobre o solo da Usina. 
Sobre o primeiro destes Painéis estão colocados todos os Instru-
mentos de precisão para regularização e distribuição da corrente, e as 
alavancas, perfeitamente isoladas que comandara os aparelhos automáti-
cos e o Regulador para o Campo Magnético do Gerador. 
A ligação entre o Gerador e o Quadro é feita por meio de cabos 
armados, providos de todo o isolamento, assentados em canal cimentado 
no sub-solo da Usina. 
A Tensão do Gerador é elevada em um Transformador Trifásico, com 
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isolamento a oleo, de 10.000 a 11.000 wolts, instalado no Quarto de 
alta Tensão, tendo sido feita a sua instalação de modo a poder ser 
resfriado pela corrente de ar seco que circula em canais fechados no 
sub-solò do mesmo Quarto. 
QUARTO DE ALTA TENSÃO 
No Quarto de alta Tensão, além do transformador elevador de Ten-
são com os seus acessórios e de suas ligações, esta instalada uma Es-
tação completa de Proteção contra as descargas atmosféricas e super-
tensões. 
Igual estação foi instalada na Central Distribuidora. 
A Linha de Transmissão é continuamente ligada a terra, por meio 
de um Aparelho especial, trabalhando com jactos d'agua de resistência 
previamente calculada. 
LINHA DE TRANSMISSÃO 
A linha de Transmissão tem a extensão de 8.300 metros, e é cons-
tituida por 3 cabos de cobre nú, endurecido, fixados sobre isoladores 
de porcelana branca, para alta tensão dos quais, um montado na extre-
midade superior dos postes, e 2 outros montados sobre crusetas de im-
buia, de modo a constituirem a forma de um triangulo aquilatero, cujo 
lado foi determinado tendo em vista a tensão de cada fase. 
O afastamento máximo entre os postes é de 40 metros. 
A linha foi calculada para no futuro transportar toda a energia 
gerada de 3X150KW sob a tensão de 10.000 a 11.000 Wts. 
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Todos os postes se acham pintados e alinhados em tangentes exten-
sas. 
INSTALAÇÃO TELEFONICA 
A linha telefónica entre a Usina e a Sub-Estação foi assentada 
sobre os mesmos postes da linha de alta tensão; mas seu funcionamento 
é tão perfeito, que não se percebe indução alguma. 
Nestas Estações extremas foram instalados 2 aparelhos especiais, 
completamente isolados de voz extra-forte, e munido de aparelhos de 
proteção contra as descargas atmosféricas e supertensões, permitindo, 
assim o uso destes finos aparelhos sem perigo de algum acidente. 
SUB-ESTAÇÕES 
Num extremo inferior da Praça Santos Andrade foi construído o 
Edificio da Central Distribuidora. É um vasto edifício, elegante e com 
estilo próprio ao fim que se destina. 
Está dividido èm 4 compartimentos distintos, sendo um central, 
destinado à Entrada independente, o salão de aparelhos e o Escritório 
Técnico que lhe são laterais, e um outro onde está colocado um trans-
formador para alimentar o setor mais próximo à Central distribuidora. 
No salão de aparelhos está montado um Transformador de 150 Kw re-
duzindo a tensão de 11.000 a 3.000 Volts que são transportados a 5 
sub-estações distintas, na cidade, contendo cada uma um transformador 
de 30 Kw. reduzindo a Tensão de 3.000 a 220 Volts. 
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Sob esta Tensão é que é feita a distribuição dos serviços de Luz, 
enquanto que a Linha de 3000 Volts alimenta Motores. 
A entrada da Linha de Transmissão na Central Distribuidora, assim 
como a salda dos feeders de 3000 Volts, é feita por um Torreão elegan-
te, bastante alto e todo iluminado, dando um efeito admirável. 
As sub-estações na cidade são constituídas por elegantes Tor-
reões, com bastante altura para entrada dos feeder de 3.000 Volts e a 
saída das Linhas de distribuição. 
O seu telhado é feito de Eternitt, em forma de escamas. 
A disposição interna permite, no futuro, colocar mais outro 
Transformador de igual capacidade. 
Todos os aparelhos são tecnicamente assentados e dispostos, com 
arte, gosto e até luxo. 
Na central Distribuidora, vê-se no centro, instalado o Transfor-
mador abaixador de Pressão; e na parede do fündo do salão, estão de um 
lado, com toda a técnica, instalados os aparelhos de proteção geral, 
contra os acidentes atmosféricos e simétricamente, dispostos do outro 
lado, os aparelhos de proteção fina ligados à terra através de uma Re-
sistência Tripolar, não indutiva, com resfriamento por meio de oleo. 
Como esta proteção refere-se aos acidentes determinados por modi-
ficações que se possam dar dentro do sistema de 10.000 Volts produzin-
do supertensão de natureza onsulatória, ela acha-se instalada em celu-
lar incombustiveis fechadas por grades Elegantes. 
No lado oposto no mesmo salão da Central Distribuidora, estão 
instalados um armário hermeticamente fechado contendo ura interruptor 
maximum automático tripolar com isolamento a oleo, instrumentos de 
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precisão para medição da corrente de 3.000 Volts; os desligadores e 
uma bateria de Para-raios de Relais ligados também a uma Resistência 
Tripolar indutiva com Resfriamento por meio de oleo. 
Os cabos de ligação entre a linha de transmissão, a proteção e o 
Armario de distribuição são dispostos com técnica e arte. 
A fachada principal do Edificio é artisticamente iluminada, e no 
alto lê-se a palavra - ELECTRICIDADE - igualmente iluminada. 
A Rede está bem estabelecida, e provida de todos os aparelhos ne-
cessários a sua segurança. 
Este é o resumo que podemos obter de todos os trabalhos que visi-
tamos . 
ANEXO VII 
JORNAL O PROGRESSO Na 578 DE 27.06.1912 
ELETRICIDADE E A VIDA MODERNA 
No nosso artigo anterior algo dissemos sobre a influência da 
energia elétrica sobre o destino industrial das localidades onde ela 
pode ser fornecida mas, frisamos que é a hulha branca, a energia pro-
duzida pelo aproveitamento das quedas d'agua, que pode trazer vanta-
gens reciprocas ao fornecedor e ao consumidor. 
Produzir energia elétrica gerada pelo carvão ou pela lenha, se 
não é um crime de ordem técnica, certamente é um absurdo comercial. 
Hoje, principalmente que se quer evitar a extinção das florestas 
é, além dos incovenientes apontados, um contracenso prescindir dos mo-
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tores a vapor das fábricas à aciona-los com a força elétrica produzida 
pelos mesmos motores a vapor. 
Isto é em regra, porque em muitos centros populosos a energia é 
produzida pelo carvão, como para força, mas é preciso ter em vista que 
só se dá este fato nos lugares onde absolutamente não existem quedas 
d'agua. 
O máximo conforto da vida moderna só é possível onde existe a 
energia elétrica sob as suas múltiplas formas:luz, força, calor, etc. 
( . . . ) 
Todavia, em Ponta Grossa, pode haver relativo conforto nas habi-
tações até dos pobres. 
Em algumas casas de família o ferro de engomar a carvão foi 
susbstituído pelo elétrico, niquelado, limpo e aquecido em 5 minutos. 
A chaleira da çosinha encrustada de fuligem negra foi substituída 
pela caçarola brilhante e limpa que pode ser transportada da cozinha 
para a sala de jantar onde, qualquer pessoa da casá (o criado hoje é 
coisa rara) aquecerá o seu chá, leite ou café, a qualquer hora do dia 
ou da noite, em alguns minutos após a ligação da corrente. 
Na estação hibernai não será mais necessário o tradicional ca-
queiro ou fogareiro de brazas tão nocivo à saúde, pois temos a estufa 
portátil com a sua luz fosca e isenta de exalações, podendo-se usá-la 
mesmo no quarto de dormir. A grelha em que se preparavam as torradas 
deu lügar ao aquecedor niquelado, às mesas do chá, e sobre este mesmo 
aparelho aquecem-se ou fritam-se os ovos. Daqui a pouco até mesmo os 
fogões a lenha ou carvão desaparecerão à vista das enormes vantagens 
dos elétricos, vantagens de economia, de asseio e de prontidão. 
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As donas de casa poderão acionar as máquinas de costura, as bate-
deiras de manteiga, o pequeno moinho de café, e poderão prover muitas 
outras necessidades domésticas. 
Certamente que se tudo isso é possivel em Ponta Grossa é porque a 
força aqui é fornecida por preço barato, mais barato ainda do que o 
estabelecida pela Light and Power em S. Paulo. 
Em uma tabela.publicada no "Estado de São Paulo" de 02 do corren-
te, vimos que a Light cobra 200 réis o Kilowat para motores de menos 
de 50 cavalos, ao passo que a Empresa de Eletricidade de Ponta Grossa 
estipula o preço de 166 réis para o motor de 20 cavalos, e 129 réis 
para o motor de 50 cavalos, além dos preços especiais para os grandes 
consumidores. 
Eis porque em Ponta Grossa, cada dia que passa é uma iniciativa 
que aparece, é uma industria que se monta. 
Paralelamente ao progresso industrial e comercial, nós vamos ex-
perimentando o conforto e bem estar que são exigidos pela vida moder-
na. 
ANEXO VIII 
JORNAL 0 DIÁRIO DOS CAMPOS Na 509 DE 17.08.1912 
PONTA GROSSA DE HOJE 
Já nos temos referido, por diversas ocasiões, à empresa de ele-
tricidade. Digamos o que colhemos sobre ela. 
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Desde o primeiro instante compreendemos que Ponta Grossa está 
servida por uma empresa modelo. A rede é soberba, a fonte de produção 
poderosa, as instalações são magníficas e a luz ótima. 
Presentemente a propriedade da empresa pertence aos Sr. Martins & 
Carvalho, sendo gerente o dr. Alvaro Martins, notável engenheiro bra-
sileiro. 
0 dr. Alvaro Martins nasceu, em Março de 1876, em Larangeiras, no 
Estado de Sergipe 
É filho do sr. Germano Martins, de origem portugueza e da exma. 
sra. d. Mariana Araújo Martins. 
0 dr. Alvaro se criou em Alagoas, vindo depois para o Rio de Ja-
neiro, onde estudou matemáticas elementares. Nessa cidade fez, com 
brilhantismo, o curso da Escola Politécnica, concluindo-o em 1901. Em 
seguida à formatura seguiu para o Paraná, como ajudante do dr. Capane-
ma. 
Durante alguns anos esteve nesse cargo, ascendendo mais tarde ao 
de chefe da construção e depois engenheiro superintendente da São Pau-
lo - Rio Grande. 
Obtendo uma licença em 1910, dedicou-se aos serviços dá empresa 
de eletricidade, Martins & Carvalho, da qual é um dos sócios. O dr. 
Martins contraiu matrimônio com uma filha do coronel José Pedro de 
Carvalho. 
Na "interviw" que tivemos com o ilustre dr. Alvaro Martins, ele 
nos relatou seguinte a respeito da Empresa de eletricidade de Ponta 
Grossa: 
"Em março de 1909, época em que nos foi transferido o Contrato da 
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Empresa de Eletricidade desta cidade, a situação relativa aos traba-
lhos desta Empresa era expressa do modo seguinte: 
À rua Ermelino de Leão, fôra estabelecida a Usina Geratriz provi-
da dos aparelhos seguintes: 
1 Caldeira Multibular da Casa Walter & Cia, com 50 metros quadra-
dos de superficie de aquecimento, provida dos acessórios os mais pre-
cisos ao seu funcionamento; 
1 Machina à vapor, vertical, desenvolvendo, no máximo, 50 cava-
los-vapor, e conjugada diretamente com um Dinamo de Corrente Continua 
da Casa Lahmeydr, para a distribuição a 3 fios com 2X230 Volts por 75 
ampéresl; 
1 Quadro de Distribuição, provido dos aparelhos seguintes: 
1 Rheostato de excitação; 
r Voltímetro até 500 Volts; 
2 Ampéremetros até 80 ampères; 
2 Seguranças com fuzíveis; 
1 Interruptor bipolar 
A rêde de distribuição, estabelecida sob cerca de 200 lâmpadas 
incandescentes de 16 a 20 velas, destinadas a iluminação das casas 
particulares e edifícios municipais. 
Compreendendo que sob as condições estabelecidas para os serviços 
de Eletricidade nesta cidade não era, de modo algum, possível aprovei-
ta-los ao desenvolvimento que já se tornava necessário, requeremos à 
Câmara uma prorrogação de 15 anos de prazo, dando à Municipalidade al-
guns favores não previstos no contrato transferido. 
Esta prorrogação foi òoncedida em virtude da Lei nB 220 de 15 de 
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Maio do mesmo ano, e, em harmonia com esta lei, nos obrigamos a insta-
lar uma nova Unidade cuja energia dinamica atingisse a 8$ Kilowats. 
Esta Unidade futura devia ser produzida por um motor thermico; 
mas, como a clausula V do Contrato transferido, nos permitia definir o 
emprego do typo e natureza do motor, e, ainda mais, como tinha sido 
nosso pensamento desde o momento em que nos foi transferido o referido 
contrato, melhorar e desenvolver, tanto quanto nos fosse possível, os 
serviços de nossa Empresa, não só quanto à distribuição de energia sob 
a forma de luz, quanto ainda sob a forma de força para o aproveitamen-
to e estimulo às pequenas industrias que, aqui, precisam ser desenvol-
vidas, não hesitamos em definir a adoção do Motor Hidráulico, apesar 
de bem conhecermos as dificuldades que tínhamos a vencer. 
Além disso, como tínhamos vivos desejos de contribuir tanto quan-
to nos fosse' possível para a tranformação econômica desta localidade 
Paranaense, e como consideramos que um dos maiores elementos de pros-
peridade às industrias locais, é constituido por uma distribuição eco-
nômica de Energia Elétrica, não poupamos esforços no sentido de esta-
belecermos ao longo do Rio Pitangui estudos correspondentes a 4 sec-
ções distintas, para que, da comparação, entre os projetos relativos à 
cada secçáo pudessemos definir, com segurança, a preferência da secção 
denominada Cachoeira. 
Dado sorte, estabelecemos o nosso projeto definitivo, não só 
quanto a parte hidráulica cujos detalhes para a execução das obras e 
adoção do tipo de turbina e seus acessórios essenciais ao bom êxito do 
funcionamento da Instalação, mereceram de nossa parte, estudo cuidado-
so. 
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Este projeto assim estabelecido prevê a instalação de 3 unidades 
distintas com um total de 450 Kilowats, das quais a primeira já se en-
contra instalada desde Julho do ano findo e cujo funcionamento diário, 
dia e noite, tem sido irrepreensível. 
Desde o desenvolvimento das pequenas indústrias foi necessário 
adquirir todos os materiais relativos a segunda unidade cuja montagem 
será iniciada dentro da próxima semana. 
Atualmente estão colocados 16 motores, com um total de 90 Hp e 
prontos para serem colocados mais 8 motores com um total de 73 cava-
los. 
Os serviços de iluminação estão sendo feitos com 2000 lampadas, 
das quais 300 lampadas incandescentes de 16 a 25 velas destinadas ao 
serviço de iluminação publica e 12 lampadas intensivas de 300 velas;, 
também destinadas aos serviços de iluminação publica. 
Os serviços de iluminação nas casas particulars são feitos com 
cerca de 1685 lampadas de 10 a 100 velas. 
ANEXO IX 
JORNAL 0 DIÁRIO DOS CAMPOS nfi 3.396 DE 16.07.1923 
O NOVO POLVO QUE PRETENDE CRIAR-SE NESTA CIDADE 
A Prada, como dissemos noutro numero desse jornal,veio com os 
tentáculos perfeitamente dispostos a sugar o nosso povo. 
As exigências tem sido enormes. Com a Empresa antiga, os emprega-
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dos da Luz gozavam de certas vantagens, que a Prada, num apetite vo-
raz, acaba de cortar. 
Exige a nova Empresa o estabelecimento de contadores em todas as 
casas particulares. Para quê? 
Teria isso cabimento se a Prada se limitasse a cobrar, de acordo 
com o seu contrato, o consumo exato de luz; mas, não: ela cobrará a 
taxa minima, a célebre taxa mínima, à qual não encontramos referência 
nenhuma no contrato existente entre a Empresa e a Municipalidade. 
Um cidadão qualquer que tenha uma lâmpada de 16 velas em sua casa 
teria de pagar apenas 6$000 réis por mês e no entanto, pela taxa míni-
ma, pagará 14$000 réis e mais 3$000 do contador. 
0 contrato reza, nas suas condições gerais, cláusula quarta:"a 
Empresa substituirá por novas, SEM DESPESA ALGUMA PARA 0 CONSUMIDOR, 
as lâmpadas incandescentes que se tiverem tornado imprestáveis pela 
força da corrente elétrica". 
A Prada no entanto, cobra as lâmpadas para substituições, oneran-
do injustamente o consumidor. 
A clausula terceira do contrato diz que a Empresa "pela interrup-
ção parcial ou total da iluminação está sujeita a multa de 1$500 réis, 
no primeiro caso, por lâmpada e no segundo de 300$000 réis por vez". 
A luz da Prada vive piscando, acende aqui, apaga acolá e , que 
nos conste, não tem sido molestada pela Municipalidade... 
Mas ... isso acaba, verão! 
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